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Apresentação 

Os Anais do I Congresso Internacional de Vigilância em Saúde e Prevenção (CONVIGISAÚDE) 

constituem o registro institucional da produção científica vinculada ao evento, realizado nos dias 17 e 18 

de julho de 2026. Sob realização da Editora Cognitus e com apoio científico da Cognitus 

Interdisciplinary Journal (ISSN: 3085-6124), o congresso foi concebido como espaço de diálogo 

interdisciplinar, atualização técnico-científica e difusão de evidências na área da vigilância em saúde. 

A proposta editorial deste volume contempla a sistematização dos trabalhos aprovados nas modalidades 

resumo simples, resumo expandido e trabalho completo, assegurando unidade gráfica, padronização 

institucional e adequada organização do material acadêmico. A estrutura foi planejada para favorecer a 

consulta, a indexação e a preservação da memória científica do evento. 

Ressalta-se que os trabalhos científicos foram publicados em fluxo contínuo, conforme cronograma 

editorial adotado pela organização, durante o período de submissão compreendido entre 24 de março e 18 

de julho de 2026. Essa dinâmica permitiu maior agilidade no processamento editorial, na organização dos 

manuscritos aprovados e na disponibilização progressiva da produção científica vinculada ao congresso. 
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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar os indicadores de desempenho na Atenção 

Primária à Saúde, discutindo suas implicações na articulação entre a gestão orientada por 

resultados e a manutenção de práticas de cuidado centradas nas necessidades das pessoas 

atendidas nos serviços de saúde. Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, com abordagem 

qualitativa, realizada a partir de buscas nas bases PubMed, SciELO, Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS) e Google Scholar, utilizando descritores relacionados à Atenção Primária à Saúde, 

indicadores de saúde, avaliação em saúde e Estratégia Saúde da Família. Após aplicação dos 

critérios de elegibilidade, quatro publicações foram identificadas, das quais quatro foram 

incluídas na análise. Os resultados comprovaram que os indicadores passaram a orientar o 

planejamento das ações, o monitoramento das práticas assistenciais e a organização do trabalho 

das equipes, especialmente após mudanças no financiamento da atenção básica. Entretanto, a 

centralidade atribuída às metas quantitativas pode gerar tensões na prática assistencial quando 

o cumprimento de indicadores se sobrepõe às necessidades do cuidado. Conclui-se que os 

indicadores contribuem para o acompanhamento do desempenho dos serviços, porém sua 

utilização deve considerar as realidades territoriais e preservar a centralidade do cuidado na 

Atenção Primária. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Avaliação em Saúde; Estratégia Saúde da 

Família; Indicadores de Saúde.  

 

 Introdução  



 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) 

organiza o acesso inicial da população ao 

Sistema Único de Saúde (SUS) e exerce 

função estratégica na coordenação das 

Redes de Atenção à Saúde, articulando 

ações de promoção, prevenção e 

acompanhamento longitudinal das 

condições de saúde. A complexidade dessas 

atribuições exige mecanismos capazes de 

avaliar o funcionamento dos serviços e a 

efetividade das intervenções desenvolvidas 

pelas equipes. Nesse contexto, os 

indicadores de desempenho constituem 

instrumentos utilizados para mensurar 

resultados assistenciais e apoiar processos 

decisórios na gestão do cuidado e na 

organização dos serviços de saúde (Dias et 

al., 2024). 

As transformações recentes no 

financiamento da atenção básica ampliaram 

a centralidade desses instrumentos na 

gestão do sistema de saúde. A instituição do 

Programa Previne Brasil, em 2019, 

redefiniu os critérios de repasse de recursos 

federais para os municípios ao introduzir 

componentes vinculados à capitação 

ponderada, incentivos para ações 

estratégicas e pagamento por desempenho 

das equipes. Esse arranjo estabeleceu 

relação direta entre financiamento público e 

cumprimento de metas assistenciais 

mensuradas por indicadores monitorados 

nacionalmente (Costa; Silva; Jatobá, 2022; 

Figueiredo, 2025). 

No âmbito da Estratégia Saúde da 

Família, os indicadores passaram a orientar 

processos de planejamento, 

acompanhamento das ações e organização 

das práticas profissionais nas unidades 

básicas de saúde. Esses parâmetros 

permitem verificar resultados relacionados 

à cobertura de ações prioritárias, ao 

acompanhamento de condições crônicas e 

ao monitoramento de práticas preventivas. 

Entretanto, a centralidade atribuída às 

metas e aos resultados quantitativos 

introduz tensões no cotidiano das equipes, 

sobretudo quando a lógica gerencial 

orientada por resultados se confronta com 

os princípios da integralidade, da 

longitudinalidade e da atenção centrada na 

pessoa (Campos; Tavares, 2024). 

Diante dessas mudanças 

institucionais no financiamento e na 

avaliação da atenção primária, torna-se 

relevante compreender de que maneira os 

indicadores de desempenho influenciam os 

processos de gestão e as práticas 

assistenciais no cotidiano das equipes de 

saúde. Nesse sentido, o presente estudo tem 

como objetivo analisar os indicadores de 

desempenho na Atenção Primária à Saúde, 

discutindo suas implicações na articulação 

entre a gestão orientada por resultados e a 



 

manutenção de práticas de cuidado 

centradas nas necessidades das pessoas 

atendidas nos serviços de saúde. 

 

Metodologia ou Método 

O estudo caracteriza-se como 

revisão narrativa de literatura, com 

abordagem qualitativa e caráter 

exploratório, direcionada à compreensão do 

papel dos indicadores de desempenho na 

Atenção Primária à Saúde e suas 

implicações para a gestão orientada por 

resultados e para o cuidado centrado na 

pessoa. A investigação foi conduzida a 

partir da identificação, seleção e 

interpretação de produções científicas que 

discutem avaliação da APS, financiamento 

baseado em desempenho e organização das 

práticas assistenciais no Sistema Único de 

Saúde.  

A busca bibliográfica foi realizada 

nas bases PubMed, SciELO, Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e Google Scholar, 

considerando publicações disponíveis em 

texto completo. Foram utilizados 

descritores controlados dos vocabulários 

DeCS e MeSH, combinados por operadores 

booleanos: Atenção Primária à Saúde / 

Primary Health Care, Indicadores de Saúde 

/ Health Indicators, Avaliação em Saúde / 

Health Evaluation e Estratégia Saúde da 

Família / Family Health Strategy. Foram 

incluídos artigos que abordassem 

indicadores de desempenho ou avaliação da 

APS e excluídos textos sem relação direta 

com o tema ou duplicados. 

Após a aplicação dos critérios de 

elegibilidade, quatro publicações foram 

identificadas, das quais quatro compuseram 

a análise final por apresentarem relação 

direta com indicadores de desempenho na 

APS. A interpretação do material ocorreu 

por meio de leitura analítica e síntese 

temática das contribuições dos autores. Por 

utilizar dados secundários disponíveis na 

literatura científica, não houve necessidade 

de apreciação por Comitê de Ética em 

Pesquisa. 

 

Resultados  e Discussão 

A busca resultou em 7 publicações, 

das quais 4 atenderam aos critérios de 

inclusão por abordarem avaliação de 

desempenho e indicadores na Atenção 

Primária à Saúde, enquanto 3 foram 

excluídas por não discutirem diretamente 

indicadores ou financiamento da APS. Os 

trabalhos selecionados exploram diferentes 

dimensões da avaliação em saúde, 

incluindo qualidade da assistência, 

financiamento baseado em desempenho, 

organização das práticas profissionais e 

resposta dos serviços em contextos críticos. 

Em perspectiva convergente, Facchini, 



 

Tomasi e Dilélio (2018) e Schenkman et al. 

(2023) discutem a relação entre organização 

da APS e resultados em saúde, enquanto 

Benicio, Peres e Vidal (2023) e Santos et al. 

(2026) analisam os efeitos da centralidade 

dos indicadores na gestão do cuidado. 

Facchini, Tomasi e Dilélio (2018) 

descrevem que a expansão da Estratégia 

Saúde da Família consolidou a Atenção 

Primária como eixo estruturante do SUS, 

ampliando acesso aos serviços e 

contribuindo para a redução de internações 

por condições sensíveis à APS. Entretanto, 

os autores destacam persistência de 

limitações estruturais nas unidades, 

dificuldades na completude das ações de 

saúde e desafios na organização do trabalho 

das equipes, elementos que interferem 

diretamente na qualidade da atenção e 

demonstram que indicadores quantitativos 

não capturam integralmente a 

complexidade das práticas assistenciais 

desenvolvidas no território.  

No campo do financiamento e da 

gestão por desempenho, Benicio, Peres e 

Vidal (2023) examinaram indicadores do 

programa Previne Brasil e verificaram que 

grande parte das unidades de saúde 

apresentou resultados inferiores às metas 

estabelecidas em parâmetros como 

cobertura citopatológica, vacinação e 

acompanhamento de gestantes. Esses 

resultados demonstram heterogeneidade 

entre serviços e demonstram que o alcance 

das metas depende da organização do 

processo de trabalho, da infraestrutura 

disponível e das características 

demográficas e sociais das populações 

adscritas às equipes.  

Schenkman et al. (2023) analisaram 

o desempenho da APS durante a pandemia 

de COVID-19 e identificaram diferenças 

marcantes entre unidades com respostas 

mais completas e aquelas com atuação 

restrita. As unidades com melhor 

desempenho apresentaram maior 

articulação entre vigilância em saúde, ações 

comunitárias e continuidade do cuidado, 

enquanto contextos com menor presença de 

agentes comunitários e menor integração 

territorial mostraram respostas mais 

limitadas. Santos et al. (2026) acrescentam 

que a centralidade atribuída aos indicadores 

e metas ministeriais pode produzir tensões 

éticas no cotidiano da APS quando o 

cumprimento de parâmetros quantitativos 

passa a orientar decisões assistenciais, 

deslocando o foco da escuta qualificada e da 

autonomia do usuário para o alcance de 

resultados mensuráveis. 

 

Conclusão 

A análise realizada relata que os 

indicadores de desempenho passaram a 



 

ocupar posição estratégica na organização 

da Atenção Primária à Saúde, influenciando 

processos de planejamento, monitoramento 

das ações e definição de prioridades 

assistenciais nas unidades básicas. A 

vinculação entre financiamento e alcance de 

metas reforçou a centralidade dessas 

métricas na gestão do SUS. Contudo, a 

predominância de parâmetros quantitativos 

pode gerar tensões no cotidiano das equipes 

quando o cumprimento de metas passa a 

orientar decisões assistenciais, podendo 

limitar a atenção às necessidades singulares 

dos usuários e aos contextos territoriais. 

Observou-se que o desempenho das 

equipes está relacionado não apenas à 

atuação profissional, mas também às 

condições estruturais e organizacionais dos 

serviços, incluindo infraestrutura 

disponível, composição das equipes e 

articulação das ações no território. A 

heterogeneidade entre unidades apresenta 

que os resultados obtidos pelos indicadores 

refletem diferentes realidades locais da 

Atenção Primária. 

Entre as limitações desta 

investigação destaca-se o uso exclusivo de 

dados secundários e o número reduzido de 

publicações analisadas. Investigações 

futuras podem aprofundar essa discussão 

por meio de estudos empíricos que 

explorem o impacto dos indicadores no 

processo de trabalho das equipes e na 

qualidade do cuidado ofertado na Atenção 

Primária à Saúde.
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Resumo: O presente estudo analisa a Vigilância em Saúde como instrumento de enfrentamento 

das iniquidades, discutindo a relação entre determinantes sociais, vulnerabilidade territorial e 

organização das ações na Atenção Primária à Saúde. Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura realizada nas bases PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), com utilização de descritores do DeCS e MeSH 

relacionados à vigilância em saúde, determinantes sociais da saúde, atenção primária e 

desigualdades em saúde. Foram incluídos artigos disponíveis na íntegra que abordavam a 

relação entre vigilância, condições sociais de vida e organização dos serviços de saúde, sendo 

selecionados quatro estudos após aplicação dos critérios de elegibilidade. Os resultados 

apresentam que a integração entre indicadores epidemiológicos, sociais e territoriais amplia a 

capacidade de identificar padrões diferenciados de adoecimento e de acesso aos serviços de 

saúde, contribuindo para o monitoramento das desigualdades no território. Observa-se que a 

incorporação da análise dos determinantes sociais fortalece o planejamento das ações na 

Atenção Primária e favorece a definição de intervenções direcionadas às populações em 

situação de vulnerabilidade. Conclui-se que a Vigilância em Saúde constitui ferramenta 

relevante para subsidiar decisões de gestão e orientar políticas públicas voltadas à promoção da 

equidade em saúde. 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Determinantes Sociais da Saúde; Desigualdades 

em Saúde; Iniquidades em Saúde; Vigilância em Saúde. 

 



 

 

 

 

 

Introdução  

 

A Vigilância em Saúde constitui um 

dos eixos estruturantes da organização do 

Sistema Único de Saúde (SUS), integrando 

ações de monitoramento epidemiológico, 

prevenção de agravos e planejamento das 

intervenções sanitárias com base nas 

condições de vida da população. No âmbito 

da Atenção Primária à Saúde (APS), essa 

perspectiva amplia a compreensão do 

processo saúde-doença ao incorporar 

elementos sociais, econômicos e territoriais 

que condicionam a ocorrência dos agravos. 

A territorialização das práticas assistenciais 

e o acompanhamento contínuo das famílias 

permitem identificar situações de 

vulnerabilidade e orientar respostas 

institucionais mais adequadas às realidades 

locais, fortalecendo o vínculo entre serviços 

de saúde e comunidade. Nesse contexto, a 

vigilância assume papel central na produção 

de informações estratégicas capazes de 

subsidiar políticas voltadas à promoção da 

equidade no acesso e na qualidade da 

atenção à saúde (Cabral et al., 2026). 

A compreensão das desigualdades 

em saúde exige reconhecer que o 

adoecimento não decorre exclusivamente 

de fatores biológicos, mas está 

profundamente relacionado às condições 

sociais em que os indivíduos vivem e 

trabalham. Fatores como renda, 

escolaridade, habitação, inserção no 

mercado de trabalho e acesso a serviços 

públicos influenciam diretamente a 

exposição a riscos e a capacidade de 

proteção das populações (Silva et al.,2025). 

Essas condições estruturam os chamados 

determinantes sociais da saúde, 

responsáveis por produzir diferenças 

sistemáticas entre grupos sociais no perfil 

de morbidade e mortalidade. As iniquidades 

resultantes desses processos configuram 

desigualdades evitáveis e injustas, 

expressando a forma como a organização 

social e econômica distribui oportunidades 

e recursos na sociedade (Souza et al., 2020). 

No Brasil, a criação do SUS 

representou um marco histórico ao instituir 

a saúde como direito social e dever do 

Estado, orientando a organização do 

sistema pelos princípios da universalidade, 



 

integralidade e equidade. Entretanto, a 

garantia normativa do direito à saúde 

convive com desigualdades persistentes no 

acesso e na utilização dos serviços, 

especialmente em territórios marcados por 

pobreza, exclusão social e precariedade de 

infraestrutura urbana. Barreiras territoriais, 

limitações estruturais do sistema e 

desigualdades socioeconômicas continuam 

influenciando a forma como diferentes 

grupos populacionais acessam o cuidado 

em saúde, produzindo padrões 

diferenciados de adoecimento e 

mortalidade. Essa realidade mostra a 

necessidade de estratégias capazes de 

integrar análise epidemiológica e leitura 

social do território para orientar 

intervenções mais justas e eficazes (Santos 

et al., 2025). 

Diante desse cenário, a Vigilância 

em Saúde emerge como ferramenta 

fundamental para compreender a 

distribuição social dos agravos e orientar 

ações de enfrentamento das desigualdades 

no âmbito da Atenção Primária. A 

incorporação da análise dos determinantes 

sociais ao planejamento das ações de saúde 

permite identificar grupos populacionais 

mais expostos a riscos e direcionar 

intervenções voltadas à redução das 

iniquidades. A problematização que orienta 

este estudo parte da necessidade de 

compreender de que forma os 

determinantes sociais influenciam a 

produção das desigualdades em saúde e 

como a vigilância pode contribuir para sua 

redução. Assim, o objetivo desta 

investigação consiste em analisar a 

Vigilância em Saúde como instrumento de 

enfrentamento das iniquidades, discutindo a 

relação entre determinantes sociais, 

vulnerabilidade territorial e organização das 

ações na Atenção Primária à Saúde. 

 

Metodologia  

O estudo caracteriza-se como 

revisão narrativa da literatura, construída a 

partir da sistematização de produções 

científicas relacionadas à vigilância em 

saúde, determinantes sociais e organização 

das ações na Atenção Primária à Saúde. 

Essa abordagem permite reunir diferentes 

contribuições teóricas e analíticas presentes 

na literatura da saúde coletiva, favorecendo 

a compreensão das desigualdades sociais 

em saúde e das formas de monitoramento 

das condições de vida da população.  

A busca bibliográfica foi realizada 

nas bases PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). A 

estratégia de busca utilizou descritores 

controlados do DeCS (Descritores em 

Ciências da Saúde) e do MeSH (Medical 



 

Subject Headings), combinados pelos 

operadores booleanos AND e OR. Foram 

empregados os descritores: Vigilância em 

Saúde / Health Surveillance, Determinantes 

Sociais da Saúde / Social Determinants of 

Health, Atenção Primária à Saúde / Primary 

Health Care, Desigualdades em Saúde / 

Health Inequalities e Iniquidades em Saúde 

/ Health Inequities. 

Foram incluídos artigos disponíveis 

na íntegra que abordassem a relação entre 

vigilância em saúde, determinantes sociais 

e organização da Atenção Primária à Saúde. 

Foram excluídas publicações que não 

apresentavam relação direta com a temática 

proposta. Após a leitura de títulos, resumos 

e textos completos, selecionaram-se os 

trabalhos alinhados ao escopo da 

investigação. 

A interpretação do material ocorreu 

por análise interpretativa, buscando 

compreender as contribuições das 

produções selecionadas para o debate sobre 

desigualdades sociais e organização das 

ações de vigilância no território. Por utilizar 

exclusivamente dados secundários da 

literatura científica, não houve necessidade 

de submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa, conforme a Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

Resultados  e Discussão 

A análise do material selecionado 

resultou na inclusão de quatro estudos 

alinhados ao objetivo da investigação, após 

a exclusão de dois trabalhos que não 

abordavam diretamente a relação entre 

vigilância em saúde, determinantes sociais 

e organização da Atenção Primária à Saúde. 

A síntese das evidências relata que a 

vigilância em saúde vem sendo utilizada 

como instrumento estratégico para 

monitorar desigualdades sociais e 

territoriais, permitindo identificar padrões 

diferenciados de adoecimento e de acesso 

aos serviços. A integração entre indicadores 

epidemiológicos, sociais e territoriais 

amplia a capacidade de interpretação das 

condições de saúde das populações e 

contribui para a formulação de políticas 

públicas orientadas à redução das 

iniquidades, especialmente em contextos 

marcados por vulnerabilidade social 

(Afonso et al., 2025; Borrell et al., 2023; 

Alemu et al., 2024; Barros, 2017). 

Os achados discutidos por Afonso et 

al. (2025) demonstram que a força da 

Atenção Primária à Saúde apresenta 

associação direta com determinantes 

epidemiológicos, socioeconômicos, 

ambientais e com a organização da rede 

assistencial. A análise realizada pelos 

autores revela que a governança dos 

serviços e a integração entre os diferentes 



 

níveis de atenção possuem influência 

significativa na capacidade da Atenção 

Primária de responder às necessidades da 

população. Esse resultado reforça a 

compreensão de que a vigilância em saúde 

desempenha papel fundamental na 

produção de informações estratégicas 

capazes de orientar o planejamento das 

ações e direcionar intervenções para 

territórios com maior concentração de 

vulnerabilidades sociais. 

No contexto da vigilância das 

desigualdades em saúde, Borrell et al. 

(2023) descrevem a implementação de um 

sistema de monitoramento voltado à 

identificação das iniquidades em saúde na 

cidade de Barcelona, estruturado a partir de 

indicadores relacionados às condições 

socioeconômicas, comportamentos de 

saúde, utilização de serviços e desfechos 

epidemiológicos. O modelo apresentado 

demonstra que o acompanhamento 

sistemático dessas variáveis possibilita 

identificar diferenças entre grupos sociais e 

territórios, permitindo que gestores 

públicos direcionem ações específicas para 

populações mais expostas a riscos. A 

incorporação dessa abordagem amplia o 

papel da vigilância em saúde ao integrá-la 

ao processo de formulação e avaliação de 

políticas voltadas à promoção da equidade. 

A relação entre determinantes 

sociais e acesso aos serviços de saúde 

também é revelada na revisão sistemática 

conduzida por Alemu et al. (2024), na qual 

fatores como baixa renda, presença de 

condições crônicas, diagnósticos de 

transtornos mentais e barreiras territoriais 

se associam à existência de necessidades 

não atendidas na atenção primária. Esse 

panorama dialoga com a análise de Barros 

(2017), que destaca o crescimento das 

investigações sobre desigualdades sociais 

em saúde e a importância do 

monitoramento dessas disparidades para 

orientar intervenções institucionais. A 

articulação entre vigilância epidemiológica 

e análise das condições sociais de vida 

torna-se, portanto, elemento essencial para 

compreender a distribuição dos agravos e 

subsidiar estratégias capazes de reduzir as 

iniquidades no acesso e na utilização dos 

serviços de saúde. 

 

Conclusão 

A análise realizada permitiu 

compreender que a Vigilância em Saúde, 

articulada à Atenção Primária à Saúde, 

amplia a capacidade de identificar 

desigualdades na distribuição dos agravos e 

no acesso aos serviços ao incorporar a 

análise dos determinantes sociais presentes 

no território. Essa integração favorece a 



 

produção de informações estratégicas 

capazes de orientar o planejamento das 

ações e direcionar intervenções para 

populações em maior situação de 

vulnerabilidade. 

Entre as limitações do estudo 

destaca-se a dependência de produções 

científicas previamente publicadas, cujas 

abordagens metodológicas e contextuais 

variam entre si. Recomenda-se que 

pesquisas futuras desenvolvam 

investigações empíricas que aprofundem a 

relação entre vigilância em saúde, 

determinantes sociais e organização 

territorial da Atenção Primária, 

contribuindo para o aprimoramento de 

estratégias voltadas à redução das 

iniquidades em saúde.  
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Resumo: O presente estudo tem como objetivo analisar os critérios técnicos e políticos 

envolvidos na tomada de decisão da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 

Sistema Único de Saúde (CONITEC) no processo de incorporação de tecnologias no SUS. 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura realizada a partir de buscas nas bases PubMed, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando descritores provenientes dos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e do Medical Subject Headings (MeSH) relacionados 

à Avaliação de Tecnologias em Saúde, incorporação de tecnologias e política de saúde. Foram 

incluídas publicações científicas e documentos institucionais que discutem o funcionamento da 

CONITEC e os critérios utilizados na avaliação tecnológica. Os resultados apontam que a 

tomada de decisão envolve a análise integrada de evidências sobre eficácia, segurança, 

efetividade clínica, custo-efetividade e impacto orçamentário das tecnologias avaliadas. 

Observou-se também que instrumentos de participação social, como consultas públicas, 

contribuem para ampliar o debate institucional e incorporar diferentes perspectivas no processo 

avaliativo. Conclui-se que a incorporação de tecnologias no SUS resulta da articulação entre 

evidências científicas, avaliações econômicas e elementos institucionais que orientam a 

definição das prioridades tecnológicas no sistema público de saúde. 

 

Palavras-Chave: Avaliação de Tecnologias em Saúde; Política de Saúde; Sistema Único de 
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Introdução  

 

A incorporação de tecnologias em 

saúde tornou-se componente central na 

organização dos sistemas de saúde, 

especialmente diante da rápida expansão de 

inovações biomédicas e do impacto 

financeiro associado à sua utilização. Nesse 

contexto, a Avaliação de Tecnologias em 

Saúde (ATS) consolidou-se como 

instrumento destinado a examinar 

implicações clínicas, econômicas, éticas e 

sociais relacionadas à introdução de novas 

tecnologias nos serviços de saúde. No 

Brasil, esse processo foi gradualmente 

institucionalizado no âmbito das políticas 

de ciência, tecnologia e inovação em saúde, 

culminando na criação da Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias 

(CONITEC) no Sistema Único de Saúde 

(SUS), responsável por subsidiar decisões 

sobre a oferta de tecnologias no SUS. 

(Nacazume; Bulgareli, 2022). 

A criação da CONITEC, 

formalizada pela Lei nº 12.401/2011, 

estabeleceu um fluxo estruturado para a 

avaliação e recomendação de tecnologias 

em saúde no sistema público brasileiro 

(Brasil, 2011). A comissão passou a reunir 

evidências relacionadas à eficácia, 

segurança, custo-efetividade e impacto 

orçamentário das tecnologias avaliadas, 

articulando informações técnico-científicas 

com demandas provenientes de diferentes 

atores do sistema de saúde (Lopes, 2024). 

Nesse processo, o plenário da comissão 

assume a função de emitir recomendações 

destinadas a subsidiar decisões do 

Ministério da Saúde acerca da 

incorporação, exclusão ou modificação de 

tecnologias no SUS, influenciando 

diretamente a organização da assistência e a 

alocação de recursos públicos (Souza; 

Souza, 2018). 

O processo decisório relacionado à 

incorporação tecnológica envolve múltiplas 

dimensões institucionais que ultrapassam a 

análise estritamente técnico-científica. No 

campo da gestão de tecnologias em saúde, 

diferentes racionalidades passam a 



 

coexistir, incluindo dimensões técnico-

sanitárias, econômicas e políticas que 

orientam a avaliação das tecnologias e a 

formulação das recomendações 

institucionais. Esse arranjo relata que a 

tomada de decisão no âmbito da CONITEC 

ocorre em um espaço no qual evidências 

científicas, interesses institucionais, 

capacidade técnica e condicionantes 

políticos interagem na definição das 

prioridades tecnológicas para o sistema 

público de saúde. (Yuba, 2018). 

Diante dessa complexidade 

institucional, torna-se relevante examinar 

como os diferentes critérios mobilizados no 

processo decisório influenciam as 

recomendações produzidas pela CONITEC. 

A análise dessa temática permite 

compreender de que maneira evidências 

científicas, avaliações econômicas e 

elementos político-institucionais são 

articulados na gestão de tecnologias em 

saúde no SUS. Nesse sentido, o presente 

estudo tem como objetivo analisar os 

critérios técnicos e políticos envolvidos na 

tomada de decisão da CONITEC no 

processo de incorporação de tecnologias no 

Sistema Único de Saúde.  

 

Metodologia u Método 

Trata-se de uma revisão narrativa de 

literatura voltada à análise dos critérios 

técnicos e institucionais envolvidos na 

incorporação de tecnologias em saúde pela 

Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no Sistema Único de Saúde 

(CONITEC). A investigação concentrou-se 

em produções científicas que discutem a 

Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) 

no contexto do SUS, considerando 

dimensões relacionadas à eficácia, 

segurança, custo-efetividade e participação 

social no processo decisório.  

A busca foi realizada nas bases 

PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), utilizando descritores dos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e 

Medical Subject Headings (MeSH): 

“Avaliação de Tecnologias em Saúde / 

Health Technology Assessment”, “Sistema 

Único de Saúde / Unified Health System” e 

“Política de Saúde / Health Policy”. 

Foram incluídas publicações 

relacionadas ao funcionamento da 

CONITEC e aos critérios utilizados na 

avaliação tecnológica no SUS, sendo 

excluídos materiais sem relação direta com 

o tema. A interpretação ocorreu por análise 

temática das informações extraídas das 

publicações selecionadas. Por utilizar 

fontes documentais de acesso público, não 

houve necessidade de apreciação por 

Comitê de Ética em Pesquisa. 

 



 

Resultados  e Discussão 

A análise dos documentos 

selecionados resultou na inclusão de quatro 

estudos que abordam diferentes dimensões 

do processo de Avaliação de Tecnologias 

em Saúde (ATS) no âmbito da Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias 

no SUS (CONITEC), enquanto um material  

foi excluído por não apresentar conteúdo 

analítico pertinente ao tema. Os trabalhos 

discutem critérios técnicos de avaliação, 

participação social e aspectos institucionais 

da tomada de decisão. A literatura 

demonstra que a criação da CONITEC 

consolidou a ATS como instrumento 

estruturante para orientar a incorporação de 

tecnologias no SUS, articulando evidências 

científicas, avaliações econômicas e 

mecanismos institucionais de deliberação 

(Vidal; Capucho; Floriano, 2021). 

O funcionamento do processo de 

avaliação demonstra que a tomada de 

decisão na CONITEC depende da análise 

integrada de evidências clínicas, segurança, 

efetividade e custo-efetividade das 

tecnologias avaliadas. Vidal, Capucho e 

Floriano (2021) descrevem que a submissão 

de tecnologias exige documentação técnica 

estruturada, incluindo revisões de 

evidências científicas e análise de impacto 

orçamentário. A investigação identificou 

predominância de recomendações 

favoráveis quando os dossiês técnicos 

estavam completos e alinhados às 

necessidades assistenciais do sistema 

público. Esse padrão revela que a 

consistência das evidências científicas e 

econômicas exerce papel determinante na 

deliberação institucional sobre a 

incorporação tecnológica. 

A participação social também 

constitui elemento relevante no processo 

decisório relacionado à incorporação 

tecnológica. Barros et al. (2024) 

demonstram que instrumentos 

institucionais como consultas públicas e a 

apresentação da perspectiva do paciente 

ampliam a compreensão sobre os impactos 

clínicos e sociais das tecnologias avaliadas. 

Esses mecanismos permitem que usuários 

do sistema, profissionais de saúde e 

representantes da sociedade contribuam 

com informações baseadas em experiências 

concretas de cuidado. Dessa forma, a 

análise técnica passa a dialogar com 

percepções sociais sobre a utilidade e os 

efeitos das tecnologias no cotidiano da 

assistência em saúde.  

Além dos critérios técnicos e da 

participação social, o processo decisório 

também envolve dimensões econômicas, 

éticas e institucionais relacionadas à gestão 

de recursos públicos em sistemas universais 

de saúde. Daniel (2024) argumenta que 



 

decisões de incorporação tecnológica 

exigem equilíbrio entre evidências 

científicas, sustentabilidade financeira e 

princípios de equidade no acesso à 

assistência. Borges et al. (2023) 

demonstram que contribuições recebidas 

durante consultas públicas podem 

modificar recomendações preliminares da 

CONITEC, especialmente quando novas 

evidências clínicas ou propostas de ajuste 

de preço são apresentadas durante o 

processo deliberativo, demonstrando a 

interação entre elementos técnicos e 

institucionais na tomada de decisão. 

 

Conclusão 

A análise realizada permitiu 

compreender que o processo de 

incorporação de tecnologias no Sistema 

Único de Saúde, conduzido pela Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias 

no SUS (CONITEC), estrutura-se a partir 

da articulação entre evidências científicas, 

avaliações econômicas e condicionantes 

institucionais que orientam a tomada de 

decisão. Observou-se que a consistência das 

evidências clínicas, a análise de custo-

efetividade e o impacto orçamentário 

constituem elementos centrais na 

formulação das recomendações, 

influenciando diretamente a definição das 

tecnologias que passam a compor a 

assistência no sistema público de saúde. 

Também se verificou que 

mecanismos de participação social ampliam 

o escopo do processo avaliativo ao 

incorporar percepções de usuários, 

profissionais e organizações da sociedade 

civil. Essa dinâmica patenteia que a 

incorporação tecnológica no SUS resulta da 

interação entre critérios técnicos, aspectos 

econômicos e dimensões institucionais que 

orientam a gestão de recursos e a 

organização da assistência em saúde. 

Como limitação, destaca-se a 

dependência de fontes bibliográficas e 

documentais, o que restringe a análise das 

dinâmicas internas que influenciam as 

deliberações da comissão. Investigações 

futuras podem aprofundar a compreensão 

do processo decisório por meio de 

abordagens empíricas, incluindo análises 

institucionais e entrevistas com atores 

envolvidos na formulação das 

recomendações relacionadas à incorporação 

de tecnologias no SUS.

  

Referências 

BARROS, Bruno Monteiro et al. A importância da participação social no processo de 

incorporação de tecnologias no Sistema Único de Saúde: relato de caso da sonda botton. 

Boletim do Instituto de Saúde (BIS), São Paulo, v. 25, n. 2, p. 99–105, 2024. DOI: 



 

https://doi.org/10.52753/bis.v25i2.41414. Disponível em: 

https://periodicos.saude.sp.gov.br/bis/article/view/41414. 

 

 

 

 

BORGES, Stéfani Sousa et al. Consultas públicas e desafios na tomada de decisão no processo 

de avaliação de tecnologias em saúde pela Conitec. Jornal de Assistência Farmacêutica e 

Farmacoeconomia, [S. l.], v. 1, n. s. 2, p. 133, 2023. DOI: https://doi.org/10.22563/2525-

7323.2023.v1.s2.p.133. Disponível em: 

https://ojs.jaff.org.br/ojs/index.php/jaff/article/view/732. 

BRASIL. Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011. Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para dispor sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 29 

abr. 2011. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2011/lei/l12401.htm 

DANIEL, Lucas Pedroza. Regulação e governança clínica de tecnologias em sistemas 

universais de saúde. Lumen et Virtus, [S. l.], v. 14, n. 32, p. e11425, 2024. DOI: 

https://doi.org/10.56238/levv14n32-046. Disponível em: 

https://periodicos.newsciencepubl.com/LEV/article/view/11425. 

LOPES, Ana Carolina de Freitas. Participação social na incorporação de tecnologias no Sistema 

Único de Saúde. 2024. Tese (Doutorado em Saúde Pública) — Faculdade de Medicina, 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2024. DOI: https://doi.org/10.11606/T.5.2024.tde-

13112024-150813. Disponível em: https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/5/5137/tde-

13112024-150813/en.php. 

NACAZUME, Jéssica; BULGARELI, Jaqueline Vilela. Incorporação das tecnologias em saúde 

e o alinhamento às necessidades de saúde no SUS: uma revisão integrativa. Journal of 

Management & Primary Health Care, [S. l.], v. 14, n. spec., p. e017, 2022. DOI: 

https://doi.org/10.14295/jmphc.v14.1236. Disponível em: 

https://jmphc.com.br/jmphc/article/view/1236. 

SOUZA, Kleize Araújo de Oliveira; SOUZA, Luis Eugênio Portela Fernandes de. Incorporação 

de tecnologias no Sistema Único de Saúde: as racionalidades do processo de decisão da 

Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde. Saúde em 

Debate, Rio de Janeiro, v. 42, n. spe2, p. 48–60, out. 2018. DOI: https://doi.org/10.1590/0103-

11042018S204. Disponível em: https://www.scielosp.org/article/sdeb/2018.v42nspe2/48-60/. 

VIDAL, Juliana Reis; CAPUCHO, Helaine; FLORIANO, Fabiana. Avaliação de tecnologias 

para o sistema público de saúde brasileiro pela Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC). Jornal de Assistência Farmacêutica e 

Farmacoeconomia, [S. l.], v. 6, n. 2, p. 16–28, 2023. DOI: https://doi.org/10.22563/2525-

7323.2021.v6.n.2.p.16-28. Disponível em: 

https://ojs.jaff.org.br/ojs/index.php/jaff/article/view/525. 

https://ojs.jaff.org.br/ojs/index.php/jaff/article/view/732
https://periodicos.newsciencepubl.com/LEV/article/view/11425
https://jmphc.com.br/jmphc/article/view/1236
https://www.scielosp.org/article/sdeb/2018.v42nspe2/48-60/
https://ojs.jaff.org.br/ojs/index.php/jaff/article/view/525


 

YUBA, Tania Yuka. Política nacional de gestão de tecnologias em saúde: um estudo de caso 

da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. 2019. Tese (Doutorado em 

Saúde Pública) — Faculdade de Medicina, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019. 

DOI: https://doi.org/10.11606/T.5.2019.tde-17042019-092843. Disponível em: 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/5/5137/tde-17042019-092843/en.php. 

 

 

 

 

 

 

 



 

DESAFIOS DA PRÁTICA MÉDICA NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

CHALLENGES OF MEDICAL PRACTICE IN THE BRAZILIAN UNIFIED HEALTH 

SYSTEM 

¹ Vítor Martins Duarte; ² Alcione Basílio de Abreu; ³ Bárbara Picolo Fasolo; 4 Gabriela 

Maria Matos Azevedo; 5 Luma Ramalho Peres; 6 Andressa Nagly Josino Bezerra 

Herculano; 7 Danilo Ricardo Moreira de Castro; 8 Virgínia Rocha Alves; 9 Valentina 

Cardoso da Silva e Silva; 10 Francisco Daniel Ferreira Tavares de Lavôr 

 

¹ Bacharel em Medicina pela FMRP-USP, ² Doutor em Saúde Pública pela Fiocruz, 3 Graduanda em Medicina 

pela Universidade Brasil, 4 Graduanda em Medicina pelo Centro Universitário Campo Real, 5 Médica pela 

Faculdade de Medicina de Itajubá, 6 Graduanda em Medicina pelo Centro Universitário Uninta - campus 

Itapipoca, 7 Graduando em Medicina pela UNIFAMINAS- Muriaé, 8 Graduanda pela Universidade Prof. Edson 

Antônio Velano - Unifenas, 9 Graduanda em Medicina pela PUCPR, 10 Mestrado Profissional em Medicina 

Tocoginecologia pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN 

RESUMO 

Introdução: O Sistema Único de Saúde 

(SUS) representa uma das maiores políticas 

públicas de saúde do mundo, estruturado a 

partir dos princípios de universalidade, 

integralidade e equidade, garantindo acesso 

gratuito à assistência à saúde para toda a 

população brasileira. Entretanto, apesar de 

sua relevância social e sanitária, a prática 

médica no âmbito do SUS enfrenta desafios 

estruturais, organizacionais e assistenciais 

que impactam diretamente a qualidade da 

atenção ofertada. Objetivo: Analisar os 

principais desafios enfrentados na prática 

médica no Sistema Único de Saúde. 

Metodologia: Trata-se de um estudo de 

revisão narrativa da literatura, com 

abordagem qualitativa, desenvolvido a 

partir da análise de produções científicas 

sobre a prática médica no SUS. A busca 

bibliográfica foi realizada nas bases de 

dados Biblioteca Virtual em Saúde, 

Scientific Electronic Library Online e 

PubMed, utilizando descritores 

relacionados ao Sistema Único de Saúde, 

prática médica, gestão em saúde e 

organização dos serviços de saúde. Foram 

considerados artigos publicados entre os 

anos de 2019 e 2025, disponíveis na íntegra 

em língua portuguesa, inglesa ou espanhola. 

Inicialmente, foram identificados 112 

estudos potencialmente relevantes. Após a 

leitura dos títulos e resumos, foram 

excluídos trabalhos que não abordavam 

diretamente o contexto do SUS ou que 

apresentavam foco em sistemas de saúde 



 

internacionais. Posteriormente, realizou-se 

a leitura integral de 38 artigos, dos quais 20 

atenderam aos critérios de elegibilidade 

estabelecidos para análise final. 

Resultados: Os achados indicam que os 

desafios da prática médica no SUS estão 

associados principalmente à insuficiência 

de recursos materiais e humanos, à elevada 

demanda assistencial e à dificuldade de 

integração entre os diferentes níveis de 

atenção à saúde. Observou-se que a 

sobrecarga de trabalho e a limitação da 

infraestrutura dos serviços podem dificultar 

a realização de atendimentos resolutivos, 

impactando o tempo disponível para 

consulta e a qualidade da relação médico-

paciente. Além disso, a fragmentação das 

redes assistenciais e as dificuldades de 

comunicação entre serviços de atenção 

primária, especializada e hospitalar 

contribuem para a descontinuidade do 

cuidado. Em contrapartida, estratégias 

voltadas ao fortalecimento da atenção 

primária, ao uso de tecnologias de 

informação em saúde e à qualificação 

profissional têm demonstrado potencial 

para melhorar a organização da assistência 

e ampliar a efetividade das ações em saúde. 

Considerações finais: Conclui-se que os 

desafios da prática médica no SUS resultam 

de fatores estruturais e organizacionais 

complexos que exigem estratégias 

integradas de gestão, investimento em 

infraestrutura e fortalecimento das redes de 

atenção à saúde.  

 

 

 

Palavras-Chave: Sistema Único de Saúde; Prática Médica; Assistência à Saúde; Gestão em 

Saúde.

 

 

 

 

Referências 

MACHADO, Cristiani Vieira. Democracia, cidadania e saúde no Brasil: desafios para o 

Sistema Único de Saúde. Ciência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 29, n. 7, 2024. 

Disponível em: https://www.scielosp.org/article/csc/2024.v29n7/e02192024/. Acesso em: 4 

mar. 2026.  

PAIM, Jairnilson da Silva; REIS, Camila Ramos. The Unified Health System and Workers' 

Health in Brazil. Saúde em Debate, Rio de Janeiro, 2025. Disponível em: 

https://www.scielosp.org/article/csc/2024.v29n7/e02192024/


 

https://www.saudeemdebate.org.br/sed/article/download/10256/2201. Acesso em: 4 mar. 

2026. 

SOUZA, Rogério Batista de. Problems and challenges faced by public management in 

Brazilian health. Lumen et Virtus, São José dos Pinhais, v. 16, n. 46, p. 1709–1725, 2025. 

Disponível em: 

https://periodicos.newsciencepubl.com/LEV/article/download/3627/6283/18030. Acesso em: 

4 mar. 2026.  

 

 

https://www.saudeemdebate.org.br/sed/article/download/10256/2201
https://periodicos.newsciencepubl.com/LEV/article/download/3627/6283/18030


 

ESTRATÉGIAS DE ESTRATIFICAÇÃO DE RISCO EM 

DEPARTAMENTOS DE EMERGÊNCIA 
RISK STRATIFICATION STRATEGIES IN EMERGENCY DEPARTMENTS 

¹ Alcione Basílio de Abreu; ² Carmen Mary Pereira Araujo de Freitas; ³ Joyce 

Aparecida Tavares; 4 Ana Célia Ribeiro; 5 Antônio Apolinário de Sousa; 6 Dalton 

Anthony dos Santos Cordovil; 7 Layna Ravenna Batista de Lima; 8 Adriana Pereira 

Silva Alves; 9 Yuri da Rocha Santos; 10 Antônio Santos Ferreira Júnior    

¹ Doutor em Saúde Pública pela Fiocruz, ² Enfermeira, Especialista em Urgência e Emergência pela  IBPEX, 3 

Técnica em Enfermagem pelo instituto Átrio e Granduanda em Radiologia pela UNOPAR, 4 Enfermeira pela 

Universidade Paulista de São José do Rio Preto, 5 Graduando em Medicina pela Universidade Federal do Piauí - 

UFP, 6 Graduando em Medicina pela Universidade Estadual do Amazonas, 7 Graduanda em Medicina pela 

Universidade Federal do Maranhão, 8 Mestrado em Saúde da família pela UFRN, 9 Graduando em Enfermagem 

pela FAPEN- Faculdade Paraense de Ensino, 10 Graduando em Enfermagem pelo Centro universitário 

metropolitano da Amazônia - Unifamaz  

 

RESUMO 

Introdução: Os serviços de urgência e 

emergência desempenham papel 

fundamental na organização dos sistemas 

de saúde, sendo responsáveis pelo 

atendimento de condições agudas e 

potencialmente graves que demandam 

intervenção imediata. No contexto do 

Sistema Único de Saúde (SUS), os 

departamentos de emergência 

frequentemente enfrentam elevada 

demanda assistencial, o que pode gerar 

sobrecarga nos serviços e comprometer a 

qualidade do atendimento prestado. Nesse 

cenário, a estratificação de risco constitui 

estratégia essencial para organizar o fluxo 

de pacientes, priorizando o atendimento 

conforme a gravidade clínica e garantindo 

maior segurança e eficiência na assistência.  

Objetivo: Analisar a importância das 

estratégias de estratificação de risco em 

departamentos de emergência. 

Metodologia: Trata-se de um estudo de 

revisão integrativa da literatura, com 

abordagem qualitativa, desenvolvido a 

partir de busca sistematizada em bases de 

dados científicas. As buscas foram 

realizadas nas bases Biblioteca Virtual em 

Saúde, Scientific Electronic Library Online 

e PubMed, utilizando descritores 

relacionados à classificação de risco, 

serviços de emergência, triagem e gestão de 

serviços de saúde. Foram considerados 

artigos publicados entre 2020 e 2025, 

disponíveis na íntegra em português, inglês 



 

ou espanhol. Inicialmente foram 

identificados 118 estudos potencialmente 

relevantes. Após a leitura de títulos e 

resumos, foram excluídos trabalhos que não 

abordavam diretamente estratégias de 

triagem ou estratificação de risco em 

serviços de urgência e emergência. Em 

seguida realizou-se a leitura integral de 34 

estudos, dos quais 15 atenderam aos 

critérios de elegibilidade estabelecidos e 

foram incluídos na análise final. A análise 

dos estudos foi realizada por meio de 

síntese temática, permitindo identificar 

aspectos relacionados à organização do 

fluxo assistencial, à segurança do paciente e 

à eficiência dos serviços de emergência. 

Resultados: Os estudos analisados indicam 

que a utilização de protocolos estruturados 

de classificação de risco contribui para 

melhorar a organização dos serviços de 

emergência, permitindo identificar 

rapidamente pacientes em situação de maior 

gravidade e priorizar seu atendimento. 

Observa-se que essas estratégias favorecem 

a redução do tempo de espera para casos 

críticos e contribuem para a utilização mais 

racional dos recursos disponíveis. 

Entretanto, desafios relacionados à 

superlotação dos serviços, à insuficiência 

de profissionais e à necessidade de 

capacitação contínua das equipes podem 

limitar a efetividade dessas ferramentas no 

cotidiano dos serviços de saúde. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

estratificação de risco constitui estratégia 

fundamental para qualificação da 

assistência em departamentos de 

emergência, contribuindo para maior 

segurança do paciente e melhor organização 

do fluxo assistencial.  
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RESUMO 

Introdução: As Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNT) constituem um dos 

principais desafios para os sistemas de 

saúde contemporâneos, sendo responsáveis 

por elevada carga de morbimortalidade e 

impactos significativos na qualidade de 

vida da população. No Brasil, condições 

como doenças cardiovasculares, diabetes 

mellitus, doenças respiratórias crônicas e 

neoplasias representam grande parte das 

causas de morte e demandam estratégias 

permanentes de monitoramento e 

prevenção. Nesse contexto, a vigilância em 

saúde assume papel fundamental na 

identificação de fatores de risco, no 

acompanhamento de indicadores 

epidemiológicos e na formulação de 

políticas públicas voltadas à redução desses 

agravos. O Sistema Único de Saúde (SUS) 

dispõe de diferentes instrumentos e 

sistemas de informação que possibilitam o 

monitoramento das DCNT, incluindo 

inquéritos populacionais, registros 

assistenciais e sistemas de notificação. 

Entretanto, desafios relacionados à 



 

qualidade dos dados, à integração entre 

sistemas de informação e à capacidade 

operacional dos serviços ainda podem 

limitar o uso efetivo dessas informações 

para a tomada de decisão em saúde pública. 

Objetivo: Analisar o papel da vigilância em 

saúde no monitoramento dos agravos 

crônicos não transmissíveis no contexto do 

Sistema Único de Saúde, destacando sua 

importância para o planejamento e a 

implementação de ações de prevenção e 

controle. Metodologia: Trata-se de um 

estudo de revisão integrativa da literatura, 

com abordagem qualitativa, desenvolvido 

por meio de busca sistematizada em bases 

de dados científicas. As buscas foram 

realizadas nas bases Biblioteca Virtual em 

Saúde, Scientific Electronic Library Online 

e PubMed, utilizando descritores 

relacionados à vigilância em saúde, doenças 

crônicas não transmissíveis, epidemiologia 

e Sistema Único de Saúde. Foram 

considerados artigos publicados entre 2020 

e 2025, disponíveis na íntegra em 

português, inglês ou espanhol. Inicialmente 

foram identificados 134 estudos 

potencialmente relevantes. Após análise de 

títulos e resumos, foram excluídos os 

trabalhos que não abordavam diretamente a 

vigilância epidemiológica das DCNT no 

contexto brasileiro. Em seguida realizou-se 

a leitura integral de 39 estudos, dos quais 17 

atenderam aos critérios de elegibilidade 

estabelecidos e foram incluídos na análise 

final. A análise dos estudos selecionados foi 

conduzida por meio de síntese temática, 

permitindo identificar padrões relacionados 

à utilização de sistemas de informação em 

saúde, monitoramento epidemiológico e 

formulação de estratégias de prevenção. 

Resultados: Os resultados evidenciam que 

os sistemas de vigilância em saúde 

desempenham papel essencial na produção 

de informações epidemiológicas sobre as 

DCNT, permitindo identificar tendências de 

morbimortalidade, fatores de risco 

populacionais e desigualdades regionais na 

ocorrência dessas doenças. Observa-se que 

instrumentos como inquéritos de saúde e 

sistemas nacionais de informação 

contribuem para subsidiar políticas públicas 

e orientar estratégias de promoção da saúde 

e prevenção de doenças. Entretanto, 

persistem desafios relacionados à 

subnotificação, à fragmentação dos 

sistemas de informação e à necessidade de 

maior integração entre vigilância 

epidemiológica e atenção primária à saúde. 



 

Considerações finais: Conclui-se que a 

vigilância em saúde constitui elemento 

estratégico para o monitoramento e controle 

das doenças crônicas não transmissíveis no 

SUS. O fortalecimento dos sistemas de 

informação, aliado à ampliação da 

capacidade analítica dos serviços de saúde, 

é fundamental para aprimorar o 

planejamento das ações de saúde pública e 

contribuir para a redução da carga dessas 

doenças na população. 
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RESUMO 

Introdução: A integralidade do cuidado 

constitui um dos princípios fundamentais 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

representa um dos pilares para a 

organização das ações e serviços de saúde 

no Brasil. Esse princípio pressupõe que a 

assistência à saúde deve considerar o 

indivíduo em sua totalidade, contemplando 

aspectos biológicos, psicológicos e sociais 

que influenciam o processo saúde-doença. 

Nesse contexto, as Redes de Atenção à 

Saúde (RAS) surgem como estratégia 

organizacional voltada à articulação entre 

diferentes níveis de atenção, com o objetivo 

de garantir continuidade do cuidado, 

ampliar a resolutividade dos serviços e 

promover maior eficiência na utilização dos 

recursos disponíveis. As RAS buscam 

integrar serviços de atenção primária, 

especializada e hospitalar, favorecendo a 

coordenação do cuidado e o fluxo adequado 

dos usuários dentro do sistema. Objetivo: 

Analisar a importância da integralidade do 

cuidado nas Redes de Atenção à Saúde no 

contexto do Sistema Único de Saúde. 

Metodologia: Trata-se de um estudo de 

revisão integrativa da literatura, com 



 

abordagem qualitativa, realizado por meio 

de busca sistematizada em bases de dados 

científicas. As buscas foram realizadas nas 

bases Biblioteca Virtual em Saúde, 

Scientific Electronic Library Online e 

PubMed, utilizando descritores 

relacionados à integralidade da atenção à 

saúde, redes de atenção à saúde, 

organização dos serviços de saúde e 

Sistema Único de Saúde. Foram 

considerados artigos publicados entre 2020 

e 2025, disponíveis na íntegra em 

português, inglês ou espanhol. Inicialmente 

foram identificados 121 estudos 

potencialmente relevantes. Após análise de 

títulos e resumos, foram excluídos trabalhos 

que não abordavam diretamente a 

organização das redes assistenciais no 

contexto do SUS. Em seguida realizou-se a 

leitura integral de 36 artigos, dos quais 16 

atenderam aos critérios de elegibilidade e 

foram incluídos na análise final. A síntese 

dos dados foi conduzida por meio de análise 

temática, permitindo identificar aspectos 

relacionados à integração entre níveis de 

atenção, coordenação do cuidado e desafios 

na implementação das redes assistenciais. 

Resultados: Os estudos analisados indicam 

que a organização das Redes de Atenção à 

Saúde contribui para fortalecer a 

coordenação do cuidado e ampliar a 

resolutividade dos serviços, especialmente 

quando a atenção primária assume papel 

central na articulação das ações 

assistenciais. Observa-se que a integração 

entre os diferentes níveis de atenção 

favorece a continuidade do cuidado e 

melhora o acompanhamento de condições 

crônicas e complexas. Entretanto, persistem 

desafios relacionados à fragmentação dos 

serviços, à comunicação insuficiente entre 

equipes e à desigual distribuição de 

recursos entre regiões, o que pode dificultar 

a efetivação do cuidado integral. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

integralidade do cuidado nas Redes de 

Atenção à Saúde constitui elemento 

essencial para a consolidação do Sistema 

Único de Saúde.  
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RESUMO 

Introdução: A organização da assistência 

em saúde no Sistema Único de Saúde (SUS) 

demanda instrumentos capazes de orientar a 

prática clínica e garantir maior 

padronização das condutas profissionais. 

Nesse contexto, os protocolos assistenciais 

assumem papel estratégico na qualificação 

da atenção à saúde, pois são elaborados com 

base em evidências científicas e visam 

orientar decisões clínicas, promover 

segurança do paciente e reduzir variações 

indevidas nas práticas assistenciais. No 

SUS, esses protocolos são frequentemente 

estabelecidos por meio de diretrizes 

clínicas, linhas de cuidado e protocolos 

clínicos e diretrizes terapêuticas que 

orientam o manejo de diferentes condições 

de saúde. Contudo, a efetividade desses 

instrumentos depende não apenas de sua 

elaboração técnica, mas também de sua 

adequada implementação nos serviços de 

saúde, o que envolve fatores institucionais, 

estruturais e organizacionais. Em diversos 

contextos, observa-se que a adesão aos 

protocolos pode ser limitada por 

dificuldades relacionadas à capacitação 

profissional, à disponibilidade de recursos e 

à integração entre os níveis de atenção, o 

que evidencia a necessidade de avaliar os 

processos de implementação desses 

instrumentos no sistema público de saúde. 

Objetivo: Avaliar aspectos relacionados à 

implementação de protocolos assistenciais 



 

no Sistema Único de Saúde, identificando 

fatores que influenciam sua aplicação nos 

serviços de saúde e seu impacto na 

organização do cuidado. Metodologia: 

Trata-se de um estudo de revisão integrativa 

da literatura, com abordagem qualitativa, 

desenvolvido a partir de busca 

sistematizada em bases de dados científicas 

nacionais e internacionais. As buscas foram 

realizadas nas bases Biblioteca Virtual em 

Saúde, Scientific Electronic Library Online 

e PubMed, utilizando descritores 

relacionados a protocolos clínicos, Sistema 

Único de Saúde, qualidade da assistência e 

gestão em saúde. Foram considerados 

artigos publicados entre 2020 e 2025, 

disponíveis na íntegra em português, inglês 

ou espanhol, que abordassem a 

implementação de protocolos assistenciais 

em serviços vinculados ao SUS. 

Inicialmente foram identificados 126 

estudos potencialmente relevantes. Após a 

leitura de títulos e resumos, foram excluídos 

trabalhos que não abordavam diretamente a 

implementação de protocolos assistenciais 

no contexto do sistema público brasileiro. 

Posteriormente realizou-se a leitura integral 

de 41 estudos, dos quais 18 atenderam aos 

critérios de elegibilidade e foram incluídos 

na análise final. A síntese dos dados foi 

realizada por meio de análise temática, 

permitindo identificar padrões relacionados 

à adesão profissional, às barreiras 

institucionais e aos impactos na qualidade 

do cuidado. Resultados: Os resultados 

indicam que a utilização de protocolos 

assistenciais contribui significativamente 

para a padronização das condutas clínicas, 

melhoria da qualidade do cuidado e redução 

de eventos adversos nos serviços de saúde. 

Entretanto, a literatura aponta que a 

implementação desses instrumentos ainda 

enfrenta desafios importantes no contexto 

do SUS, especialmente relacionados à 

insuficiência de capacitação continuada das 

equipes, à sobrecarga de trabalho e às 

limitações estruturais presentes em 

determinados serviços. Observou-se ainda 

que a adesão aos protocolos tende a ser 

maior em unidades que possuem processos 

organizacionais mais estruturados, apoio 

institucional e estratégias permanentes de 

educação em saúde para os profissionais. 

Considerações finais: Conclui-se que os 

protocolos assistenciais constituem 

instrumentos fundamentais para 

qualificação da atenção no SUS, 

contribuindo para maior segurança do 

paciente e organização do cuidado. 

Contudo, sua efetiva implementação 



 

depende de estratégias institucionais 

voltadas à capacitação profissional, 

fortalecimento da gestão dos serviços e 

melhoria das condições estruturais da rede 

de atenção à saúde. 

 

Palavras-Chave: Protocolos Clínicos; Sistema Único de Saúde; Qualidade da Assistência à 

Saúde; Segurança do Paciente. 
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RESUMO 

Introdução: O uso crônico de corticoides, 

amplamente empregado no tratamento de 

doenças inflamatórias, alérgicas e 

autoimunes, está associado a importantes 

repercussões oftalmológicas, destacando-se 

o aumento da pressão intraocular e o 

desenvolvimento de glaucoma secundário, 

condição potencialmente irreversível e 

causa significativa de perda visual evitável. 

Esse efeito adverso decorre, sobretudo, de 

alterações na dinâmica do humor aquoso, 

com redução do seu escoamento pela malha 

trabecular em decorrência de modificações 

estruturais, aumento do depósito de matriz 

extracelular e interferência na atividade 

celular trabecular induzida pelos 

glicocorticoides. Objetivo: Nesse contexto, 

o presente estudo tem como objetivo 

analisar, de forma crítica, a associação entre 

o uso prolongado de corticoides e o risco de 

glaucoma, abordando mecanismos 

fisiopatológicos, fatores predisponentes e 

implicações clínicas. Metodologia: Trata-

se de uma revisão integrativa da literatura, 

realizada a partir de estudos publicados nos 

últimos dez anos nas bases de dados 

PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em 

Saúde, utilizando descritores relacionados a 

corticosteroides, pressão intraocular e 

glaucoma secundário, sendo selecionados 

artigos originais, revisões sistemáticas e 

diretrizes clínicas com rigor metodológico.  

Resultados: Os achados evidenciam que a 



 

elevação da pressão intraocular pode 

ocorrer independentemente da via de 

administração, incluindo formas tópicas, 

sistêmicas, inalatórias e intranasais, sendo 

mais pronunciada em indivíduos 

suscetíveis, como aqueles com histórico 

familiar de glaucoma, miopia elevada, 

diabetes mellitus e em faixas etárias 

extremas. Observa-se ainda variabilidade 

interindividual na resposta aos esteroides, 

com a existência de “respondedores”, que 

apresentam elevação significativa da 

pressão intraocular mesmo em exposições 

de menor intensidade, além de uma relação 

direta entre risco, dose, potência e tempo de 

uso do fármaco. Ademais, a suspensão do 

corticoide nem sempre resulta em 

normalização imediata da pressão 

intraocular, podendo haver necessidade de 

intervenção farmacológica 

antiglaucomatosa. Considerações finais: 

Conclui-se que o uso crônico de corticoides 

representa um relevante fator de risco 

modificável para o desenvolvimento de 

glaucoma secundário, reforçando a 

necessidade de monitorização 

oftalmológica periódica, especialmente em 

pacientes de maior risco, bem como da 

adoção de estratégias terapêuticas 

individualizadas, como a utilização da 

menor dose eficaz e a escolha de moléculas 

com menor potencial hipertensivo ocular, a 

fim de prevenir danos visuais permanentes 

e otimizar a segurança do tratamento.

Palavras-Chave: corticoides; fator de risco; glaucoma secundário e pressão intraocular.
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RESUMO 

Introdução: A retinopatia diabética 

representa uma complicação microvascular 

frequente do diabetes mellitus e permanece 

entre as principais causas de perda visual 

evitável em adultos, especialmente quando 

não há acompanhamento oftalmológico 

regular, o que torna o diagnóstico precoce e 

as estratégias de prevenção elementos 

centrais na prática clínica. Objetivo: Diante 

disso, o presente estudo teve como objetivo 

discutir, à luz de evidências científicas 

consolidadas, a relevância do rastreamento 

oportuno e das intervenções preventivas no 

controle da progressão da doença. 

Metodologia: A metodologia baseou-se em 

uma revisão narrativa da literatura, com 

análise de publicações indexadas nas bases 

PubMed, SciELO e Cochrane Library, 

priorizando estudos clínicos, revisões 

sistemáticas e diretrizes internacionais 

publicadas na última década, utilizando 

descritores relacionados ao diabetes, 

retinopatia, rastreamento e prevenção, 

sendo incluídos trabalhos que abordassem 

métodos diagnósticos, fatores de risco 

modificáveis e estratégias de manejo 

clínico. Resultados: Os  achados 

demonstraram que a retinopatia diabética 

pode evoluir de forma silenciosa nas fases 

iniciais, sendo frequentemente identificada 

apenas por meio de exames específicos, 

como a avaliação do fundo de olho sob 

dilatação pupilar ou a retinografia, os quais 



 

permitem detectar alterações precoces, 

como microaneurismas e pequenas 

hemorragias, antes do surgimento de 

sintomas visuais, além disso, evidências 

robustas indicam que o controle glicêmico 

adequado reduz significativamente o risco 

de aparecimento e progressão das lesões 

retinianas, especialmente quando iniciado 

precocemente, sendo potencializado pelo 

controle concomitante da pressão arterial e 

das dislipidemias, fatores que contribuem 

para a agressão endotelial e piora da 

microcirculação retiniana, outro ponto 

relevante é a adesão do paciente ao 

acompanhamento regular, uma vez que a 

ausência de sintomas não exclui a presença 

de lesões em evolução, destacando-se 

também o papel crescente da 

teleoftalmologia como ferramenta de 

ampliação do acesso ao rastreamento, 

sobretudo em regiões com limitação de 

especialistas, permitindo triagem eficiente e 

encaminhamento oportuno; no campo 

preventivo, intervenções baseadas em 

educação em saúde, incentivo a mudanças 

no estilo de vida e monitoramento contínuo 

dos parâmetros metabólicos demonstram 

impacto significativo na redução de 

complicações oculares, reforçando a 

necessidade de abordagem integrada entre 

atenção primária e especializada. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

retinopatia diabética pode ser amplamente 

controlada quando identificada 

precocemente e manejada de forma 

sistemática, sendo essencial a 

implementação de protocolos de 

rastreamento periódico e estratégias 

preventivas baseadas em controle 

metabólico rigoroso e educação do 

paciente, medidas que, quando aplicadas de 

maneira consistente, reduzem a incidência 

de formas avançadas da doença e preservam 

a função visual, evidenciando que a atuação 

clínica proativa é determinante para 

modificar o curso dessa condição. 

Palavras-Chave: retinopatia diabética; complicações oculares; lesões retinianas e diagnóstico 

precoce.
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RESUMO 

Introdução: O estresse e a ansiedade 

configuram-se como importantes 

problemas de saúde pública na 

contemporaneidade, afetando de maneira 

significativa a saúde mental e o bem-estar 

da população adulta. As transformações 

sociais, econômicas e laborais observadas 

nas últimas décadas têm contribuído para o 

aumento da exposição a situações de 

pressão psicológica, insegurança e 

sobrecarga emocional, fatores que podem 

impactar diretamente a qualidade de vida 

dos indivíduos. Nesse contexto, 

compreender a relação entre sintomas de 

estresse, ansiedade e qualidade de vida 

torna-se fundamental para o 

desenvolvimento de estratégias de 

promoção da saúde mental e prevenção de 

agravos. Objetivo: Analisar a associação 

entre sintomas de estresse e ansiedade e a 

qualidade de vida na população adulta. 

Metodologia: Trata-se de um estudo de 

revisão bibliográfica com abordagem 



 

qualitativa, realizado por meio da consulta 

em bases de dados científicas da área da 

saúde, incluindo Biblioteca Virtual em 

Saúde, Scientific Electronic Library Online 

e PubMed. Para a busca dos estudos foram 

utilizados descritores relacionados a 

estresse psicológico, ansiedade e qualidade 

de vida, combinados por operadores 

booleanos. Foram incluídas publicações 

disponíveis na íntegra, nos idiomas 

português, inglês ou espanhol, publicadas 

entre 2019 e 2024, que abordassem 

população adulta. Após a aplicação dos 

critérios de inclusão e exclusão, os estudos 

selecionados foram analisados quanto aos 

objetivos, métodos e principais achados 

relacionados à temática investigada. 

Resultados: Os estudos analisados 

demonstram que níveis elevados de estresse 

e ansiedade estão associados a uma 

percepção reduzida de qualidade de vida, 

especialmente nos domínios psicológico, 

social e ambiental. Observa-se que 

indivíduos submetidos a altos níveis de 

pressão ocupacional, instabilidade 

econômica ou conflitos interpessoais 

apresentam maior vulnerabilidade ao 

sofrimento psíquico, o que pode repercutir 

negativamente em aspectos como satisfação 

com a vida, produtividade e relações 

sociais. Além disso, fatores como 

sedentarismo, baixa rede de apoio social e 

dificuldades no acesso a serviços de saúde 

mental tendem a intensificar esses efeitos. 

Em contrapartida, intervenções voltadas à 

promoção da saúde mental, incluindo 

práticas de atividade física, suporte social, 

estratégias de enfrentamento e 

acompanhamento psicológico, demonstram 

potencial para reduzir os sintomas e 

melhorar indicadores de qualidade de vida. 

Considerações finais: Conclui-se que os 

sintomas de estresse e ansiedade exercem 

influência significativa na qualidade de vida 

da população adulta, evidenciando a 

necessidade de ações integradas de 

promoção da saúde mental, prevenção e 

cuidado nos diferentes níveis de atenção à 

saúde. 
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RESUMO 

Introdução: Os cuidados paliativos 

constituem uma abordagem assistencial 

voltada à promoção da qualidade de vida de 

pacientes que enfrentam doenças graves, 

progressivas ou ameaçadoras da vida, bem 

como de seus familiares. Essa modalidade 

de cuidado busca prevenir e aliviar o 

sofrimento por meio da identificação 

precoce, avaliação adequada e tratamento 

da dor e de outros problemas físicos, 

psicossociais e espirituais. Nas últimas 

décadas, a ampliação da expectativa de vida 

e o aumento da prevalência de doenças 

crônicas têm reforçado a importância da 

implementação de estratégias de cuidados 

paliativos nos sistemas de saúde. Nesse 

contexto, a assistência deve ser 

desenvolvida de forma interdisciplinar, 

envolvendo diferentes profissionais e 

considerando as necessidades integrais do 

paciente e de sua rede de apoio. Objetivo: 

Analisar a importância da assistência em 

cuidados paliativos e discutir estratégias 

que contribuam para o suporte integral ao 

paciente e à família. Metodologia: Trata-se 

de uma revisão bibliográfica de abordagem 

qualitativa, realizada por meio da consulta 

em bases de dados científicas da área da 

saúde, incluindo Biblioteca Virtual em 



 

Saúde, Scientific Electronic Library Online 

e PubMed. Foram utilizados descritores 

relacionados a cuidados paliativos, 

assistência à saúde e apoio familiar, 

combinados por operadores booleanos. 

Foram incluídos estudos publicados entre 

2019 e 2024, disponíveis na íntegra nos 

idiomas português, inglês ou espanhol. 

Após a seleção dos estudos, realizou-se 

análise dos objetivos, métodos e principais 

resultados apresentados nas publicações. 

Resultados: Os estudos analisados indicam 

que os cuidados paliativos contribuem 

significativamente para a melhoria da 

qualidade de vida de pacientes com doenças 

graves, especialmente por meio do controle 

da dor, do manejo de sintomas e do suporte 

emocional oferecido ao paciente e à família. 

Observa-se também que a comunicação 

efetiva entre profissionais de saúde, 

pacientes e familiares é um elemento central 

para o planejamento das decisões 

terapêuticas e para o fortalecimento do 

vínculo entre equipe e família. Entretanto, 

desafios relacionados à falta de capacitação 

profissional, limitações estruturais dos 

serviços e dificuldades na integração dos 

cuidados paliativos aos diferentes níveis de 

atenção ainda representam obstáculos para 

a implementação plena dessa abordagem 

assistencial. Considerações finais: 

Conclui-se que a assistência em cuidados 

paliativos representa uma estratégia 

fundamental para a promoção de cuidado 

integral e humanizado, sendo necessária a 

ampliação de políticas públicas, formação 

profissional e organização dos serviços de 

saúde que possibilitem o acesso adequado a 

essa modalidade de cuidado. 
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RESUMO 

Introdução: O envelhecimento 

populacional constitui um fenômeno 

demográfico observado em diversas regiões 

do mundo e está associado a mudanças 

significativas nas demandas dos sistemas de 

saúde. Nesse contexto, as quedas em idosos 

configuram-se como um dos eventos 

adversos mais frequentes e relevantes para 

a saúde pública, uma vez que podem 

ocasionar fraturas, hospitalizações 

prolongadas, perda de autonomia funcional 

e aumento da mortalidade. Além dos 

impactos físicos, as quedas também podem 

gerar consequências psicológicas, como 

medo de cair novamente, redução da 

mobilidade e isolamento social, 

comprometendo a qualidade de vida dessa 

população. Diante desse cenário, torna-se 

fundamental compreender os fatores de 

risco associados a esse evento e identificar 

estratégias eficazes de prevenção no âmbito 

da atenção à saúde. Objetivo: Analisar os 

principais fatores de risco associados às 

quedas em idosos e discutir estratégias de 

prevenção no contexto dos serviços de 

saúde. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão bibliográfica de abordagem 

qualitativa, realizada a partir da consulta em 

bases de dados científicas da área da saúde, 



 

incluindo Biblioteca Virtual em Saúde, 

Scientific Electronic Library Online e 

PubMed. Para a busca dos estudos foram 

utilizados descritores relacionados a idosos, 

quedas e prevenção, combinados por 

operadores booleanos. Foram incluídos 

estudos publicados entre 2018 e 2024, 

disponíveis na íntegra e que abordassem 

fatores de risco e estratégias de prevenção 

de quedas na população idosa. Após a 

seleção, os estudos foram analisados quanto 

aos objetivos, métodos e principais 

resultados apresentados. Resultados: Os 

estudos analisados indicam que as quedas 

em idosos resultam de uma interação 

complexa entre fatores intrínsecos e 

extrínsecos. Entre os fatores intrínsecos 

destacam-se alterações no equilíbrio e na 

marcha, fraqueza muscular, declínio da 

acuidade visual, uso de múltiplos 

medicamentos e presença de doenças 

crônicas. Já os fatores extrínsecos incluem 

condições ambientais inadequadas, como 

pisos escorregadios, iluminação 

insuficiente, ausência de barras de apoio e 

obstáculos no ambiente domiciliar. A 

literatura evidencia ainda que programas de 

prevenção baseados em exercícios físicos 

voltados para o fortalecimento muscular e 

melhora do equilíbrio, educação em saúde, 

avaliação periódica do estado funcional e 

adaptação do ambiente domiciliar 

apresentam resultados positivos na redução 

da incidência de quedas. Nesse contexto, a 

atuação da Atenção Primária à Saúde 

assume papel fundamental na identificação 

precoce de fatores de risco e na 

implementação de ações preventivas 

voltadas à promoção da segurança e da 

autonomia da pessoa idosa. Considerações 

finais: Conclui-se que as quedas em idosos 

representam um importante problema de 

saúde pública, sendo necessária a 

implementação de estratégias integradas de 

prevenção que considerem fatores clínicos, 

ambientais e sociais, contribuindo para a 

manutenção da funcionalidade e da 

qualidade de vida dessa população. 

 

 

Palavras-Chave: Idoso; Acidentes por quedas; Prevenção de acidentes; Envelhecimento. 

 

 

 

 

 



 

Referências 

CHEN, Y. et al. Global, regional, and national burden of falls among older adults: a 

systematic analysis. npj Aging, n.11, vo.85, 2025. DOI: https://doi.org/10.1038/s41514-025-

00275-4. Disponível em: https://www.nature.com/articles/s41514-025-00275-4. Acesso em: 

18 mar. 2026.  

HASSAN, D. A. A. et al. Prevalence and factors associated with falls in older adults receiving 

primary health care. Public Health, v. 233, 2024. DOI: 

https://doi.org/10.1016/j.puhe.2024.02.013. Disponível em: 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0033350624001562. Acesso em: 18 mar. 

2026. 

PILASTRI, F. B. et al. What to know about falls in older adults? Risk factors, assessment and 

prevention strategies. International Journal of Environmental Research and Public 

Health, v. 22, n. 12, 2025. DOI: https://doi.org/10.3390/ijerph22121863. Disponível em: 

https://www.mdpi.com/1660-4601/22/12/1863. Acesso em: 18 mar. 2026.  

 

https://www.nature.com/articles/s41514-025-00275-4
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0033350624001562
https://doi.org/10.3390/ijerph22121863
https://www.mdpi.com/1660-4601/22/12/1863


 

HUMANIZAÇÃO DO CUIDADO NA UNIDADE DE TERAPIA 

INTENSIVA: DESAFIOS PARA A ASSISTÊNCIA AO PACIENTE 

CRÍTICO 

Humanization of Care in the Intensive Care Unit: Challenges for Critical Patient Assistance 

¹Camila de Freitas Maia; ²Valter Gabriel da Rocha da Silva; ³Camila Monique Souza de 

Oliveira Aramaio; 4 Larissa Emanuelly de Souza Pother; 5 Maíra Beatriz Gomes Muniz;  
6 Vinicius Rafael Severo de Souza;  7 Maria Edilene Rodrigues dos Santos;  8Renata 

Gomes Martins; 9 Manuela Silva de Negreiros Castro;  10Juarez Coimbra Ormonde 

Junior Tador;   

¹ Residente em Vigilância em Saúde na Fundação Oswaldo Cruz, Fiocruz Brasília, ² Mestre em Saúde pública 

pela Unirio, 3 Doutorado em Ciências da Educação pela Universidade Americana, 4 Fisioterapeuta pela UNAMA, 
5 Cirurgiã Dentista pelo Centro UNIFIS-FIS,   6 Graduando em Psicologia pelo Centro Universitário FIS, 7 

Graduanda em Enfermagem pela Universidade Paulista, 8 Mestranda em Epidemiologia e Vigilância Sanitária 

pelo Instituto Evandro Chagas, 9 Graduanda em Enfermagem pela Universidade do Estado do Amazonas, 10 

Enfermeiro e Doutor em enfermagem pela Universidade Federal de Mato Grosso 

 

RESUMO 

Introdução A Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI) constitui um ambiente 

hospitalar destinado ao cuidado de 

pacientes em estado crítico que necessitam 

de monitoramento contínuo, suporte 

tecnológico avançado e assistência 

multiprofissional especializada. Apesar dos 

avanços tecnológicos que possibilitaram 

maior capacidade de diagnóstico e 

tratamento de condições graves, a 

complexidade desse ambiente pode gerar 

distanciamento entre profissionais, 

pacientes e familiares, tornando a 

humanização do cuidado um desafio 

importante para os serviços de saúde. A 

humanização da assistência busca integrar 

aspectos técnicos e científicos com 

dimensões éticas, emocionais e sociais do 

cuidado, promovendo uma abordagem 

centrada no paciente e em sua família. 

Objetivo: Analisar os desafios 

relacionados à humanização do cuidado na 

Unidade de Terapia Intensiva e discutir 

estratégias que possam contribuir para uma 

assistência mais integral ao paciente crítico. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

bibliográfica de abordagem qualitativa, 

realizada por meio da busca em bases de 

dados científicas da área da saúde, 

incluindo Biblioteca Virtual em Saúde, 

Scientific Electronic Library Online e 

PubMed. Foram utilizados descritores 



 

relacionados a humanização da assistência, 

terapia intensiva e cuidados ao paciente 

crítico, combinados por operadores 

booleanos. Foram incluídos estudos 

publicados entre 2019 e 2024, disponíveis 

na íntegra nos idiomas português, inglês ou 

espanhol. Após a aplicação dos critérios de 

inclusão e exclusão, os estudos 

selecionados foram analisados quanto aos 

objetivos, métodos e principais achados 

relacionados à temática. Resultados: Os 

estudos analisados indicam que a 

humanização do cuidado em unidades de 

terapia intensiva envolve diferentes 

dimensões, incluindo comunicação eficaz 

entre equipe de saúde, pacientes e 

familiares, acolhimento emocional, respeito 

à dignidade e individualidade do paciente e 

participação da família no processo de 

cuidado. Entretanto, diversos desafios 

dificultam a implementação dessas práticas, 

como sobrecarga de trabalho das equipes, 

limitações estruturais das unidades, alta 

complexidade dos procedimentos e estresse 

ocupacional dos profissionais. Além disso, 

o ambiente altamente tecnológico e a 

necessidade de intervenções rápidas podem 

reduzir o tempo disponível para interações 

mais humanizadas. A literatura destaca que 

estratégias como capacitação das equipes, 

fortalecimento da comunicação 

interdisciplinar e implementação de 

políticas institucionais voltadas à 

humanização podem contribuir para 

melhorar a experiência do paciente e de 

seus familiares durante a internação. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

humanização do cuidado na UTI constitui 

elemento essencial para a qualidade da 

assistência ao paciente crítico, sendo 

necessário promover estratégias 

institucionais e organizacionais que 

favoreçam práticas de cuidado mais 

integradas, éticas e centradas nas 

necessidades humanas. 
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RESUMO 

Introdução: Os serviços de urgência e 

emergência constituem componentes 

essenciais dos sistemas de saúde, sendo 

responsáveis pelo atendimento imediato a 

situações clínicas e traumáticas que 

apresentam risco iminente à vida ou 

potencial agravamento do quadro clínico. 

Nas últimas décadas, o aumento da 

demanda por atendimento nesses serviços 

tem se tornado um desafio crescente para os 

sistemas de saúde em diversos países, 

especialmente em contextos nos quais há 

limitações estruturais, escassez de recursos 

humanos e dificuldades na articulação entre 

os diferentes níveis de atenção. Além disso, 

a procura por serviços de emergência para 

condições de baixa complexidade contribui 

para a sobrecarga das unidades, 

comprometendo a eficiência e a qualidade 

da assistência prestada. Objetivo: Analisar 

a organização da assistência em serviços de 

urgência e emergência e discutir os 

principais desafios enfrentados pelos 

sistemas de saúde nesse contexto. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

bibliográfica de abordagem qualitativa, 

realizada por meio de busca em bases de 

dados científicas da área da saúde, 

incluindo Biblioteca Virtual em Saúde, 



 

Scientific Electronic Library Online e 

PubMed. Foram utilizados descritores 

relacionados a serviços médicos de 

emergência, gestão em saúde e organização 

da assistência, combinados por operadores 

booleanos. Foram incluídos estudos 

publicados entre 2019 e 2024, disponíveis 

na íntegra, nos idiomas português, inglês ou 

espanhol, que abordassem a organização e 

os desafios dos serviços de urgência e 

emergência. Após a seleção dos estudos, 

realizou-se análise dos objetivos, métodos e 

principais resultados apresentados nas 

publicações. Resultados: Os estudos 

analisados indicam que os principais 

desafios relacionados à organização dos 

serviços de urgência e emergência incluem 

superlotação das unidades, tempo 

prolongado de espera para atendimento, 

insuficiência de profissionais de saúde e 

limitações na disponibilidade de leitos 

hospitalares. Observa-se também que falhas 

na integração entre os níveis de atenção do 

sistema de saúde podem contribuir para a 

utilização inadequada desses serviços. 

Nesse sentido, estratégias como a 

implementação de protocolos de 

classificação de risco, fortalecimento da 

Atenção Primária à Saúde e melhoria da 

gestão dos fluxos assistenciais têm sido 

apontadas como medidas importantes para 

otimizar o funcionamento desses serviços. 

Além disso, o investimento em 

infraestrutura, qualificação profissional e 

planejamento em saúde tem sido destacado 

como elemento essencial para a melhoria da 

qualidade do atendimento. Considerações 

finais: Conclui-se que a organização 

eficiente dos serviços de urgência e 

emergência representa um desafio 

significativo para os sistemas de saúde, 

exigindo estratégias integradas de gestão, 

ampliação da capacidade assistencial e 

fortalecimento da rede de atenção à saúde, 

com o objetivo de garantir atendimento 

oportuno e de qualidade à população. 
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RESUMO 

Introdução: A detecção precoce do 

transtorno do espectro autista (TEA) na 

atenção primária representa uma etapa 

decisiva para o encaminhamento oportuno, 

início precoce das intervenções e melhor 

prognóstico no desenvolvimento infantil, 

especialmente porque os primeiros sinais 

costumam surgir nos primeiros anos de vida 

e podem ser percebidos ainda nas consultas 

de rotina. Objetivo: Este resumo teve como 

objetivo sintetizar as principais estratégias 

utilizadas na atenção primária para o 

reconhecimento precoce do TEA, 

destacando condutas viáveis no contexto 

assistencial. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, com busca 

realizada nas bases Scopus, SciELO e 

PubMed, incluindo artigos publicados nos 

últimos 10 anos, em português, inglês e 

espanhol, selecionados conforme 

pertinência temática, atualidade e 

abordagem sobre rastreamento, vigilância 

do desenvolvimento e atuação 

multiprofissional na atenção primária. 

Resultados: Os achados evidenciam que a 

identificação precoce depende, sobretudo, 

da vigilância contínua do desenvolvimento 

neuropsicomotor durante consultas de 

puericultura, da escuta qualificada das 

queixas familiares e da valorização de sinais 

de alerta, como ausência ou redução do 

contato visual, atraso ou regressão da 

linguagem, dificuldade de interação social, 

pouca resposta ao nome, alterações no 

brincar simbólico, hipersensibilidades 

sensoriais e presença de comportamentos 

repetitivos. Também se observou que o uso 



 

de instrumentos de triagem padronizados, 

aplicados na faixa etária apropriada, amplia 

a capacidade de suspeição clínica e favorece 

a tomada de decisão, embora não substitua 

a avaliação diagnóstica especializada. 

Outro aspecto recorrente foi a necessidade 

de capacitação dos profissionais da atenção 

primária para reconhecer manifestações 

iniciais do TEA, reduzindo atrasos 

decorrentes da subvalorização de sintomas 

ou da falsa expectativa de que o 

desenvolvimento se normalize 

espontaneamente. Além disso, os estudos 

ressaltam a importância do trabalho 

interprofissional, da articulação com a rede 

de atenção psicossocial e especializada, e 

do estabelecimento de fluxos assistenciais 

bem definidos para encaminhamento, 

seguimento e apoio às famílias. A 

orientação familiar mostrou-se componente 

essencial, tanto para legitimar preocupações 

precoces quanto para promover adesão ao 

acompanhamento e às intervenções. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

atenção primária ocupa posição estratégica 

na detecção precoce do TEA, sendo 

fundamental fortalecer a vigilância do 

desenvolvimento infantil, qualificar 

profissionais, incorporar instrumentos de 

rastreamento e organizar linhas de cuidado 

que garantam identificação, 

encaminhamento e manejo oportunos, 

contribuindo para um cuidado mais 

resolutivo, humanizado e centrado na 

criança e em sua família.
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Resumo: O estudo teve como objetivo analisar os impactos da IA na formação de profissionais 

de saúde, identificando contribuições para o processo de ensino-aprendizagem e desafios 

associados à sua implementação, contribuindo para práticas educacionais mais eficazes, éticas 

e socialmente responsáveis. Trata-se de uma revisão narrativa de abordagem qualitativa, 

descritiva e exploratória, realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual 

em Saúde, com uso dos descritores “Inteligência Artificial”, “Educação em Saúde”, 

“Tecnologia da Informação”, “Formação Profissional” e “Saúde Digital”, combinados pelos 

operadores booleanos AND e OR, incluindo publicações entre 2022 e 2026. Foram incluídos 

estudos disponíveis na íntegra, nos idiomas português, inglês ou espanhol, e excluídos materiais 

duplicados, sem relação temática ou sem fundamentação analítica, resultando na seleção final 

de 4 estudos. Os resultados apontaram que a IA contribui para a personalização da 

aprendizagem, fortalecimento da autonomia discente e desenvolvimento de competências 

analíticas, ao mesmo tempo em que revela desafios relacionados à formação docente, 

desigualdade de acesso e implicações éticas. Conclui-se que a IA apresenta potencial relevante 

para qualificar a formação em saúde, desde que incorporada de forma crítica, planejada e 

alinhada a princípios pedagógicos e éticos. 

 

Palavras-Chave: Educação em Saúde; Formação Profissional; Inteligência Artificial; Saúde 

Digital; Tecnologia da Informação. 

 

 

 

 



 

 

 

Introdução  

 

A educação em saúde tem sido 

impactada pela expansão das tecnologias 

digitais no século XXI, especialmente com 

a incorporação da Inteligência Artificial 

(IA) nos processos formativos, 

acompanhando a complexidade dos 

sistemas de saúde e a necessidade de 

profissionais com competências técnicas, 

críticas e digitais. Nesse cenário, 

ferramentas como sistemas adaptativos, 

simulações virtuais e tutores inteligentes 

vêm sendo integradas ao ensino, 

promovendo novas formas de construção do 

conhecimento e reorganização das práticas 

pedagógicas, revelando que a educação em 

saúde digital implica mudanças estruturais 

no modo de ensinar e aprender, alinhadas às 

demandas contemporâneas da formação 

profissional (Lopes Junior et al., 2025).  

A IA consolida-se como tecnologia 

estratégica ao possibilitar análise de dados 

em larga escala, personalização do ensino e 

automação de processos avaliativos, 

favorecendo maior engajamento e 

autonomia discente, além de contribuir para 

o desenvolvimento de competências 

técnicas e decisórias por meio de 

simulações e sistemas inteligentes. Sua 

aplicação amplia a capacidade analítica dos  

estudantes e redefine o papel do docente 

como mediador do processo educativo, 

exigindo novas abordagens pedagógicas 

que integrem tecnologia e pensamento 

crítico na formação em saúde (Silva et al., 

2026). 

Apesar dos avanços, a incorporação 

da IA na educação em saúde apresenta 

desafios relacionados à desigualdade de 

acesso, à formação docente insuficiente, aos 

vieses algorítmicos e à proteção de dados 

sensíveis, mostrando limitações estruturais 

e éticas que precisam ser consideradas 

(Lopes Junior et al., 2026). Nesse contexto, 

estabelece-se como problema de pesquisa 

compreender de que forma a IA impacta a 

formação de profissionais da saúde, 

considerando simultaneamente suas 

potencialidades formativas e os desafios 

que permeiam sua implementação em 

diferentes realidades institucionais (Sousa 

et al., 2026).  

Diante disso, justifica-se a análise 

crítica dos impactos da IA na educação em 

saúde digital, considerando sua crescente 

inserção nos currículos e sua influência na 

qualificação profissional, sendo 



 

fundamental compreender essas 

transformações para subsidiar modelos 

educacionais mais inovadores e inclusivos.  

Assim, o presente estudo tem como objetivo 

analisar os impactos da IA na formação de 

profissionais de saúde, identificando 

contribuições para o processo de ensino-

aprendizagem e desafios associados à sua 

implementação, contribuindo para práticas 

educacionais mais eficazes, éticas e 

socialmente responsáveis.  

 

Metodologia  

A presente investigação caracteriza-

se como uma revisão narrativa de 

abordagem qualitativa, descritiva e 

exploratória, desenvolvida com o intuito de 

analisar criticamente os impactos da 

inteligência artificial na formação de 

profissionais de saúde, considerando os 

aspectos pedagógicos, tecnológicos e éticos 

envolvidos nesse processo . A escolha desse 

delineamento metodológico justifica-se 

pela possibilidade de integrar diferentes 

perspectivas teóricas e reflexivas, 

permitindo uma compreensão ampliada do 

fenômeno estudado, em consonância com a 

complexidade evidenciada nos resultados e 

discussão. 

A busca dos estudos foi realizada 

nas bases de dados PubMed/MEDLINE, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), utilizando descritores controlados 

dos vocabulários DeCS/MeSH: 

“Inteligência Artificial” (Artificial 

Intelligence), “Educação em Saúde” 

(Health Education), “Tecnologia da 

Informação” (Information Technology), 

“Formação Profissional” (Professional 

Training) e “Saúde Digital” (Digital 

Health), combinados por meio dos 

operadores booleanos AND e OR . Foram 

considerados estudos publicados entre 2022 

e 2026, buscando contemplar evidências 

recentes e relevantes sobre a temática, com 

estratégia de busca estruturada para 

abranger tanto potencialidades quanto 

desafios da inserção da IA na educação em 

saúde. 

Como critérios de inclusão, foram 

selecionados artigos disponíveis na íntegra, 

nos idiomas português, inglês ou espanhol, 

que apresentassem abordagem teórica, 

reflexiva ou analítica sobre o tema. Foram 

excluídos estudos duplicados, produções 

sem aderência ao objeto de investigação, 

materiais incompletos ou sem 

fundamentação científica consistente, além 

de documentos que não contribuíssem para 

a análise proposta . Ao final do processo de 

seleção, foram incluídos 4 estudos, com 

exclusão de 1 documento por se tratar  

 

 



 

 

apenas de um template sem conteúdo 

teórico ou empírico relevante. 

A análise dos dados ocorreu de 

forma interpretativa e comparativa, 

permitindo identificar convergências e 

divergências entre os autores quanto aos 

impactos da inteligência artificial na 

formação em saúde, especialmente no que 

se refere à personalização do ensino, 

desenvolvimento de competências e 

desafios éticos e estruturais . Como 

limitações, destaca-se o número reduzido 

de estudos incluídos e a predominância de 

abordagens teóricas, o que pode restringir a 

generalização dos achados, além da rápida 

evolução das tecnologias digitais; por se 

tratar de revisão de literatura, não houve 

necessidade de apreciação por comitê de 

ética. 

 

Resultados  e Discussão 

Foram incluídos 4 estudos na 

composição desta análise e excluído 1 

documento por apresentar apenas estrutura 

de template, sem contribuição teórica ou 

empírica. A incorporação da IA na 

formação em saúde mostra mudanças na 

organização do ensino, com ampliação de 

ambientes digitais, personalização da 

aprendizagem e reorganização das práticas  

 

 

pedagógicas. Esse movimento reflete a 

consolidação de modelos formativos 

alinhados às demandas tecnológicas, ao 

mesmo tempo em que introduz desafios 

relacionados à mediação pedagógica, ao 

uso crítico das tecnologias e à integração 

entre inovação e formação profissional. 

Carvalho et al. (2025) atribuem à IA 

um papel relevante na reorganização do 

ensino ao possibilitar o uso de tutores 

inteligentes, simulações e ambientes 

personalizados que favorecem a construção 

ativa do conhecimento. Em convergência, 

Vasconcelos et al. (2022) associam a 

educação 4.0 ao desenvolvimento de 

competências como autonomia e resolução 

de problemas. Moura et al. (2026) ampliam 

essa discussão ao destacar que ferramentas 

digitais ampliam o acesso e a flexibilidade, 

mas dependem de estratégias pedagógicas 

consistentes e inserção qualificada no 

currículo. 

Florz et al. (2025) problematizam a 

incorporação da IA ao relatar tensões 

relacionadas à autonomia profissional e à 

responsabilização ética diante de decisões 

mediadas por algoritmos. Carvalho et al. 

(2025) reforçam essa crítica ao apontar que 

o uso instrumental pode comprometer o 

pensamento crítico. Moura et al. (2026)  

 



 

 

complementam ao destacar desafios como 

inclusão digital limitada, sobrecarga 

informacional e fragilidades na formação 

docente, indicando que a tecnologia, 

isoladamente, não garante qualidade 

educacional. 

No confronto entre os autores, há 

convergência quanto ao potencial da IA, 

porém com distinções na abordagem. 

Vasconcelos et al. (2022) enfatizam a 

inovação como resposta às demandas do 

mercado, enquanto Carvalho et al. (2025) 

defendem a centralidade da criticidade no 

uso da tecnologia. Florz et al. (2025) 

posicionam a ética como elemento 

estruturante da formação, e Moura et al. 

(2026) destacam a literacia digital como 

condição para uso qualificado. Assim, a IA 

pode fortalecer a formação em saúde, desde 

que orientada por fundamentos 

pedagógicos, preparo institucional e 

compromisso ético. 

 

Conclusão 

A análise desenvolvida provou que 

a incorporação da IA na educação em saúde 

ultrapassa a dimensão tecnológica, 

configurando-se como um processo de 

transformação das práticas pedagógicas e 

da organização do ensino. Verificou-se que  

 

 

o uso de sistemas inteligentes contribui para 

a personalização da aprendizagem, estímulo 

à autonomia discente e fortalecimento de 

competências analíticas, desde que 

articulado a estratégias pedagógicas 

consistentes e alinhadas às demandas 

contemporâneas da formação em saúde 

Em relação ao problema de 

pesquisa, constatou-se que os impactos da 

IA na formação profissional ocorrem de 

forma simultaneamente promissora e 

desafiadora. Embora amplie possibilidades 

de inovação no ensino, sua implementação 

revela limitações relacionadas à 

qualificação docente, à desigualdade de 

acesso e às implicações éticas no uso de 

dados e algoritmos, indicando a 

necessidade de uma inserção crítica e 

planejada dessas tecnologias nos processos 

formativos. 

Como limitação, destaca-se o 

número reduzido de estudos incluídos, o 

que restringe a abrangência das análises e a 

generalização dos achados. Soma-se a isso 

o caráter dinâmico das tecnologias digitais, 

que evoluem rapidamente e podem tornar 

parte das evidências suscetíveis à 

desatualização, além da predominância de 

abordagens teóricas, com menor presença  

 

 



 

 

de investigações empíricas aplicadas ao 

contexto educacional em saúde. 

Diante desses aspectos, recomenda-

se que pesquisas futuras avancem na 

realização de estudos empíricos que 

avaliem a efetividade da IA na formação em 

saúde em diferentes contextos 

institucionais. Também se destaca a  

 

 

 

necessidade de investigações voltadas à 

formação docente, à ética no uso de 

tecnologias e à redução das desigualdades 

digitais, de modo a subsidiar a construção 

de modelos educacionais mais equitativos, 

críticos e sustentáveis, reforçando a 

contribuição do estudo para o 

aprimoramento das práticas formativas na 

área.
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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar a PNH como instrumento para o 

fortalecimento do vínculo entre profissionais e usuários, considerando sua interface com as 

tecnologias digitais no contexto do SUS. Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde. Foram incluídos artigos publicados entre 2020 e 2025, disponíveis 

na íntegra, nos idiomas português, inglês e espanhol, sendo excluídos estudos duplicados, sem 

aderência temática ou com enfoque exclusivamente técnico, resultando em 4 estudos analisados 

após exclusão de 2 produções. Os resultados demonstraram que as tecnologias digitais ampliam 

a comunicação e favorecem relações mais horizontais, fortalecendo o vínculo terapêutico e a 

participação dos usuários. Conclui-se que a articulação entre humanização e tecnologias digitais 

potencializa a qualidade do cuidado no SUS, embora limitações estruturais e organizacionais 

ainda restrinjam sua efetivação. 
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Introdução  

 

A Política Nacional de 

Humanização (PNH), instituída no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS), 

configura-se como uma estratégia orientada 

à qualificação das práticas de atenção e 

gestão, incorporando a dimensão relacional 

como elemento central do cuidado em 

saúde (Brasil, 2004). Inserida no contexto 



 

da Reforma Sanitária brasileira, a PNH 

busca consolidar os princípios de 

universalidade, integralidade e equidade, ao 

mesmo tempo em que propõe a 

transformação das práticas assistenciais por 

meio da valorização dos sujeitos envolvidos 

no processo de cuidado. Nesse contexto, a 

humanização ultrapassa a dimensão 

estrutural e passa a envolver mudanças na 

cultura institucional, especialmente na 

forma como profissionais e usuários 

interagem nos serviços, reforçando a 

necessidade de práticas mais inclusivas e 

participativas (Malta et al., 2024). 

A implementação da PNH, a partir 

de 2003, introduz uma abordagem centrada 

na participação ativa de gestores, 

trabalhadores e usuários, propondo a 

superação de modelos verticalizados e 

pautados exclusivamente no saber técnico 

(Brasil, 2013). A política estrutura-se por 

meio de dispositivos que favorecem o 

diálogo, a escuta qualificada e a 

corresponsabilização, elementos essenciais 

para a construção de vínculos mais 

consistentes entre profissionais e usuários. 

Essa perspectiva amplia a compreensão do 

cuidado ao integrar dimensões subjetivas e 

sociais, reconhecendo o usuário como 

sujeito ativo no processo terapêutico e 

tensionando práticas ainda marcadas pela 

fragmentação e pela centralidade biomédica 

(Brasil, 2013; Amorim, 2020). 

A relevância da temática 

fundamenta-se na compreensão de que o 

vínculo estabelecido entre profissionais e 

usuários influencia diretamente a qualidade 

da atenção em saúde, a adesão às condutas 

terapêuticas e a resolutividade dos serviços. 

A PNH, ao propor a democratização dos 

espaços institucionais e a valorização das 

relações interpessoais, apresenta-se como 

instrumento estratégico para a 

transformação dessas interações. 

Entretanto, persistem desafios relacionados 

à sobrecarga de trabalho, à resistência 

institucional e à limitação de investimentos, 

fatores que interferem na consolidação de 

práticas humanizadas e na efetivação de 

vínculos mais sólidos no contexto do SUS 

(Costa et al., 2025). 

Diante desse cenário, estabelece-se 

como problema de pesquisa compreender 

em que medida a Política Nacional de 

Humanização contribui para o 

fortalecimento do vínculo entre 

profissionais e usuários nos serviços de 

saúde. Assim, este estudo tem como 

objetivo analisar a PNH enquanto 

instrumento de qualificação das relações no 

cuidado, identificando seus fundamentos, 

diretrizes e potencialidades na construção 

de vínculos mais humanizados, bem como 



 

refletir sobre os limites que permeiam sua 

implementação. Ao abordar essa temática, 

pretende-se contribuir para o 

aprofundamento das discussões no campo 

da saúde coletiva, mostrando a centralidade 

da humanização na reconfiguração das 

práticas assistenciais e na efetivação dos 

princípios do SUS.  

 

Método 

Trata-se de uma revisão narrativa de 

literatura, de abordagem qualitativa e 

caráter descritivo, voltada à análise da 

Política Nacional de Humanização no 

fortalecimento do vínculo entre 

profissionais e usuários, considerando sua 

interface com tecnologias digitais no 

contexto do Sistema Único de Saúde. Esse 

delineamento possibilita integrar diferentes 

perspectivas teóricas, favorecendo a 

compreensão das dimensões relacionais e 

comunicacionais do cuidado em saúde. 

A busca foi realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), utilizando 

descritores DeCS/MeSH combinados pelos 

operadores booleanos AND e OR: “Política 

Nacional de Humanização” (“National 

Humanization Policy”); “Humanização da 

Assistência” (“Humanization of Care”); 

“Tecnologias Digitais em Saúde” (“Digital 

Health Technologies”); “Participação 

Social” (“Social Participation”); “Sistema 

Único de Saúde” (“Unified Health 

System”). 

Foram incluídos artigos publicados 

entre 2020 e 2025, disponíveis na íntegra, 

nos idiomas português, inglês e espanhol, 

que abordassem a relação entre 

humanização, vínculo profissional-usuário 

e tecnologias digitais. Foram excluídos 

estudos duplicados, sem aderência temática 

ou com enfoque exclusivamente técnico, 

garantindo maior consistência na seleção. 

Ao final, foram selecionados 4 

estudos, com exclusão de 2 produções. A 

análise ocorreu por leitura exploratória e 

interpretação temática dos achados, 

permitindo a identificação de categorias 

analíticas. Por se tratar de dados 

secundários, não houve necessidade de 

avaliação ética, sendo como limitações o 

número reduzido de estudos e a 

heterogeneidade metodológica. 

 

Resultados  e Discussão 

O corpus foi composto por 4 estudos 

selecionados após critérios de elegibilidade, 

com exclusão de 2 produções que não 

abordavam diretamente a interface entre 

tecnologias digitais e participação social no 

SUS. Observa-se que a incorporação de 

ferramentas digitais amplia os canais de 

comunicação entre usuários, profissionais e 



 

gestores, favorecendo relações mais 

horizontais e fortalecendo o protagonismo 

do usuário no cuidado. A articulação entre 

humanização, escuta qualificada e 

mediação tecnológica mostra que a 

cidadania digital ultrapassa o acesso à 

informação, envolvendo a qualificação das 

interações no cuidado em saúde, 

especialmente quando associada ao 

acolhimento e à corresponsabilização. 

Há convergência entre Santana et al. 

(2025) e Quevedo; Castro (2024) ao 

reconhecerem que a comunicação 

qualificada, potencializada por recursos 

digitais, contribui para o fortalecimento do 

vínculo e maior adesão dos usuários às 

práticas de saúde. Contudo, Quevedo; 

Castro (2024) enfatiza a experiência 

concreta dos usuários nas unidades básicas, 

destacando a satisfação relacionada ao 

acolhimento presencial, enquanto Santana 

et al. (2025) amplia essa análise ao integrar 

dimensões subjetivas mediadas por 

tecnologias. Essa tensão revela que a 

cidadania digital não substitui o contato 

direto, mas amplia possibilidades de 

participação e compreensão do cuidado. 

No plano estrutural, Neto et al. 

(2024) aponta que a Política Nacional de 

Humanização foi concebida como 

estratégia transversal, envolvendo 

múltiplos atores e ampliando espaços de 

participação, o que dialoga diretamente 

com a cidadania digital. Entretanto, o autor 

aponta limites relacionados à fragmentação 

institucional, que dificultam a integração 

efetiva dessas práticas, inclusive no 

ambiente digital. Em contraponto, 

Figueiredo et al. (2023) enfatiza o caráter 

multidimensional da humanização, 

indicando que a efetividade da participação 

depende não apenas da tecnologia, mas 

também das condições organizacionais e da 

qualificação das práticas profissionais. 

A síntese demonstra que a cidadania 

digital em saúde amplia o acesso à 

informação e fortalece a participação social 

no SUS, desde que articulada a práticas de 

acolhimento e gestão compartilhada. 

Figueiredo et al. (2023) ressalta que a 

consolidação dessas estratégias exige 

mudanças institucionais, superação de 

barreiras estruturais e capacitação dos 

profissionais, pois a tecnologia, 

isoladamente, não garante participação 

efetiva. Dessa forma, a integração entre 

inovação tecnológica e humanização 

configura-se como elemento central para o 

fortalecimento do controle social e da 

autonomia dos usuários. 

 

Conclusão 

As evidências permitiram 

compreender que a Política Nacional de 



 

Humanização, articulada às tecnologias 

digitais, amplia o potencial de construção 

de vínculos entre profissionais e usuários ao 

incorporar novas formas de comunicação, 

escuta e participação no cuidado. A 

mediação tecnológica não substitui o 

contato presencial, mas expande os espaços 

de interação, favorecendo maior acesso à 

informação e fortalecimento da autonomia 

dos usuários. Nesse sentido, a cidadania 

digital em saúde se consolida como 

dimensão complementar da humanização, 

qualificando as relações estabelecidas no 

SUS. 

Entretanto, a efetividade dessas 

transformações depende de condições 

estruturais e organizacionais que sustentem 

a integração entre tecnologia e práticas 

humanizadas. A fragmentação institucional, 

a sobrecarga dos serviços e a insuficiente 

capacitação profissional configuram 

entraves relevantes. Soma-se a isso a 

desigualdade no acesso às tecnologias 

digitais e as disparidades territoriais, que 

comprometem a equidade no exercício da 

cidadania digital em saúde e limitam o 

alcance das estratégias propostas. 

No que se refere às limitações, 

destaca-se o número restrito de produções 

incluídas, o que delimita o alcance das 

inferências e reduz a possibilidade de 

generalização dos resultados. A 

heterogeneidade metodológica também 

dificulta comparações mais aprofundadas 

entre os achados. Além disso, observa-se 

escassez de investigações empíricas que 

explorem de forma sistemática a interface 

entre humanização e tecnologias digitais no 

contexto da atenção primária. 

Diante desse cenário, recomenda-se 

o desenvolvimento de pesquisas que 

aprofundem a análise dos impactos das 

tecnologias digitais na qualidade do vínculo 

terapêutico, com abordagens empíricas e 

longitudinais. Também se apresenta a 

necessidade de investimentos em 

qualificação profissional, infraestrutura 

tecnológica e fortalecimento da gestão 

participativa. Como contribuição 

específica, o trabalho demonstra que a 

integração entre humanização e cidadania 

digital constitui eixo estratégico para 

reconfiguração das práticas assistenciais e 

fortalecimento do vínculo no SUS.
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Resumo: O estudo tem como objetivo analisar estratégias de vigilância voltadas à promoção 

da saúde e prevenção de agravos em comunidades vulneráveis. Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, realizada nas bases PubMed/MEDLINE, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, com uso de descritores DeCS/MeSH relacionados à 

Vigilância em Saúde, Promoção da Saúde, Prevenção de Doenças, Populações Vulneráveis e 

Atenção Primária à Saúde. Foram incluídos quatro estudos publicados entre 2022 e 2026, após 

aplicação de critérios de elegibilidade. Os resultados mostram que as estratégias mais relevantes 

concentram-se na integração entre vigilância em saúde e APS, na territorialização das ações, na 

educação em saúde e na articulação intersetorial, permitindo maior capacidade de identificação 

precoce de riscos e organização do cuidado conforme as necessidades locais. Entretanto, 

persistem limitações como fragmentação das ações, subfinanciamento e instabilidade das 

equipes, que comprometem a continuidade das intervenções. Conclui-se que a efetividade das 

estratégias depende do fortalecimento da integração entre Vigilância em Saúde e APS, da 

valorização das especificidades socioculturais e da ampliação de práticas participativas, como 

forma de promover maior equidade e sustentabilidade das ações em saúde. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Vigilância em Saúde; Promoção da Saúde; 

Prevenção de Doenças; Populações Vulneráveis. 

 

 

  



 

 

 

 

Introdução  

 

A vigilância em saúde constitui um 

componente essencial para a organização 

das ações no Sistema Único de Saúde 

(SUS), sendo responsável por integrar 

práticas de promoção, prevenção e controle 

de agravos a partir da leitura das condições 

concretas de vida da população (Silva et al., 

2026). Em territórios vulneráveis, fatores 

socioeconômicos, ambientais e culturais 

intensificam os riscos à saúde e ampliam 

desigualdades. Esse cenário exige 

abordagens que considerem os 

determinantes sociais e a territorialização 

como base para o planejamento das 

intervenções, orientando ações mais 

equitativas e contextualizadas às realidades 

locais (Evangelista et al., 2026) 

A organização dessas ações 

demanda a articulação entre diferentes 

componentes da vigilância em saúde e sua 

integração com a Atenção Primária à Saúde 

(APS). Essa integração possibilita a 

construção de estratégias voltadas à 

identificação precoce de riscos e ao 

desenvolvimento de práticas preventivas no 

território. A vigilância em saúde deve ser 

compreendida como um conjunto ampliado 

de intervenções que envolve promoção da 

saúde, prevenção de agravos e assistência. 

Essas práticas se articulam de forma 

transversal nos diferentes níveis do sistema, 

com ênfase na análise contínua de dados e 

na antecipação de eventos de relevância 

epidemiológica (Teixeira, 2022) 

A relevância da temática intensifica-

se diante do aumento de agravos 

transmissíveis e eventos epidêmicos. Esses 

agravos têm apresentado elevada 

magnitude em nível global e nacional. Em 

2024, a dengue ultrapassou 14 milhões de 

casos no mundo e milhões de notificações 

no Brasil, com maior concentração em 

regiões socialmente vulneráveis. Esse 

cenário mostra a necessidade de estratégias 

eficazes de vigilância epidemiológica, 

imunização, controle de vetores e educação 

em saúde, capazes de reduzir a transmissão 

de doenças e minimizar impactos sobre 

populações mais expostas (Venancio et al., 

2026) 

Diante desse cenário, comunidades 

vulneráveis enfrentam limitações 

relacionadas à insuficiência de 

infraestrutura, escassez de profissionais e 

fragilidade na implementação de políticas 

públicas. Esses fatores comprometem o 

acesso aos serviços e a efetividade das 

ações de promoção e prevenção. Assim, 

estabelece-se como problema de pesquisa 

compreender como estruturar estratégias de 

vigilância em saúde que ampliem a 



 

capacidade de resposta nesses contextos. 

Justifica-se, portanto, a necessidade de 

investigar abordagens que integrem 

vigilância e atenção básica, fortaleçam a 

territorialização e promovam equidade. 

Nesse sentido, o estudo tem como objetivo 

analisar estratégias de vigilância voltadas à 

promoção da saúde e prevenção de agravos 

em comunidades vulneráveis.  

 

 

 

 

Metodologia ou Método 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, com abordagem qualitativa, 

escolhida por possibilitar a integração de 

diferentes evidências científicas e 

abordagens teóricas sobre o tema. Esse tipo 

de delineamento permite uma análise mais 

ampla e interpretativa, especialmente em 

contextos complexos como os territórios 

vulneráveis, onde fatores sociais, 

econômicos e ambientais influenciam 

diretamente o processo saúde-doença. Além 

disso, favorece a articulação entre 

diferentes perspectivas da vigilância em 

saúde, contribuindo para a compreensão das 

práticas de promoção e prevenção de forma 

contextualizada. 

A busca foi realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), além de 

documentos institucionais relevantes. 

Utilizaram-se descritores dos sistemas 

DeCS e MeSH, combinados com 

operadores booleanos (AND/OR), sendo 

eles: “Vigilância em Saúde” (Health 

Surveillance), “Promoção da Saúde” 

(Health Promotion), “Prevenção de 

Doenças” (Disease Prevention), 

“Populações Vulneráveis” (Vulnerable 

Populations) e “Atenção Primária à Saúde” 

(Primary Health Care). 

Como critérios de inclusão, 

consideraram-se estudos publicados entre 

2022 e 2026, disponíveis na íntegra, nos 

idiomas português, inglês ou espanhol, e 

que abordassem estratégias de vigilância 

em saúde em contextos de vulnerabilidade. 

Foram excluídos estudos duplicados, sem 

abordagem analítica ou que não dialogavam 

com a temática proposta. Após leitura de 

títulos, resumos e textos completos, foram 

incluídos 04 estudos e excluído 01 

documento, conforme descrito nos 

resultados . 

A análise dos dados ocorreu de 

forma descritiva e interpretativa, com 

organização em categorias temáticas 

relacionadas à integração com a Atenção 

Primária, territorialização, educação em 

saúde e articulação intersetorial. Por se 

tratar de revisão, não houve necessidade de 



 

aprovação ética. Como limitação, destaca-

se a natureza narrativa, que pode implicar 

maior subjetividade e menor generalização 

dos achados. 

 

Resultados  e Discussão 

A busca nos arquivos resultou na 

inclusão de 04 estudos e exclusão de 01 

documento, por não apresentar conteúdo 

analítico. Observou-se que as estratégias de 

vigilância em saúde direcionadas a 

populações vulneráveis concentram-se na 

integração com a atenção primária, na 

territorialização das ações, na educação em 

saúde e na articulação intersetorial, 

configurando um modelo ampliado de 

promoção e prevenção alinhado às 

necessidades sociais e epidemiológicas dos 

territórios. 

A integração entre vigilância em 

saúde e atenção primária constitui um eixo 

estruturante das ações preventivas, uma vez 

que permite a identificação precoce de 

riscos e a reorganização do cuidado a partir 

do território. Facchini et al. (2025) 

defendem que a articulação entre equipes 

amplia a capacidade de enfrentamento de 

agravos como a dengue, ao passo que 

Parpinelli (2025) relata que programas 

institucionais e tecnologias como a 

telessaúde potencializam o alcance das 

ações preventivas, embora dependam de 

organização sistêmica e continuidade do 

cuidado 

A incorporação da orientação 

comunitária e da competência cultural 

redefine a lógica da vigilância em saúde, 

deslocando-a de práticas centradas apenas 

no agravo para intervenções 

contextualizadas nas realidades sociais. 

Santos et al. (2025) ressaltam que o 

reconhecimento das singularidades 

culturais e sociais qualifica o cuidado e 

reduz barreiras de acesso, enquanto Santos 

et al. (2024) reforçam que a educação em 

saúde, quando participativa, fortalece o 

protagonismo comunitário e contribui para 

a sustentabilidade das ações preventivas 

Persistem, entretanto, desafios 

estruturais que limitam a efetividade dessas 

estratégias. Facchini et al. (2025) apontam 

fragmentação das ações e escassez de 

recursos como entraves à integração, 

enquanto Parpinelli (2025) mostra 

subfinanciamento, desigualdades regionais 

e alta rotatividade profissional como fatores 

que comprometem a continuidade das 

ações. Em contraste, Santos et al. (2024) 

indicam que intervenções baseadas em 

participação social e adaptação cultural 

podem reduzir esses impactos, ao promover 

maior adesão e vínculo com os serviços, 

sobretudo em territórios marcados por 

vulnerabilidade social. 



 

 

Conclusão 

Os achados apontam que as 

estratégias de vigilância em saúde em 

comunidades vulneráveis se estruturam na 

integração com a APS, na territorialização 

das ações e na incorporação de práticas 

educativas e intersetoriais. Esse arranjo 

favorece a identificação precoce de riscos, a 

organização do cuidado a partir das 

necessidades locais e o fortalecimento do 

vínculo entre serviços e população, 

mostrando um deslocamento de práticas 

centradas no agravo para abordagens mais 

abrangentes, orientadas pela promoção da 

saúde e prevenção de doenças. 

Entretanto, a efetivação dessas 

estratégias ocorre em um contexto marcado 

por limitações estruturais, como 

fragmentação das ações, subfinanciamento 

e instabilidade das equipes, o que 

compromete a continuidade do cuidado e 

reduz o alcance das intervenções. Ainda 

assim, iniciativas baseadas na participação 

comunitária e na adaptação às 

especificidades socioculturais apresentam 

maior potencial de adesão e efetividade, ao 

fortalecer o protagonismo dos sujeitos e a 

corresponsabilização no processo de 

cuidado. 

Como limitação, destaca-se o 

caráter narrativo da revisão, que implica 

maior subjetividade na interpretação dos 

achados, além do número restrito de 

produções incluídas, o que limita a 

amplitude das conclusões. A 

heterogeneidade das abordagens 

metodológicas também dificulta a 

comparação direta entre os resultados, 

exigindo cautela na extrapolação para 

diferentes realidades. 

Diante disso, recomenda-se o 

desenvolvimento de investigações com 

delineamentos mais robustos, que ampliem 

a base empírica e permitam avaliar, de 

forma mais consistente, o impacto das 

estratégias de vigilância em saúde em 

territórios vulneráveis. Abordagens que 

aprofundem a integração entre vigilância e 

Atenção Primária, com foco na mensuração 

de resultados e na sustentabilidade das 

ações, mostram-se essenciais para o 

aprimoramento das práticas e para o 

fortalecimento da capacidade de resposta do 

sistema de saúde .
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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar o papel das práticas multidisciplinares na 

APS na promoção do cuidado integral, considerando seus desafios e possibilidades no contexto 

da saúde pública. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória, desenvolvida 

por meio de revisão narrativa da literatura. A busca foi realizada nas bases PubMed/MEDLINE, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, com utilização dos descritores DeCS/MeSH “Atenção 

Primária à Saúde”, “Equipe Multidisciplinar”, “Integralidade em Saúde”, e “Trabalho em 

Equipe”, combinados por operadores booleanos. Foram incluídos artigos publicados entre 2019 

e 2025, disponíveis na íntegra em português, inglês ou espanhol, totalizando 4 estudos após 

exclusão de 3 produções por inadequação temática. Os resultados demonstraram que a atuação 

multidisciplinar favorece a integração de saberes, a construção de planos terapêuticos 

compartilhados e a ampliação da resolutividade dos serviços. Contudo, persistem limitações 

relacionadas à comunicação interprofissional, organização do trabalho e manutenção de 

práticas fragmentadas. Conclui-se que as práticas multidisciplinares são fundamentais para a 

efetivação do cuidado integral na APS, embora sua consolidação dependa da reorganização dos 

processos de trabalho e do fortalecimento das estratégias colaborativas entre os profissionais de 

saúde. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Equipe Multidisciplinar; Integralidade em 

Saúde; Trabalho em Equipe. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Introdução  

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) 

configura-se como eixo organizador dos 

sistemas de saúde, responsável pela 

coordenação do cuidado e pela organização 

das ações voltadas às necessidades da 

população (Rafael et al., 2024). A 

complexidade dos determinantes sociais, 

culturais e biológicos exige a articulação 

entre diferentes áreas do conhecimento, 

tornando necessária a atuação integrada de 

profissionais com formações distintas. 

Nesse cenário, as práticas 

multidisciplinares ampliam a capacidade de 

resposta dos serviços ao possibilitar uma 

abordagem mais abrangente do indivíduo, 

considerando suas múltiplas dimensões. Tal 

integração favorece intervenções mais 

resolutivas e alinhadas às especificidades 

do território, fortalecendo a qualidade da 

assistência ofertada (Oliveira et al., 2024). 

A integralidade do cuidado, 

enquanto princípio estruturante da APS, 

demanda a superação de práticas 

fragmentadas e a construção de ações 

articuladas entre os profissionais de saúde. 

A atuação multidisciplinar possibilita a 

integração de intervenções clínicas, 

preventivas e promocionais, contemplando 

aspectos físicos, sociais e emocionais dos  

 

 

 

usuários. Além disso, contribui para o 

fortalecimento do vínculo e para a 

continuidade da assistência ao longo do 

tempo. No entanto, persistem limitações 

relacionadas à comunicação 

interprofissional, à organização dos 

serviços e à manutenção de modelos 

assistenciais centrados em práticas isoladas, 

o que compromete a efetivação de um 

cuidado integral (Barbosa et al., 2023). 

A relevância da temática está 

associada à necessidade de qualificar a 

assistência no Sistema Único de Saúde 

(SUS) diante de demandas cada vez mais 

complexas e interdependentes. A integração 

entre diferentes profissionais contribui para 

a ampliação da resolutividade dos serviços, 

otimização de recursos e fortalecimento da 

equidade no acesso à saúde. Entretanto, 

desafios como fragmentação institucional, 



 

hierarquização dos saberes e lacunas na 

formação profissional dificultam a 

consolidação de práticas colaborativas. 

Esses aspectos evidenciam a necessidade de 

reorganização dos processos de trabalho e 

fortalecimento de estratégias que 

promovam a integração efetiva entre as 

equipes (Medeiros; Soares, 2026). 

 

 

 

 

Diante desse contexto, torna-se 

necessário compreender como as práticas 

multidisciplinares têm sido implementadas 

na APS como estratégia para a produção do 

cuidado integral. O problema de pesquisa 

centra-se na análise das potencialidades e 

limitações dessa abordagem no cotidiano 

dos serviços de saúde. A investigação 

justifica-se pela necessidade de subsidiar 

práticas mais integradas e alinhadas aos 

princípios do SUS. Dessa forma, o estudo 

tem como objetivo analisar o papel das 

práticas multidisciplinares na APS na 

promoção do cuidado integral, 

considerando seus desafios e possibilidades 

no contexto da saúde pública. 

 

Metodologia  

A metodologia deste estudo 

configura-se como uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa, 

descritiva e exploratória, direcionada à 

compreensão das práticas 

multidisciplinares na APS e sua relação 

com a produção do cuidado integral. Esse 

delineamento possibilita integrar diferentes 

referenciais teóricos e evidências empíricas, 

favorecendo análise crítica do fenômeno. O 

percurso metodológico contemplou etapas 

 

 

 

sequenciais, incluindo definição do 

problema, elaboração da estratégia de 

busca, seleção dos estudos e análise 

interpretativa dos achados, em consonância 

com os resultados apresentados. 

A busca foi realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca 

Virtual em Saúde, utilizando descritores 

DeCS/MeSH: “Atenção Primária à Saúde” 

(Primary Health Care), “Equipe 

Multidisciplinar” (Multidisciplinary Team), 

“Integralidade em Saúde” (Comprehensive 

Health Care) e “Trabalho em Equipe” 

(Teamwork), combinados por operadores 

booleanos AND e OR. Foram incluídos 

artigos publicados entre 2019 e 2025, 

disponíveis na íntegra nos idiomas 

português, inglês e espanhol. 

Os critérios de inclusão abrangeram 

estudos que abordassem a atuação 



 

multidisciplinar na APS associada ao 

cuidado integral. Foram excluídas 

produções duplicadas, sem acesso ao texto 

completo, sem aderência temática ou fora 

do contexto da atenção primária. A 

aplicação desses critérios resultou em 7 

estudos identificados, com exclusão de 3 

por inadequação, totalizando 4 estudos na 

síntese final. 

 

 

A análise dos dados ocorreu de 

forma interpretativa, por meio de leitura 

crítica dos estudos selecionados, com 

organização em categorias relacionadas à 

integração de saberes, organização do 

trabalho e desafios da 

interprofissionalidade. Como limitações, 

destacam-se o número reduzido de estudos, 

a heterogeneidade dos delineamentos e o 

caráter narrativo da revisão, que pode 

aumentar a suscetibilidade a vieses na 

seleção e interpretação dos dados. 

 

Resultados  e Discussão 

Foram incluídos 4 estudos na síntese 

final, após a exclusão de 3 produções por 

inadequação ao tema ou ausência de dados 

completos, assegurando consistência 

analítica e aderência ao objeto investigado. 

Observa-se que a atuação multidisciplinar 

na APS se estrutura a partir da integração 

entre diferentes núcleos de saber, o que 

amplia o escopo assistencial e favorece 

respostas mais resolutivas às demandas do 

território. A organização do cuidado passa a 

incorporar ações compartilhadas, com 

construção de planos terapêuticos 

integrados e maior articulação entre 

profissionais, contribuindo para a redução  

 

 

 

de práticas fragmentadas e fortalecimento 

da integralidade no cotidiano dos serviços. 

A integração entre os diferentes 

núcleos profissionais configura-se como 

elemento estruturante para a produção do 

cuidado integral, ao possibilitar práticas 

colaborativas e decisões compartilhadas no 

cotidiano da atenção primária. Lima et al. 

(2024) demonstra que a articulação entre 

profissionais permite a realização de ações 

contínuas de promoção, prevenção e 

reabilitação, reduzindo a fragmentação 

assistencial. Em contraposição, João et al. 

(2025) evidencia que a baixa interação entre 

categorias e a comunicação fragilizada 

mantêm práticas individualizadas, 

limitando a efetividade do trabalho em 

equipe e comprometendo a integralidade do 

cuidado 

A reorganização do processo de 

trabalho na APS encontra sustentação na 



 

Educação Permanente em Saúde como 

estratégia de integração entre formação e 

prática profissional. Ferreira et al. (2019) 

descreve que a EPS promove a construção 

coletiva do conhecimento no cotidiano dos 

serviços e fortalece práticas 

interdisciplinares, ao passo que sua 

substituição por modelos de educação 

continuada mantém a centralidade técnica e  

 

 

 

dificulta a transformação das práticas 

assistenciais. Em convergência, Lima et al. 

(2024) reforça que a interprofissionalidade 

depende de qualificação específica para o 

trabalho colaborativo, evidenciando que 

lacunas formativas comprometem a 

consolidação do cuidado integral 

A institucionalização de equipes 

multiprofissionais amplia a capacidade de 

resposta da Atenção Primária ao integrar 

ações clínicas, coletivas e territoriais. Júnior 

e Almeida (2023) descreve que as eMulti 

possibilitam atendimentos compartilhados, 

apoio matricial e intervenções 

intersetoriais, com corresponsabilização 

pelo território e ampliação da 

resolutividade. Contudo, ao confrontar essa 

perspectiva com os achados de João et al. 

(2025), observa-se que entraves 

organizacionais, como sobrecarga de 

trabalho, rotatividade e ausência de espaços 

de planejamento coletivo, limitam a 

efetividade dessas estratégias, mantendo 

estruturas fragmentadas e dificultando a 

consolidação de práticas interprofissionais 

no cotidiano dos serviços 

 

Conclusão 

 

 

 

A análise desenvolvida permitiu 

compreender que as práticas 

multidisciplinares na APS constituem 

elemento estruturante para a efetivação do 

cuidado integral, ao promoverem a 

articulação entre diferentes saberes e 

ampliarem a capacidade de resposta dos 

serviços às demandas do território. A 

integração entre profissionais favorece 

intervenções mais abrangentes, com 

incorporação de dimensões clínicas, sociais 

e preventivas, contribuindo para a 

superação de abordagens fragmentadas e 

para o fortalecimento da continuidade do 

cuidado no SUS. 

Entretanto, a consolidação dessas 

práticas ainda encontra limites no cotidiano 

dos serviços, especialmente relacionados à 

fragilidade da comunicação 

interprofissional, à persistência de modelos 

assistenciais hierarquizados e à organização 



 

dos processos de trabalho. Esses entraves 

comprometem o funcionamento do trabalho 

em equipe e restringem o potencial das 

ações integradas, indicando a necessidade 

de reestruturação das dinâmicas 

institucionais e das práticas colaborativas. 

Como limitações, destaca-se o 

número reduzido de produções incluídas na 

análise, o que restringe a amplitude  

 

 

interpretativa, além da heterogeneidade 

metodológica entre os trabalhos 

selecionados, dificultando comparações 

diretas. Soma-se a isso o caráter narrativo 

da revisão, que, embora permita 

compreensão ampliada, permanece 

suscetível a vieses e à ausência de 

padronização rigorosa na seleção e análise 

das evidências. 

 

 

 

 

 

Diante disso, recomenda-se que 

investigações futuras ampliem o escopo 

empírico, incorporando pesquisas de campo 

que examinem as práticas interprofissionais 

na APS, bem como avaliem intervenções 

voltadas à qualificação do trabalho em 

equipe. Destaca-se também a necessidade 

de aprofundar estratégias formativas e 

modelos de gestão que favoreçam a 

integração entre profissionais, contribuindo 

para a consolidação do cuidado integral no 

sistema de saúde brasileiro.
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RESUMO 

Introdução: As doenças crônicas não 

transmissíveis representam importante 

desafio para os sistemas de saúde, exigindo 

estratégias de vigilância capazes de 

identificar precocemente alterações clínicas 

e reduzir complicações evitáveis. Nesse 

contexto, a radiologia exerce papel 

fundamental ao permitir a detecção inicial 

de agravos como neoplasias, doenças 

cardiovasculares, pulmonares, hepáticas e 

osteometabólicas, contribuindo para 

diagnóstico oportuno, estratificação de 

risco e acompanhamento terapêutico. 

Objetivo: Analisar o papel da radiologia 

como ferramenta de apoio à vigilância em 

saúde no rastreamento precoce de doenças 

crônicas. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão integrativa da literatura, realizada 

nas bases SciELO, PubMed e Scopus, 

incluindo artigos publicados nos últimos 

dez anos, nos idiomas português, inglês e 

espanhol, relacionados à vigilância em 

saúde, diagnóstico por imagem, 

rastreamento e doenças crônicas. 

Resultados: A literatura evidencia que 

métodos como mamografia, tomografia 

computadorizada de baixa dose, 

ultrassonografia, densitometria óssea, 

ressonância magnética e exames 

cardiovasculares por imagem ampliam a 

capacidade de identificação precoce de 

alterações silenciosas, especialmente em 

populações de risco. Observou-se que a 

integração entre dados epidemiológicos, 

protocolos de rastreamento e exames 

radiológicos favorece intervenções mais 

rápidas, melhora o acompanhamento 

longitudinal e fortalece ações preventivas 

no âmbito individual e coletivo. Além 

disso, a atuação do radiologista contribui 

para reduzir diagnósticos tardios, orientar 
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condutas clínicas e qualificar a tomada de 

decisão em saúde pública. Conclusão: A 

radiologia, quando articulada às estratégias 

de vigilância em saúde, constitui recurso 

essencial para o rastreamento precoce de 

doenças crônicas, pois possibilita 

diagnóstico antecipado, monitoramento de 

grupos vulneráveis e planejamento de 

intervenções mais efetivas. Assim, sua 

incorporação organizada aos programas de 

prevenção fortalece a assistência, reduz 

impactos clínicos e contribui para sistemas 

de saúde mais resolutivos e sustentáveis.

 

Palavras-Chave: Rastreamento; estratégias de vigilância; doenças crônicas e vigilância em 

saúde.
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RESUMO 

Introdução: A resistência microbiana 

constitui um dos principais desafios da 

saúde pública nos dias atuais, sendo 

reconhecida como uma ameaça global à 

eficácia dos tratamentos antimicrobianos. O 

uso inadequado e indiscriminado de 

antibióticos, associado à automedicação, à 

prescrição excessiva e às falhas no controle 

de infecções, tem contribuído para o 

surgimento e a disseminação de 

microrganismos resistentes. Esse cenário 

compromete o manejo de infecções 

comuns, aumenta o tempo de internação, 

eleva os custos dos sistemas de saúde e 

amplia os índices de morbimortalidade.  

Objetivo: Analisar a resistência microbiana 

no contexto atual, destacando seus 

principais determinantes, impactos na saúde 

pública e desafios para o controle e a 

prevenção. Metodologia: Trata-se de um 

estudo descritivo e exploratório, realizado 

por meio de revisão narrativa da literatura 

científica. A busca foi conduzida nas bases 

de dados Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), SciELO e LILACS, utilizando 

descritores relacionados à resistência 

microbiana, uso de antimicrobianos e saúde 

pública. Após a aplicação dos critérios de 

inclusão e exclusão, foram selecionados 19 

artigos científicos, publicados em língua 

portuguesa, além de documentos técnicos e 



 

normativos de organismos nacionais e 

internacionais de saúde. Resultados e 

Discussão: Os estudos analisados 

evidenciam que a resistência microbiana 

resulta de um conjunto de fatores inter-

relacionados, destacando-se o uso 

inadequado de antimicrobianos tanto no 

ambiente hospitalar quanto na comunidade. 

A prescrição sem critérios clínicos 

adequados, a interrupção precoce dos 

tratamentos e a automedicação são práticas 

recorrentes que favorecem a seleção de 

cepas resistentes. Além disso, a utilização 

de antibióticos na produção animal e 

agrícola contribui para a disseminação de 

microrganismos resistentes no meio 

ambiente. Outro aspecto relevante refere-se 

às limitações dos sistemas de vigilância e ao 

controle insuficiente das infecções 

relacionadas à assistência à saúde. A 

escassez de testes microbiológicos rápidos, 

a demora na identificação dos agentes 

etiológicos e a fragilidade das políticas de 

uso racional de antimicrobianos dificultam 

a adoção de terapias adequadas. Os 

impactos da resistência microbiana incluem 

aumento da duração das internações, 

necessidade de uso de medicamentos mais 

caros e tóxicos, além do crescimento da 

mortalidade associada a infecções antes 

tratáveis. Conclusão: Conclui-se que a 

resistência microbiana representa um 

problema complexo e crescente, exigindo 

ações integradas e contínuas. O 

fortalecimento das políticas de uso racional 

de antimicrobianos, a ampliação da 

vigilância epidemiológica, o investimento 

em diagnóstico laboratorial e a educação 

permanente de profissionais e da população 

são estratégias fundamentais para o 

enfrentamento desse desafio. O controle da 

resistência microbiana é essencial para 

garantir a segurança dos tratamentos e a 

sustentabilidade dos sistemas de saúde. 
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RESUMO 

Introdução: As mudanças climáticas 

constituem um desafio crescente para a 

saúde pública, afetando a distribuição e a 

frequência de doenças e influenciando 

determinantes sociais e ambientais da 

saúde. Alterações climáticas, como 

aumento da temperatura média, secas, 

enchentes e ondas de calor, impactam a 

infraestrutura, a disponibilidade de água e 

alimentos e os serviços de saúde, criando 

condições propícias ao surgimento de novos 

agravos e à intensificação de problemas 

existentes. Tais transformações exigem 

compreensão detalhada da interface entre 

meio ambiente e saúde, de modo a orientar 

políticas preventivas e promover a 

capacidade de resposta dos sistemas 

sanitários. Objetivo: Analisar os impactos 

das mudanças climáticas no perfil 

epidemiológico, identificando agravos 

emergentes, desafios para a saúde pública e 

evidências que subsidiem estratégias de 

mitigação, adaptação e fortalecimento dos 

sistemas de saúde. Metodologia: Estudo 

sistemático realizado em bases nacionais, 

incluindo SciELO, Google Acadêmico e 

Biblioteca Virtual em Saúde. Foram 

selecionados 21 artigos publicados entre 

2021 e 2026, em português, utilizando 



 

descritores relacionados a mudanças 

climáticas, saúde pública e perfil 

epidemiológico. Incluíram-se estudos 

originais e revisões com texto completo e 

metodologia clara, e excluíram-se artigos 

duplicados, fora do período definido, em 

outros idiomas ou com foco irrelevante. 

Resultados e Discussão: A análise dos 

estudos evidencia que as mudanças 

climáticas afetam a saúde de forma 

complexa, influenciando a ocorrência de 

doenças e a intensidade de seus impactos 

sobre diferentes grupos populacionais. 

Observa-se aumento de doenças 

infecciosas, incluindo aquelas transmitidas 

por vetores como dengue, chikungunya e 

zika, associado à expansão geográfica de 

mosquitos devido a temperaturas mais altas 

e maior disponibilidade de criadouros. 

Eventos extremos, como ondas de calor e 

enchentes, estão relacionados ao aumento 

de doenças respiratórias, cardiovasculares e 

episódios de desidratação e insolação, 

agravando condições crônicas 

preexistentes. As alterações ambientais 

impactam também determinantes sociais da 

saúde, influenciando o acesso a recursos 

essenciais e a capacidade de enfrentamento 

das comunidades. A escassez de água, a 

insegurança alimentar e a destruição de 

infraestrutura hospitalar e urbana 

intensificam vulnerabilidades, 

especialmente em regiões com menor 

capacidade institucional de resposta. Esses 

efeitos ampliam desigualdades sanitárias e 

sociais, atingindo mais fortemente 

populações com menor acesso a serviços de 

saúde e condições adequadas de vida. Além 

dos impactos diretos e indiretos, os padrões 

epidemiológicos estão se tornando mais 

dinâmicos. Ciclos de doenças sazonais 

sofrem alterações e novos agravos 

emergem, exigindo monitoramento 

contínuo, atualização de protocolos e 

estratégias de prevenção adaptativas. Nesse 

contexto, medidas integradas de mitigação 

e adaptação, incluindo planejamento urbano 

sustentável, educação ambiental, proteção 

social e fortalecimento da infraestrutura de 

saúde, são essenciais para reduzir riscos e 

aumentar a resiliência das comunidades e 

dos sistemas sanitários. Conclusão: 

Conclui-se que as mudanças climáticas 

provocam alterações significativas no perfil 

epidemiológico, gerando novos desafios 

para a saúde pública. Para enfrentá-los, é 

necessário implementar políticas 

intersetoriais, fortalecer a vigilância 

epidemiológica e desenvolver sistemas de 

saúde resilientes, capazes de prevenir 



 

agravos, reduzir desigualdades e responder 

de forma proativa às transformações 

ambientais.
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RESUMO 

Introdução: As arboviroses constituem 

importantes problemas de saúde pública, 

especialmente em regiões tropicais e 

subtropicais, devido à sua elevada 

incidência e potencial epidêmico. 

Transmitidas principalmente por mosquitos 

como Aedes aegypti, essas doenças incluem 

dengue, zika, chikungunya e febre amarela 

urbana, apresentando grande impacto social 

e econômico. O controle das arboviroses 

enfrenta desafios complexos, como a 

resistência vetorial, urbanização 

desordenada, dificuldades na 

implementação de medidas de prevenção e 

limitada adesão da população às ações de 

controle. Compreender esses desafios é 

essencial para o desenvolvimento de 

estratégias eficazes de vigilância, 

prevenção e promoção da saúde. Objetivo: 

Analisar os desafios no controle de 

arboviroses transmitidas por vetores, 

identificando fatores que dificultam a 

prevenção, estratégias de vigilância, 

medidas de controle populacional e a 

importância da participação comunitária. 

Metodologia: Trata-se de um estudo de 

caráter descritivo e qualitativo, baseado na 

análise de literatura científica. Foram 

selecionados artigos publicados entre 2021 

e 2026, nos idiomas português, inglês e 

espanhol, disponíveis em bases como 

SciELO, PubMed e Biblioteca Virtual em 

Saúde, que abordassem arboviroses e os 



 

desafios no controle de doenças 

transmitidas por vetores. Resultados: Os 

estudos analisados evidenciaram que o 

controle das arboviroses enfrenta múltiplos 

desafios, que comprometem a efetividade 

das estratégias de prevenção e vigilância. A 

urbanização desordenada, aliada à presença 

constante de criadouros de mosquitos como 

Aedes aegypti, favorece a proliferação dos 

vetores e a ocorrência de surtos recorrentes 

de dengue, zika, chikungunya e febre 

amarela urbana. Observou-se que fatores 

socioeconômicos, como falta de 

saneamento básico, baixa adesão da 

população às medidas de controle e 

limitação de recursos nos sistemas de saúde, 

dificultam a implementação de ações 

preventivas contínuas. Além disso, a 

resistência dos vetores a inseticidas e a 

circulação simultânea de diferentes 

arbovírus aumentam a complexidade da 

vigilância epidemiológica. Os estudos 

também destacaram lacunas na 

comunicação entre autoridades de saúde e 

comunidades, resultando em baixo 

engajamento em campanhas educativas e 

medidas domésticas de prevenção. 

Estratégias eficazes exigem integração 

entre políticas públicas, controle ambiental, 

mobilização comunitária e monitoramento 

contínuo da densidade vetorial, bem como 

fortalecimento das redes de vigilância e 

capacitação de profissionais de saúde. 

Observou-se ainda que a adoção de 

tecnologias inovadoras, como sistemas de 

georreferenciamento, inteligência 

epidemiológica e uso de aplicativos para 

acompanhamento de focos de mosquitos, 

pode contribuir significativamente para 

identificar áreas de risco, otimizar recursos 

e promover intervenções mais precisas e 

oportunas. Dessa forma, o enfrentamento 

das arboviroses demanda ações 

intersetoriais, planejamento estratégico e 

participação ativa da população para reduzir 

a incidência de casos, prevenir epidemias e 

minimizar impactos sociais, econômicos e 

sanitários associados às doenças 

transmitidas por vetores. Conclusão: 

Conclui-se que o controle das arboviroses 

enfrenta desafios complexos, exigindo 

integração de políticas públicas, 

mobilização comunitária, vigilância 

contínua, uso de tecnologias e estratégias de 

prevenção eficazes para reduzir surtos, 

riscos, impactos e fortalecer a saúde pública 

de forma sustentável e abrangente. 
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RESUMO 

Introdução: O envelhecimento 

populacional representa uma das principais 

transformações demográficas atuais, 

impactando as estruturas social, econômica 

e sanitária. Esse processo resulta da redução 

das taxas de fecundidade e do aumento da 

expectativa de vida, associados aos avanços 

científicos e à melhoria das condições de 

vida. No Brasil, essa transição ocorre de 

forma acelerada, exigindo adaptações do 

Sistema Único de Saúde frente ao aumento 

das doenças crônicas e da demanda por 

cuidados contínuos. Nesse contexto, torna-

se essencial fortalecer a atenção primária, 

ampliar ações de promoção e prevenção, 

qualificar profissionais e reorganizar os 

serviços, garantindo cuidado integral, 

equidade e qualidade de vida à população 

idosa. Objetivo: Analisar os impactos do 

envelhecimento populacional na 

organização dos sistemas de saúde, 

destacando desafios estruturais, demandas 

emergentes e estratégias necessárias para 



 

assegurar cuidado integral à pessoa idosa no 

Brasil atual. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, desenvolvida 

a partir de busca sistematizada em bases de 

dados científicas nacionais e internacionais, 

como SciELO, LILACS, PubMed e 

Biblioteca Virtual em Saúde. Foram 

selecionados artigos publicados no período 

de 2021 a 2026. Utilizaram-se descritores 

relacionados a Atenção Primária à Saúde, 

Saúde do Idoso, Política de Saúde e 

Sistemas de Saúde, combinados por meio 

de operadores booleanos. Resultados: 

Evidenciou-se a necessidade de fortalecer a 

atenção primária à saúde como eixo 

estruturante do cuidado à população idosa, 

considerando seu papel essencial na 

promoção da saúde, prevenção de agravos e 

acompanhamento contínuo das condições 

crônicas. A integração entre os diferentes 

níveis de atenção e a consolidação de redes 

de cuidado articuladas mostram-se 

fundamentais para garantir a continuidade 

da assistência, evitando descontinuidades 

no atendimento e ampliando a 

resolutividade dos serviços de saúde. Nesse 

contexto, destaca-se também a importância 

da qualificação permanente dos 

profissionais, para que estejam preparados 

para lidar com as complexidades do 

envelhecimento, incluindo 

multimorbidades, fragilidade e demandas 

psicossociais frequentemente presentes 

nessa fase da vida. Entretanto, apesar dos 

avanços nas políticas públicas voltadas à 

saúde da pessoa idosa, ainda persistem 

desafios significativos para a efetiva 

reorganização dos sistemas de saúde. Entre 

esses desafios, destacam-se as limitações 

relacionadas ao financiamento, que 

impactam diretamente a ampliação e a 

qualidade dos serviços ofertados. Soma-se a 

isso a fragmentação da assistência, muitas 

vezes caracterizada pela baixa integração 

entre os serviços e pela insuficiente 

coordenação do cuidado, o que dificulta o 

acompanhamento longitudinal dos 

usuários. Diante desse cenário, torna-se 

indispensável investir em estratégias que 

fortaleçam a gestão do sistema de saúde, 

promovam maior articulação entre os 

serviços e garantam recursos adequados 

para responder às demandas crescentes da 

população idosa, assegurando cuidado 

integral, equitativo e humanizado, com foco 

na dignidade, autonomia e melhoria da 

qualidade de vida. Considerações finais: 

Conclui-se que o envelhecimento 

populacional exige profunda reorganização 

dos sistemas de saúde, com planejamento 



 

sustentável e fortalecimento das políticas 

públicas. Torna-se necessário ampliar a 

atenção primária, integrar redes 

assistenciais e qualificar profissionais, 

garantindo cuidado contínuo, integral e 

centrado na pessoa idosa, promovendo 

equidade, autonomia e melhor qualidade de 

vida. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Saúde do Idoso; Política de Saúde; Sistemas de 

Saúde

 

 

 

 

Referências 

AGUIAR, R. S.; SILVA, H. S. Qualidade da atenção à saúde do idoso atenção primária: uma 

revisão integrativa. Enfermería global, v. 21, n. 1, p. 545-589, 2022. Disponível em: 

https://www.researchgate.net/profile/Henrique-Silva-

24/publication/357601337_Qualidade_da_atencao_a_saude_do_idoso_atencao_primaria_uma

_revisao_integrativa/links/622bc27084ce8e5b4d1c3a75/Qualidade-da-atencao-a-saude-do-

idoso-atencao-primaria-uma-revisao-integrativa.pdf. Acesso em: 25 fev. 2026. 

FONTES, F. L. L.; SILVA, E. S.; BORGES, J. W. P. Instrumentos de planejamento e 

promoção da saúde na conjuntura do sistema de saúde brasileiro: scoping review. Physis: 

Revista de Saúde Coletiva, v. 35, p. e350205, 2025. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/physis/a/GVZ4KHqxc7ZpN4NvGD7LzZS/. Acesso em: 25 fev. 2026. 

Rodrigues, G. S. Funcionalidade e autonomia de pessoas idosas: uma revisão de literatura. 

Revista Tópicos, v. 4, n. 30, p. 1-15, 2026. Disponível em: 

https://revistatopicos.com.br/artigos/funcionalidade-e-autonomia-de-pessoas-idosas-uma-

revisao-de-literatura. Acesso em: 25 fev. 2026. 

SILVA, R. M.; BRASIL, C. C. P.; BEZERRA, I. C.; FIGUEIREDO, M. L. F.; SANTOS, M. 

C. L.; GONÇALVES, J. L.; JARDIM, M. H. A. G. Desafios e possibilidades dos profissionais 

de saúde no cuidado ao idoso dependente. Ciência & Saúde Coletiva, v. 26, p. 89-98, 2021. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/csc/a/FLfprHw5C8ZvH365RbqnNPS/.  Acesso em: 

25 fev. 2026. 

 



 

IMPLICAÇÕES DA SOBRECARGA PROFISSIONAL NA SEGURANÇA 

DO PACIENTE 

IMPLICATIONS OF PROFESSIONAL OVERLOAD ON PATIENT SAFETY 

 

¹Layse da Silva Vieira; ²Mônica Rabelo Santos; ³Joyce Araújo Nobre; 4João Victor 

Bufalo; 5Grace Anny Lima do Nascimento; 6Genival José da Silva Neto;  7Pedro Wilson 

Ramos da Conceição; 8Barbara Rezende de Almeida;  9Blenda Michela Santana 

Anunciação;   

¹Mestranda de vigilância em saúde pela Universidade Iguaçu, ²Pós graduação pela Universidade Federal de 

Sergipe, 3Estudante de enfermagem 7° período pelo Centro Universitário Barão de Mauá de Ribeirão Preto- SP, 
4Estudante de enfermagem 7° período pelo Centro Universitário Barão de Mauá de Ribeirão Preto- SP, 

5Graduanda em Bacharelado de Fisioterapia (cursando o 9° semestre) pela Faculdade 5 de Julho - F5, 6Medicina 

pela Universidade de Rio verde - Campus Aparecida de Goiânia, 7Doutor em Psicologia pela Universidade 

Estadual do Maranhão, 8Médica pela Universidade Presidente Antonio Carlos - Juiz de Fora, 9Psicóloga, Pós 

Graduando em saúde coletiva com ênfase em saúde mental Universidade Federal do Amapá, 

 

RESUMO 

Introdução: A sobrecarga profissional nos 

serviços de saúde constitui um fator 

relevante que pode comprometer a 

qualidade da assistência e a segurança do 

paciente. Jornadas prolongadas, acúmulo de 

funções, escassez de profissionais e 

condições de trabalho inadequadas 

favorecem o desgaste físico e emocional das 

equipes, especialmente na enfermagem. 

Esse cenário pode contribuir para falhas na 

comunicação, redução da atenção durante 

os procedimentos e aumento da 

probabilidade de erros assistenciais. Além 

disso, a sobrecarga impacta diretamente o 

bem-estar dos trabalhadores, podendo levar 

ao estresse, fadiga e síndrome de burnout. 

Dessa forma, compreender seus impactos é 

essencial para desenvolver estratégias que 

promovam melhores condições de trabalho 

e cuidado seguro. Objetivo: Analisar as 

implicações da sobrecarga profissional na 

segurança do paciente, identificando fatores 

associados, possíveis riscos à assistência e a 

necessidade de estratégias que promovam 

melhores condições de trabalho e cuidado 

seguro. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, com 

abordagem qualitativa e caráter descritivo. 

A busca foi realizada em bases de dados 

científicas, como SciELO, PubMed e 

Biblioteca Virtual em Saúde, incluindo 

artigos publicados entre 2021 e 2026, nos 

idiomas português, inglês e espanhol. 



 

Foram selecionados estudos que abordavam 

a relação entre sobrecarga profissional e 

segurança do paciente. Resultados: Os 

estudos analisados evidenciaram que a 

sobrecarga profissional nos serviços de 

saúde está diretamente associada a riscos 

significativos para a segurança do paciente 

e para a qualidade da assistência prestada. 

A escassez de profissionais, combinada 

com o aumento da demanda por 

atendimentos e a complexidade crescente 

dos cuidados, contribui para jornadas 

prolongadas, acúmulo de funções e elevada 

pressão no ambiente hospitalar, 

favorecendo desgaste físico e emocional, 

principalmente da equipe de enfermagem, 

que mantém contato direto e contínuo com 

os pacientes. Observou-se que a sobrecarga 

pode gerar fadiga, estresse ocupacional, 

redução da atenção, dificuldade na tomada 

de decisões clínicas, comprometimento da 

comunicação entre profissionais e aumento 

da probabilidade de erros assistenciais. 

Entre os eventos mais relatados destacam-

se falhas na administração de 

medicamentos, atrasos na execução de 

procedimentos, registros incompletos nos 

prontuários e falhas na monitorização de 

sinais vitais, comprometendo a 

continuidade do cuidado e a segurança do 

paciente. Além disso, ambientes de trabalho 

com dimensionamento inadequado de 

pessoal, excesso de carga horária e ausência 

de suporte institucional apresentam maior 

incidência de eventos adversos e impacto 

negativo na qualidade da assistência. Diante 

desse cenário, torna-se essencial 

implementar estratégias voltadas à melhoria 

das condições laborais, incluindo 

dimensionamento adequado das equipes, 

incentivo à cultura de segurança, 

capacitação contínua dos profissionais, 

adoção de protocolos assistenciais e 

promoção do bem-estar ocupacional, 

visando reduzir riscos e fortalecer a 

qualidade e segurança do cuidado prestado 

aos pacientes. Conclusão: Conclui-se que a 

sobrecarga profissional compromete a 

segurança do paciente e a qualidade da 

assistência, sendo fundamental adotar 

estratégias de dimensionamento adequado, 

capacitação, protocolos assistenciais e 

promoção do bem-estar laboral. 

 

Palavras-Chave: Segurança do Paciente; Profissionais de Enfermagem; Qualidade da 

Assistência à Saúde.
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Resumo: As terapias baseadas em RNA mensageiro (mRNA) representam uma inovação 

relevante na área da saúde, com destaque após o desenvolvimento das vacinas contra a 

COVID-19. Este estudo tem como objetivo analisar os desafios regulatórios e econômicos 

relacionados à incorporação dessas tecnologias no Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-se de 

uma revisão narrativa, baseada em literatura científica recente e documentos institucionais de 

órgãos como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), a Comissão Nacional de 

Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC) e o Ministério da 

Saúde. Os resultados evidenciam que, apesar do alto potencial terapêutico e da versatilidade 

das plataformas de mRNA, existem barreiras significativas para sua incorporação, incluindo 

lacunas regulatórias, necessidade de avaliação de segurança a longo prazo e elevados custos 

de produção e distribuição. Conclui-se que a incorporação dessas tecnologias exige o 

fortalecimento das políticas públicas, o aprimoramento dos processos de avaliação de 

tecnologias em saúde e estratégias que garantam sustentabilidade e equidade no acesso. 
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Introdução  

A incorporação de novas 

tecnologias em saúde constitui um desafio 

central para sistemas públicos, 

especialmente em países com restrições 

orçamentárias como o Brasil. Nesse 

cenário, as terapias baseadas em RNA 

mensageiro (mRNA) emergem como uma 

das principais inovações biomédicas 

recentes, impulsionadas pelo sucesso das 

vacinas contra a COVID-19 (PARDI et al., 

2018; DOLGIN, 2021; LIPPI; HENRY, 

2021). Essas tecnologias apresentam 

vantagens importantes, como rapidez no 

desenvolvimento, flexibilidade de 

produção e potencial aplicação em diversas 

áreas terapêuticas, incluindo oncologia e 



 

doenças raras (ZHANG et al., 2019; KIS et 

al., 2020). 

No contexto do Sistema Único de 

Saúde (SUS), a incorporação de novas 

tecnologias deve considerar critérios de 

eficácia, segurança, custo-efetividade e 

impacto orçamentário, sendo mediada 

principalmente pela Comissão Nacional de 

Incorporação de Tecnologias no SUS 

(BRASIL, 2022). Paralelamente, a 

ANVISA desempenha papel fundamental 

na regulação e aprovação dessas 

tecnologias (ANVISA, 2021). 

Diante disso, o presente estudo tem 

como objetivo analisar os desafios 

regulatórios e econômicos associados à 

incorporação de terapias baseadas em 

mRNA no SUS, considerando seus 

impactos para a saúde coletiva. 

Metodologia ou Método 

Trata-se de uma revisão narrativa 

de abordagem qualitativa. A coleta de 

dados foi realizada por meio de busca em 

bases científicas como PubMed, Scielo e 

Google Scholar, além da análise de 

documentos institucionais da ANVISA, 

CONITEC, Ministério da Saúde e 

Organização Mundial da Saúde. As buscas 

foram realizadas no período de 15 de 

março de 2026 a 15 de abril de 2026.  

Foram incluídos estudos publicados 

entre janeiro de 2019 e abril de 2026, 

considerando a relevância do período pós-

pandemia de COVID-19 para o avanço das 

tecnologias de mRNA. Os critérios de 

inclusão contemplaram artigos que 

abordassem terapias de mRNA, políticas 

públicas de saúde, avaliação de tecnologias 

em saúde (ATS) e aspectos regulatórios e 

econômicos. Foram excluídos estudos que 

não apresentavam relação direta com o 

tema ou que estavam desatualizados. 

A análise dos dados foi realizada de 

forma descritiva e temática, organizando 

os achados em categorias: avanços 

tecnológicos, desafios regulatórios e 

desafios econômicos. 

Resultados e Discussão 

Os resultados evidenciam que as 

terapias baseadas em mRNA representam 

um avanço significativo na medicina 

contemporânea, especialmente após sua 

aplicação bem-sucedida no 

desenvolvimento de vacinas contra a 



 

COVID-19 (PARDI et al., 2018; DOLGIN, 

2021; LIPPI; HENRY, 2021). Além disso, 

estudos recentes demonstram seu potencial 

em áreas como imunoterapia oncológica e 

tratamento de doenças raras (ZHANG et 

al., 2019). 

No entanto, do ponto de vista 

regulatório, observam-se desafios 

importantes. A necessidade de atualização 

constante das diretrizes da ANVISA é 

fundamental para acompanhar a 

complexidade dessas tecnologias 

(ANVISA, 2021). Questões relacionadas à 

segurança a longo prazo, padronização dos 

processos produtivos e controle de 

qualidade ainda demandam maior 

consolidação normativa (SZEBENI, 2022). 

A experiência com autorizações 

emergenciais durante a pandemia 

demonstrou a capacidade de resposta do 

sistema regulatório, mas também 

evidenciou lacunas que precisam ser 

aprimoradas (ANVISA, 2021; WHO, 

2022). 

No âmbito econômico, os desafios 

são ainda mais expressivos. As terapias de 

mRNA possuem custos elevados de 

desenvolvimento e produção, o que 

impacta diretamente sua viabilidade de 

incorporação no SUS (KIS et al., 2020; 

OECD, 2023). A CONITEC desempenha 

papel central na avaliação de custo-

efetividade, sendo essencial para garantir o 

uso racional dos recursos públicos 

(BRASIL, 2022). No entanto, a 

incorporação dessas tecnologias pode gerar 

pressões significativas sobre o orçamento 

da saúde (SANTOS; GOMES, 2020; 

OECD, 2023). 

Além disso, a dependência de 

tecnologias e insumos importados limita a 

autonomia nacional e pode comprometer a 

sustentabilidade do sistema. Esse cenário 

reforça a necessidade de investimentos em 

pesquisa, desenvolvimento e inovação no 

país (BRASIL, 2004; WHO, 2022).  

Outro aspecto relevante refere-se à 

equidade no acesso. A introdução de 

tecnologias de alto custo pode ampliar 

desigualdades, caso não sejam 

implementadas políticas públicas que 

assegurem distribuição justa e acesso 

universal, princípios fundamentais do SUS 

(BRASIL, 2004; SANTOS; GOMES, 

2020). 

 



 

Conclusão 

As terapias baseadas em mRNA 

representam uma inovação promissora com 

potencial de transformar o tratamento de 

diversas doenças. Contudo, sua 

incorporação no SUS enfrenta desafios 

regulatórios e econômicos significativos, 

relacionados à complexidade tecnológica, 

custos elevados e limitações estruturais do 

sistema de saúde. 

Os resultados deste estudo 

evidenciam a necessidade de 

fortalecimento das políticas públicas 

voltadas à inovação em saúde, bem como 

do aprimoramento dos processos de 

avaliação de tecnologias em saúde. 

Destaca-se ainda a importância de 

estratégias que promovam a produção 

nacional e garantam a sustentabilidade 

financeira do SUS. 

Como limitação, destaca-se o 

caráter narrativo da revisão, que não 

permite generalizações quantitativas. 

Recomenda-se que estudos futuros 

explorem análises econômicas mais 

aprofundadas e estudos de caso sobre 

incorporação de tecnologias inovadoras no 

SUS
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RESUMO 

Introdução: As infecções relacionadas à 

assistência à saúde (IRAS) representam um 

importante problema de saúde pública, 

afetando a segurança do paciente, a 

qualidade do cuidado e os custos 

hospitalares. Essas infecções ocorrem 

durante a prestação de serviços de saúde, 

podendo surgir após a internação ou até 

mesmo após a alta hospitalar. Estão 

frequentemente associadas a procedimentos 

invasivos, uso de dispositivos médicos e 

falhas nas práticas assistenciais. A análise 

epidemiológica das IRAS permite 

identificar fatores de risco, microrganismos 

prevalentes e padrões de resistência, 

contribuindo para o desenvolvimento de 

estratégias de prevenção, fortalecimento da 

vigilância e melhoria da qualidade da 

assistência hospitalar. Objetivo: Avaliar a 

ocorrência das infecções relacionadas à 

assistência à saúde, descrevendo sua 

distribuição, fatores associados, padrões de 

resistência antimicrobiana e implicações 

para o controle, prevenção e melhoria da 

qualidade dos serviços. Metodologia: 

Trata-se de revisão narrativa da literatura, 

com abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, realizada por meio de busca 

sistematizada nas bases SciELO, PubMed e 



 

Biblioteca Virtual em Saúde. Incluíram-se 

artigos publicados entre 2021 e 2026, nos 

idiomas português, inglês e espanhol, 

utilizando descritores relacionados a 

infecção hospitalar, epidemiologia e 

resistência antimicrobiana, combinados por 

operadores booleanos, com critérios de 

inclusão e exclusão previamente definidos e 

análise temática dos resultados 

encontrados. Resultados: Os estudos 

analisados demonstraram elevada 

incidência de infecções relacionadas à 

assistência à saúde (IRAS) em diferentes 

contextos hospitalares, evidenciando sua 

relevância como importante problema para 

a segurança do paciente e para a qualidade 

da assistência prestada. Observou-se 

predominância de microrganismos 

multirresistentes, fator que contribui para o 

aumento da complexidade terapêutica, 

prolongamento do tempo de internação e 

elevação dos custos hospitalares. Esses 

microrganismos apresentam resistência a 

diversos antimicrobianos utilizados 

rotineiramente, dificultando a escolha do 

tratamento adequado e podendo agravar o 

quadro clínico dos pacientes acometidos. 

Os resultados também apontaram forte 

associação entre a ocorrência de IRAS e a 

realização de procedimentos invasivos, 

como uso de cateteres venosos centrais, 

sondas urinárias, ventilação mecânica e 

intervenções cirúrgicas. Tais 

procedimentos, embora frequentemente 

necessários para o tratamento e 

monitoramento dos pacientes, podem 

favorecer a entrada e disseminação de 

agentes infecciosos quando as medidas de 

prevenção e controle não são seguidas de 

forma rigorosa. Além disso, fatores como 

tempo prolongado de internação, 

fragilidade clínica dos pacientes e falhas na 

adesão aos protocolos assistenciais também 

contribuem para o aumento do risco de 

infecção. Diante desse cenário, evidencia-

se a necessidade de fortalecer estratégias 

institucionais voltadas à prevenção dessas 

infecções, incluindo programas de 

vigilância epidemiológica ativa, 

capacitação contínua dos profissionais de 

saúde e reforço das práticas de controle, 

como higienização das mãos, uso adequado 

de equipamentos de proteção e manejo 

seguro de dispositivos invasivos. Essas 

ações são essenciais para reduzir a 

incidência de IRAS, melhorar os desfechos 

clínicos e promover maior segurança no 

ambiente hospitalar. Conclusão: Conclui-

se que as infecções relacionadas à 

assistência à saúde representam importante 



 

desafio epidemiológico, exigindo 

monitoramento contínuo, fortalecimento 

dos programas de controle de infecção, uso 

racional de antimicrobianos e qualificação 

das práticas assistenciais. Essas medidas 

são fundamentais para reduzir riscos, 

prevenir infecções e garantir maior 

segurança ao paciente. 
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RESUMO 

Introdução: A febre maculosa é uma 

zoonose grave causada pela bactéria 

Rickettsia rickettsii, transmitida 

principalmente por carrapatos e associada a 

elevada letalidade quando não 

diagnosticada e tratada precocemente. 

Apesar de seu impacto na saúde pública, a 

doença ainda é pouco conhecida pela 

população, especialmente em áreas de risco, 

favorecendo a subnotificação e o atraso no 

diagnóstico. A desinformação sobre formas 

de transmissão, sintomas iniciais e medidas 

preventivas dificulta a adoção de 

comportamentos de proteção. Nesse 

contexto, a educação em saúde e a 

divulgação de informações confiáveis são 

fundamentais para promover prevenção, 

diagnóstico precoce e reduzir a 

morbimortalidade associada à doença. 

Objetivo: Investigar a desinformação sobre 

febre maculosa, avaliando seu impacto na 

percepção da população, atraso no 

diagnóstico, vulnerabilidade a riscos e a 

necessidade de estratégias educativas e 

políticas públicas de prevenção eficazes. 

Metodologia: Trata-se de um estudo 

sistemático, realizado por meio de busca 



 

sistematizada em bases de dados nacionais 

e internacionais, como SciELO, PubMed e 

Biblioteca Virtual em Saúde. Foram 

incluídos artigos publicados entre 2021 e 

2026, nos idiomas português, inglês e 

espanhol, utilizando descritores 

relacionados a febre maculosa, zoonoses, 

desinformação e educação em saúde, 

aplicando critérios de inclusão, exclusão e 

análise temática dos resultados. 

Resultados: Os estudos analisados 

evidenciaram a presença de desinformação 

significativa na população sobre a febre 

maculosa, especialmente em relação às 

formas de transmissão, aos sinais e 

sintomas iniciais da doença e às medidas 

preventivas adequadas. Essa falta de 

conhecimento contribui diretamente para a 

adoção de comportamentos de risco, como 

a permanência em áreas com vegetação 

densa sem proteção adequada, o contato 

frequente com animais que podem hospedar 

carrapatos e a ausência de cuidados após 

atividades em ambientes naturais. Muitas 

pessoas também desconhecem a 

importância da inspeção do corpo e das 

roupas após exposições em locais de risco, 

bem como a necessidade da remoção rápida 

e correta de carrapatos, medidas essenciais 

para reduzir a probabilidade de infecção. 

Outro ponto identificado nos estudos refere-

se aos atrasos no diagnóstico, 

frequentemente associados à dificuldade de 

reconhecimento precoce da doença pela 

população e, em alguns casos, pelos 

próprios profissionais de saúde. Como os 

sintomas iniciais podem ser inespecíficos e 

semelhantes aos de outras doenças febris, a 

demora na suspeita clínica e no início do 

tratamento adequado pode agravar 

significativamente o quadro clínico e elevar 

a taxa de mortalidade. Diante desse cenário, 

os resultados reforçam a necessidade de 

ampliar campanhas educativas, fortalecer 

estratégias de prevenção e promover maior 

divulgação de informações confiáveis, 

incentivando o diagnóstico precoce e 

contribuindo para a redução dos casos e da 

morbimortalidade associada à febre 

maculosa. Conclusão: Conclui-se que a 

desinformação sobre a febre maculosa 

aumenta a vulnerabilidade da população, 

contribuindo para atrasos no diagnóstico, 

agravamento dos casos e maior risco de 

transmissão. Dessa forma, estratégias 

educativas, campanhas de conscientização e 

fortalecimento de políticas públicas são 

fundamentais para ampliar o conhecimento, 

incentivar a prevenção e promover o 

controle eficaz da doença. 



 

 

Palavras-Chave: Doenças Transmitidas por Carrapatos; Febre Maculosa; Prevenção de 

Doenças 

 

 

 

 

Referências 

FERREIRA, L. F.; SANTOS, N. P. F.; SILVEIRA, A. L. C.; PENA, I. C.; REIS, J. R. G.; 

AMÂNCIO, N. F. G. Perfil epidemiológico da febre maculosa no Brasil. Rev Med Minas 

Gerais, v. 31, n. 1, 2021. Disponível em: 

https://docs.bvsalud.org/biblioref/2021/09/1291258/e31107.pdf. Acesso em: 25 fev. 2026. 

AMORIM, A. P. C. F.; SANTOS, M. F.; AMORIM, J. F. Febre maculosa brasileira: 

panorama da doença entre 2019 e 2023. LUMEN ET VIRTUS, v. 16, n. 53, p. e9486-e9486, 

2025. Disponível em: https://periodicos.newsciencepubl.com/LEV/article/view/9486. Acesso 

em: 25 fev. 2026. 

FERREIRA, M. A.; COSTA, C. S.; OLIVEIRA, S. V.; BERGAMASCHI, D. P. Febre 

maculosa brasileira em são bernardo do campo/são paulo: diagnóstico, reflexões e 

desafios. Revista Políticas Públicas & Cidades, v. 15, n. 1, p. e3105-e3105, 2026. 

Disponível em: https://journalppc.com/RPPC/article/view/3105. Acesso em: 25 fev. 2026.  

ARAGÃO, D. D.; MATOS, E. B.; SILVA, G. C. S.; GRANJA, J. O. S. Incidência de febre 

maculosa no brasil de 2017 a 2020: análise dos casos por região e fatores de risco. The 

Brazilian Journal of Infectious Diseases, v. 27, p. 103387, 2023. Disponível em: 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1413867023006475. Acesso em: 25 fev. 

2026.

 



 

TENDÊNCIA DA INCIDÊNCIA DE MENINGITE NO MUNICÍPIO DE 
MARITUBA/PA: 2021-2025. 

TREND IN THE INCIDENCE OF MENINGITIS IN THE MUNICIPALITY OF 
MARITUBA/PA: 2021-2025. 

1Brenda Aristides de Brito; 2Géssila Maísa de Freitas Pinheiro; 3Gisele Fátima 
Alcântara das Chagas; 4Daniela Jorge de Souza Lima; 5Nicole de Fatima Silva Lima; 

6Gabriela Marques Costa; 7Shirley Helena dos Santos Henriques da Silva; 8Pedro Denis 
Pinheiro Fernandes Buriti; 9Ingrid Patrícia Gomes da Silva; 10Luany Rafaele da 

Conceição Cruz.  

¹Pós-Graduanda de Enfermagem em Urgência e Emergência pela Faculdade Integrada da Amazônia (FINAMA), 
²Acadêmica de Ciências Biológicas pela Universidade Federal do Pará (UFPA), 3Enfermeira do Núcleo 

Hospitalar de Vigilância Epidemiológica do Hospital Dr. Augusto Chaves Rodrigues, 4Graduanda de 
Biomedicina pelo Centro Universitário Metropolitano da Amazônia (UNIFAMAZ) 5Graduanda de Enfermagem 

pela Universidade Federal do Pará (UFPA), 6Graduanda de Enfermagem pela Universidade Federal do Pará 
(UFPA), 7Mestranda em Epidemiologia e Vigilância em Saúde pelo Instituto Evandro Chagas (IEC), 8Graduando 

de Enfermagem pela Universidade Federal do Pará (UFPA), 9Mestranda em Epidemiologia e Vigilância em 
Saúde pelo Instituto Evandro Chagas (IEC), 10Doutoranda em Virologia e Mestra em Epidemiologia e Vigilância 

em Saúde pelo Instituto Evandro Chagas (IEC). Coordenadora de Meningite da Vigilância em Saúde de 
Marituba/PA. Docente de Enfermagem da Universidade Federal do Pará (UFPA). 

 

Resumo: O objetivo deste resumo expandido é detectar a tendência da incidência da meningite, 

no municipio de Marituba/PA, entre os anos de 2021 a 2025. Trata-se de um estudo 

epidemiológico observacional analítico, do tipo ecológico, com abordagem quantitativa, 

baseado em dados secundários. Os dados sobre a incidência da meningite, nos últimos cinco 

anos, foram coletadas por meio do “Painel de Meningite”, disponibilizado no sítio eletrônico 

do Ministério da Saúde (MS) na internet, com acesso público. Via programa StataMP 17, 

realizou-se a regressão linear de Prais-Winsten onde obtê-ve o significativo p-valor=0,001. 

Como o Limite Inferior (LI), o Limite Superior (LS) e a Taxa de Crescimento Anual (TCA) de 

Marituba foram positivas, a tendência da incidência de meningite em Marituba, entre os anos 

de 2021 e de 2025, foi classificada como “Crescente”. Na análise epidemiológica do 

Coeficiente de Incidência (CI) de meningite no município de Marituba/PA, relativa aos anos de 

2021 a 2025,  também se identificou uma tendência “Crescente”. Estas evidências sugerem a 

necessidade da revisão do planejamento das ações da vigilância em saúde deste município. 

 
Palavras-Chave: vigilância e saúde; arboviroses; saúde pública. 



 

 
Introdução  

A meningite é uma infecção que 

afeta as membranas revestidoras do 

encéfalo e da medula espinhal. Trata-se de 

um problema significativo de saúde 

pública, devido às altas taxas de 

morbimortalidade e de complicadas 

sequelas neurológicas (Magalhães; Santos, 

2018). Tal patologia pode ser classificada 

em três fases, segundo o tempo de evolução: 

aguda, subaguda ou crônica (Souza et al., 

2014) 

 No Brasil, a meningite continua 

sendo um problema de saúde pública. 

mesmo com a introdução de vacinas 

específicas e com as melhorias nos 

protocolos de diagnóstico e de tratamento 

(Santos et al., 2021). A detecção precoce e 

a intervenção rápida são fundamentais para 

reduzir as complicações neurológicas e os 

óbitos (Oliveira; Rota; Alves, 2020).  

A meningite pode ter como agente 

etiológico: fungos, parasitas, bactérias e 

vírus. Pode ser transmitida pelo contato 

direto entre as pessoas, através de gotículas 

das vias respiratórias. A meningite 

bacteriana, tem maior participação 

percentual entre os casos de mortalidade: 

cerca de 91,7%. As principais bactérias 

causadoras de meningite são: Neisseria 

meningitidis ou meningococo (responsável 

pela maior incidência dos casos), 

Streptococcus pneumoniae, Haemophilus 

influenzae e Mycobacterium tuberculosis. 

A bactéria Neisseria meningitidis 

normalmente habita as vias aéreas 

superiores, como o nariz e a garganta, mas 

em situações de alteração imunológica (ou 

por fatores ainda não totalmente 

esclarecidos) pode atingir e comprometer as 

meninges. (Gonçalves et al., 2020) 

A região Norte do Brasil apresenta 

desafios adicionais no combate à meningite, 

incluindo as dificuldades de acesso aos 

serviços de saúde. No Estado do Tocantins, 

a escassez de estudos epidemiológicos 

detalhados sobre a meningite infantil 

impede uma compreensão aprofundada da 

situação local.  Embora estudos no Estado 

de Pernambuco tenham demonstrado uma 

redução dos casos de meningite após a 

ampliação da vacinação, não há dados 

suficientes para avaliar se essa tendência se 

repetiu no Tocantins (Coutinho et al., 

2023). 

Marituba é o município de menor 

extensão territorial (111,09 km) da Região 

Metropolitana de Belém (RMB): contém 20 



 

bairros, com uma população de 135.812 

habitantes e com densidade demográfica de 

1.047,44 hab./km² (3ª mais elevada do 

Estado do Pará). A maioria dos seus 

habitantes trabalha em municípios 

próximos, principalmente na capital do 

Estado, devido à escassez de emprego local: 

por isso, o município é considerado cidade-

dormitório (IBGE, 2022). 

Metodologia 

Trata-se de um estudo 

epidemiológico observacional analítico, do 

tipo ecológico, com abordagem 

quantitativa, baseado em dados 

secundários. As informações sobre a 

incidência da meningite entre os anos de 

2021 e 2025, no município de Marituba/PA, 

foram coletadas por meio do “Painel de 

Meningite”, disponibilizado no sítio 

eletrônico do Ministério da Saúde (MS) na 

internet, com acesso público (SVSA, 2026).  

Os dados coletados foram 

organizados e consolidados em planilha 

eletrônica de cálculo do programa 

Microsoft Excel 2024, para posterior análise 

descritiva e analítica. A Estatística 

Descritiva foi utilizada para obtenção das 

frequências absolutas e relativas, bem como 

para o cálculo dos Coeficientes de 

Incidência (CIs). A análise de tendência foi 

realizada por meio do modelo de regressão 

linear generalizada de Prais-Winsten (via 

programa StataMP 17), o qual permite a 

correção para autocorrelação serial (quando 

os dados de um ano dependem do ano 

anterior) em séries temporais, algo comum 

em dados sobre saúde. Adotou-se nível de 

significância de 5% (p<0,05). A tendência 

da série temporal foi classificada como: 

“Crescente” (p<0,05, com LI, LS e TCA 

positivos), “Decrescente” (p<0,05, com LI, 

LS e TCA negativos) ou “Estacionária” 

(p≥0,05). 

Foram incluídos todos os casos 

confirmados de meningite, notificados entre 

os anos de 2021 e de 2025, com base no 

município de residência. Considerou-se a 

amostra como censitária, ou seja, composta 

por 100% da população-alvo dentro do 

período estudado. Não foram adotados 

critérios de exclusão. As séries temporais 

utilizaram como unidade de análise o ano de 

notificação. 

A TCA e as projeções populacionais 

utilizadas para o cálculo das taxas foram 

coletadas junto ao Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). Dessa 

forma, por se tratar de pesquisa com dados 

secundários de acesso público, sem 

identificação pessoal dos indivíduos, não se 



 

torna obrigatória de apreciação ética por 

Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a 

Resolução nº466/2012-Conselho Nacional 

de Saúde (CNS). 

Houve baixo risco de biossegurança, 

uma vez que esta pesquisa utilizou bancos 

de dados secundários, os quais podem 

eventualmente expor a identidade do 

participante. Como o banco não será 

fornecido com campos contendo 

informações pessoais do participante da 

pesquisa, as mesmas não serão 

extravasadas, o que será garantido o sigilo 

quase absoluto. Após 5 anos da publicação 

deste estudo, o banco será excluído e 

esvaziado da lixeira do sistema 

computacional. 

Resultados e Discussão 

As incidências de meningite, entre 

2021 e 2025, no município de Marituba/PA, 

foram coletadas no “Painel de Meningite” 

do MS e consolidadas na Tabela 1. 

O p-valor de 0,001 foi obito através da 

regressão linear de Prais-Winsten, a qual 

consiste de um método estatístico usado 

para analisar séries temporais, 

especialmente quando há autocorrelação 

nos erros. Para o Intervalo de Confiança 

(IC) de 95%, o LI foi de 3,37 e o LS foi de 

5,74, conforme consolidado na Tabela 1. 

De posse destes dados, pôde-se 

classificar a série temporal como: 

Decrescente, Estacionária ou Crescente. 

Valores p não-significativos (≥0,05) foram 

interpretados como tendência Estacionária 

(aceitando-se a hipótese natural de que a 

meningite, ao longo do período do estudo, 

não se modificou significativamente). 

Contudo, o valor p significativo (p<0,05) 

resultou em classificação de tendência 

Crescente (LI, LS e TCA positivos) ou 

Decrescente (LI, LS e TCA negativos). 
Tabela 1: Incidência, Taxa de Crescimento Anual e 

Tendência da meningite, no município de 

Marituba/PA (2021-2025). 

meningite Marituba 

Incidência (N) 

2021 5 

2022 10 

2023 12 

2024 18 

2025 24 

TCA (%)  0,27 

IC 95% 
LI 3,37 

LS 5,74 

Valor p  0,001 

Tendência  Crescente 

Fonte: autoria própria. 

A TCA de 0,27% indica que, em 

média, de 2010 a 2022 (anos com Censo 



 

IBGE), houve um crescimento populacional 

anual muito pequeno: por si só, esse número 

sugere uma quase estabilidade. 

A Tabela 1 consolidou os 

consecutivos aumentos na frequência dos 

casos de meningite em Marituba, entre 2021 

e 2025. A análise estatística concluiu que a 

tendência da doença no município foi 

Crescente. Do ponto de vista 

epidemiológico, a situação piorou de forma 

significativa durante o período estudado. 

Para o cálculo dos CIs, coletou-se as 

seguintes quantidades populacionais em 

Marituba/PA: 135.812 (2021), 111.785 

(2022), 110.515 (2023), 118.998 (2024) e 

119.437 (2025) (IBGE, 2025). 

Com base no p-valor=0,001 e no 

fato da LI (3,37), da LS (5,74) e da TCA 

(0,27%) terem sido positivas, a tendência 

do CI de meningite em Marituba, entre 2021 

e 2025, foi classificada como Crescente: 

houve uma mudança estatisticamente 

significativa para cima. 

O IC adotado nesta pesquisa nos diz 

que, com 95% de certeza, tanto o valor do 

Limite Inferior (LI) quanto do Limite 

Superior (LS) foram maiores do que 0 

(zero), o que ratifica a classificação da 

tendência como Crescente. 

Tabela 2: Coeficiente de Incidência (por 100.000 

habitantes), taxa de crescimento anual e tendência de 

meningite, no município de Marituba/PA (2021-

2025). 

meningite Marituba 

Coeficiente de 

Incidência 

(%) 

2021 3,68 

2022 8,95 

2023 10,86 

2024 15,13 

2025 20,09 

TCA (%)  0,27 

IC 95% 
LI 3,14 

LS 4,38 

Valor p  0,000 

Tendência  Crescente 

Fonte: autoria própria. 

Conclusão 

A análise epidemiológica da 

meningite no município de Marituba/PA, 

relativa aos anos de 2021 a 2025,  indicou 

uma tendência “Crescente” nos índices de 

incidência e de CI. Precisa-se atualizar o 

planejamento de ações para a prevenção e a 

vigilância desta doença, de modo a melhor 

alocar os recursos financeiros e de recursos 

humanos, visando a otimização da 

utilização dos serviços do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 
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INTEGRAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL AOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE: PERSPECTIVAS PARA A HUMANIZAÇÃO, 

EFICIÊNCIA ASSISTENCIAL E TOMADA DE DECISÃO CLÍNICA 

 

 

Resumo: 

OBJETIVO: Analisar as perspectivas da 

integração da IA aos serviços públicos de saúde, 

considerando suas contribuições para a 

humanização da assistência, para a otimização 

da eficiência assistencial e para o fortalecimento 

da tomada de decisão clínica nos diferentes 

contextos do cuidado em saúde. MÉTODOS: 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, 

de abordagem qualitativa e descritiva, realizada 

nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde. Incluíram-se 

artigos completos publicados entre 2017 e 2026, 

sendo selecionados 7 estudos após aplicação dos 

critérios de elegibilidade. RESULTADOS: A 

análise identificou contribuições da IA para 

otimização dos fluxos assistenciais, suporte à 

decisão clínica, monitoramento epidemiológico, 

integração de sistemas de informação e 

racionalização de recursos no SUS. Também 

foram observados desafios relacionados à 

infraestrutura tecnológica, proteção de dados, 

regulamentação ética e desigualdades digitais. 

CONCLUSÃO: A integração da inteligência 

artificial apresenta potencial para fortalecer a 

qualidade assistencial e a eficiência 

organizacional nos serviços públicos, desde que 

associada à preservação do cuidado humanizado 

e à ampliação da infraestrutura digital no SUS. 

Palavras-Chave: Inteligência Artificial; 

Humanização da Assistência; Saúde Pública; 

Tomada de Decisão Clínica; Tecnologia em 

Saúde. 
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INTEGRATING ARTIFICIAL INTELLIGENCE INTO PUBLIC 

HEALTH SERVICES: PERSPECTIVES FOR HUMANIZATION, 

HEALTHCARE EFFICIENCY, AND CLINICAL DECISION-MAKING 

 

Abstract:  

OBJECTIVE: To analyze the perspectives of integrating AI into public health services, 

considering its contributions to the humanization of care, the optimization of care efficiency, 

and the strengthening of clinical decision-making in different healthcare contexts. METHODS: 

This is a narrative literature review, with a qualitative and descriptive approach, conducted in 

the PubMed/MEDLINE, SciELO, and Virtual Health Library databases. Full articles published 

between 2017 and 2026 were included, with 7 studies selected after applying the eligibility 

criteria. RESULTS: The analysis identified contributions of AI to the optimization of care 

flows, support for clinical decision-making, epidemiological monitoring, integration of 

information systems, and rationalization of resources in the Brazilian Unified Health System 

(SUS). Challenges related to technological infrastructure, data protection, ethical regulation, 

and digital inequalities were also observed. CONCLUSION: The integration of artificial 

intelligence has the potential to strengthen the quality of care and organizational efficiency in 

public services, provided it is associated with the preservation of humanized care and the 

expansion of digital infrastructure in the Brazilian Unified Health System (SUS). 

 

Keywords: The Artificial Intelligence; Humanization of Care; Public Health; Clinical 

Decision Making; Technology in Healthcare. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

A incorporação da inteligência 

artificial (IA) aos serviços públicos de 

saúde tem promovido transformações 

significativas nos modelos assistenciais 

contemporâneos, especialmente diante do 

avanço das tecnologias digitais aplicadas à 

gestão, ao diagnóstico e ao suporte clínico. 

A utilização de algoritmos capazes de 

processar grandes volumes de dados 

clínicos tem ampliado a capacidade 

analítica dos sistemas de saúde, 

favorecendo intervenções mais rápidas e 

estratégias assistenciais mais direcionadas 

às necessidades da população. Além disso, 

a expansão dessas tecnologias ocorre em 

consonância com a crescente digitalização 

dos serviços de saúde em escala mundial 

(Karalis, 2024). 
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A IA vem sendo utilizada em 

diferentes áreas da saúde, incluindo 

radiologia, cardiologia, neurologia, 

monitoramento remoto e apoio à decisão 

clínica, demonstrando potencial para 

melhorar a precisão diagnóstica e otimizar 

o fluxo assistencial. Sistemas baseados em 

aprendizado de máquina conseguem 

identificar padrões clínicos complexos por 

meio da análise de dados estruturados e não 

estruturados, contribuindo para condutas 

mais assertivas e individualizadas. Tal 

cenário reforça o papel da IA como 

instrumento complementar às práticas 

clínicas e administrativas nos serviços 

públicos de saúde (Varnosfaderani; 

Forouzanfar, 2024). 

Nos últimos anos, o crescimento 

exponencial da produção de dados em 

saúde, associado ao aumento da capacidade 

computacional, favoreceu a expansão de 

ferramentas inteligentes voltadas à 

assistência e à gestão hospitalar. Esse 

avanço permitiu o desenvolvimento de 

sistemas capazes de apoiar profissionais na 

interpretação de exames, na organização de 

fluxos assistenciais e no gerenciamento de 

recursos institucionais, especialmente em 

contextos marcados por sobrecarga dos 

serviços públicos. A integração dessas 

tecnologias passou, portanto, a representar 

uma estratégia importante para o 

fortalecimento da eficiência organizacional 

em saúde (Sharma et al., 2022). 

Além da ampliação da eficiência 

operacional, a IA tem sido incorporada às 

práticas de monitoramento remoto e 

teleassistência, possibilitando 

acompanhamento contínuo de pacientes e 

ampliação do acesso aos cuidados em 

saúde. Ferramentas inteligentes associadas 

a dispositivos vestíveis, aplicativos e 

plataformas digitais vêm sendo empregadas 

na vigilância clínica e no acompanhamento 

de doenças crônicas, favorecendo 

intervenções precoces e redução de 

complicações evitáveis. Essas aplicações 

assumem relevância ainda maior em 

sistemas públicos marcados por limitações 

estruturais e desigualdades de acesso aos 

serviços especializados (Varnosfaderani; 

Forouzanfar, 2024). 

Paralelamente aos avanços 

tecnológicos, o debate sobre a humanização 

do cuidado permanece central nas 

discussões relacionadas à implementação 

da IA na saúde pública. Embora a 

automação de processos contribua para 

maior agilidade e redução da sobrecarga 

profissional, persistem preocupações 
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relacionadas à preservação da relação entre 

profissionais e usuários, especialmente no 

que se refere à empatia, acolhimento e 

comunicação humanizada. Dessa forma, a 

utilização da IA não deve ser compreendida 

como substituição da atuação humana, mas 

como ferramenta de apoio à qualificação da 

assistência (Reddy; Fox; Purohit, 2019). 

Cabe ressaltar que a adoção da IA 

nos serviços de saúde depende diretamente 

da confiança dos usuários e profissionais 

em relação à segurança, privacidade e 

confiabilidade das tecnologias empregadas. 

Aspectos relacionados à proteção de dados 

sensíveis, transparência algorítmica e 

responsabilidade ética têm sido apontados 

como fatores determinantes para a aceitação 

dessas ferramentas nos ambientes clínicos. 

Além disso, a necessidade de sistemas 

explicáveis e auditáveis tornou-se essencial 

para fortalecer a legitimidade das decisões 

mediadas por IA (Chew; Achananuparp, 

2022). 

Outro aspecto relevante refere-se ao 

potencial da IA para apoiar processos de 

tomada de decisão clínica nos diferentes 

níveis de atenção à saúde. Sistemas 

inteligentes têm sido utilizados na previsão 

de riscos, identificação de agravos, 

priorização de atendimentos e 

personalização terapêutica, contribuindo 

para maior precisão das condutas 

assistenciais. Em diferentes especialidades 

médicas, essas tecnologias demonstraram 

capacidade de auxiliar profissionais na 

interpretação de exames complexos e na 

definição de estratégias terapêuticas 

baseadas em evidências clínicas e 

epidemiológicas (Khosravi et al., 2024). 

A utilização da IA na gestão dos 

serviços públicos também vem sendo 

associada à racionalização de custos e à 

melhoria da eficiência administrativa. 

Ferramentas automatizadas têm sido 

empregadas no gerenciamento de agendas, 

organização de prontuários eletrônicos, 

previsão de demanda hospitalar e 

otimização da utilização de recursos 

humanos e materiais. Em sistemas públicos 

frequentemente impactados pela 

superlotação e escassez de recursos, tais 

aplicações podem contribuir para maior 

sustentabilidade operacional e melhoria da 

qualidade dos serviços ofertados à 

população (Reddy; Fox; Purohit, 2019). 

Entretanto, apesar das 

potencialidades identificadas, a 

implementação da IA nos serviços públicos 

de saúde ainda enfrenta desafios estruturais, 

técnicos e regulatórios. A limitação de 
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infraestrutura tecnológica, as desigualdades 

no acesso digital, a insuficiência de 

capacitação profissional e a ausência de 

regulamentações robustas representam 

obstáculos importantes para consolidação 

dessas tecnologias no contexto assistencial. 

Além disso, persistem discussões 

relacionadas à responsabilização ética 

diante de possíveis falhas algorítmicas e 

vieses computacionais (Karalis, 2024). 

As discussões acerca da integração 

da IA à saúde pública também foram 

intensificadas após a pandemia da COVID-

19, período marcado pela ampliação da 

digitalização dos serviços e pela 

necessidade de estratégias capazes de 

responder rapidamente às demandas 

assistenciais emergentes. Nesse contexto, a 

IA passou a ser reconhecida como 

ferramenta estratégica para análise 

epidemiológica, monitoramento 

populacional e suporte à tomada de 

decisões em situações de crise sanitária. O 

cenário pós-pandêmico consolidou a 

expansão das tecnologias digitais como 

elemento permanente das políticas 

contemporâneas de saúde (Khosravi et al., 

2024). 

A crescente inserção da IA nos 

serviços públicos mostra a necessidade de 

construção de modelos assistenciais que 

conciliem inovação tecnológica e cuidado 

centrado no usuário. A ampliação da 

eficiência operacional não pode ocorrer 

dissociada dos princípios da equidade, 

integralidade e humanização da assistência, 

especialmente em sistemas universais de 

saúde. Assim, torna-se necessário 

desenvolver estratégias que promovam 

integração ética e responsável dessas 

tecnologias aos processos assistenciais e 

gerenciais (Chew; Achananuparp, 2022). 

Diante desse contexto, observa-se a 

relevância científica e social da discussão 

sobre a integração da IA aos serviços 

públicos de saúde, considerando seus 

impactos sobre a organização do cuidado, a 

eficiência assistencial e a tomada de decisão 

clínica. A compreensão das potencialidades 

e limitações dessas tecnologias torna-se 

indispensável para subsidiar políticas 

públicas, fortalecer práticas assistenciais 

seguras e ampliar a qualidade da atenção 

ofertada à população. Além disso, o 

aprofundamento dessa temática pode 

contribuir para redução de desigualdades e 

fortalecimento da sustentabilidade dos 

sistemas públicos de saúde (Sharma et al., 

2022). 
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Nesse sentido, emerge como 

problemática a necessidade de compreender 

de que maneira a integração da IA aos 

serviços públicos de saúde pode contribuir 

simultaneamente para a humanização do 

cuidado, para a eficiência assistencial e para 

o aprimoramento da tomada de decisão 

clínica, sem comprometer aspectos éticos, 

sociais e relacionais envolvidos no processo 

de cuidado em saúde. Tal questionamento 

torna-se pertinente diante da rápida 

expansão das tecnologias digitais e das 

transformações observadas nos modelos 

contemporâneos de assistência (Alowais et 

al., 2023). 

Dessa forma, o presente estudo tem 

como objetivo analisar as perspectivas da 

integração da IA aos serviços públicos de 

saúde, considerando suas contribuições 

para a humanização da assistência, para a 

otimização da eficiência assistencial e para 

o fortalecimento da tomada de decisão 

clínica nos diferentes contextos do cuidado 

em saúde. Busca-se ainda discutir os 

desafios éticos, estruturais e tecnológicos 

associados à implementação dessas 

ferramentas no âmbito dos sistemas 

públicos de saúde.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa e 

caráter descritivo, desenvolvida com a 

finalidade de analisar as perspectivas da 

integração da IA aos serviços públicos de 

saúde. A pesquisa discutiu implicações 

relacionadas à humanização da assistência, 

eficiência assistencial e tomada de decisão 

clínica. A escolha da revisão narrativa 

permitiu ampliar a discussão crítica acerca 

das transformações promovidas pela IA na 

saúde pública. 

A busca bibliográfica foi realizada 

nas bases PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram 

utilizados descritores indexados nos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e 

Medical Subject Headings (MeSH). Os 

principais descritores empregados foram 

“Inteligência Artificial”, “Saúde Pública”, 

“Tomada de Decisão Clínica”, “Tecnologia 

em Saúde” e “Humanização da 

Assistência”, combinados pelos operadores 

booleanos AND e OR. 

Os critérios de inclusão 

contemplaram artigos científicos 

disponíveis na íntegra, publicados em 

português e inglês entre os anos de 2017 e 
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2026, relacionados à utilização da IA nos 

serviços públicos de saúde. Foram 

excluídos editoriais, estudos duplicados, 

resumos simples e publicações sem relação 

direta com os objetivos da pesquisa. Após 

aplicação dos critérios de elegibilidade, 

foram selecionados 7 estudos para 

composição da revisão, enquanto 5 

produções foram excluídas por inadequação 

temática ou insuficiência de dados. 

A análise dos dados ocorreu de 

forma descritiva e interpretativa, buscando 

identificar contribuições da IA para 

organização dos serviços, qualificação da 

assistência e fortalecimento da tomada de 

decisão clínica. Também foram discutidos 

desafios relacionados à humanização do 

cuidado, regulamentação ética, proteção de 

dados e desigualdades digitais presentes no 

contexto da saúde pública. As informações 

selecionadas foram organizadas de maneira 

crítica para construção da discussão 

científica. 

Por se tratar de uma revisão 

narrativa baseada em dados secundários 

disponíveis em bases científicas, não houve 

necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa. Entre as limitações 

metodológicas destacam-se a 

heterogeneidade dos estudos selecionados, 

a predominância de produções 

internacionais e a escassez de pesquisas 

direcionadas especificamente ao contexto 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Além 

disso, a rápida evolução das tecnologias 

digitais pode tornar algumas evidências 

suscetíveis a atualizações constantes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram incluídos 7 estudos após 

aplicação dos critérios de elegibilidade 

estabelecidos para a revisão, enquanto 5 

produções foram excluídas por duplicidade, 

inadequação temática ou ausência de 

relação direta com a integração da IA aos 

serviços públicos de saúde. Os materiais 

selecionados abordaram aplicações 

voltadas ao suporte à decisão clínica, gestão 

em saúde, saúde digital, regulação ética e 

impactos da IA na assistência pública, 

permitindo análise ampliada sobre 

eficiência assistencial, humanização e 

desafios estruturais relacionados à 

incorporação dessas tecnologias no 

contexto do SUS. 

A incorporação da IA aos serviços 

públicos de saúde passou a modificar 

processos assistenciais e administrativos 

por meio da análise rápida de dados 

clínicos. Lobo (2017) relaciona a utilização 
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de algoritmos inteligentes ao fortalecimento 

dos sistemas de apoio à decisão clínica e à 

ampliação da precisão diagnóstica. O autor 

também associa a expansão dessas 

ferramentas ao crescimento do big data em 

saúde e ao uso de sistemas 

computadorizados na assistência médica. 

Essas transformações favoreceram maior 

agilidade na interpretação de informações 

clínicas complexas. 

No contexto da Atenção Primária à 

Saúde, Torres, Wermelinger e Ferreira 

(2025) vinculam a IA à melhoria da 

organização do cuidado e da revisão de 

prontuários eletrônicos. Filho et al. (2021) 

acrescentam que o sistema GISSA® 

fortaleceu o monitoramento territorial e 

qualificou a gestão estratégica da Estratégia 

Saúde da Família. A integração entre 

sistemas inteligentes e bancos de dados 

institucionais favoreceu a emissão de 

alertas e o acompanhamento de indicadores 

epidemiológicos. Essas ferramentas 

passaram a apoiar decisões mais rápidas na 

rotina dos serviços públicos. 

A otimização dos recursos 

institucionais apareceu como uma das 

contribuições mais relevantes da IA para o 

setor público de saúde. Souza e Bulgareli 

(2023) associam o uso de modelos 

orientados por dados ao aprimoramento da 

eficiência administrativa e do processo 

decisório. Soares e Chiavegatto Filho 

(2026) aproximam essa discussão da 

formulação de políticas públicas baseadas 

em monitoramento epidemiológico e 

análise populacional em tempo real. A 

utilização dessas tecnologias também 

favoreceu maior racionalização dos 

recursos disponíveis no SUS. 

A utilização da IA em diagnósticos 

especializados ganhou destaque nas 

produções selecionadas para esta revisão. 

Lobo (2017) menciona que sistemas 

inteligentes apresentaram desempenho 

superior ao de especialistas em análises 

dermatológicas relacionadas ao melanoma. 

Hartskamp et al. (2019) aproximam essa 

realidade das aplicações em radiologia 

digital e patologia computacional, 

consideradas áreas estratégicas para 

expansão da IA clínica. O avanço dessas 

ferramentas ampliou a precisão diagnóstica 

e favoreceu intervenções clínicas mais 

rápidas. 

As limitações estruturais 

relacionadas à implementação tecnológica 

permaneceram presentes entre as principais 

dificuldades identificadas nos estudos 

selecionados. Torres, Wermelinger e 
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Ferreira (2025) relacionam problemas de 

infraestrutura, adaptação dos fluxos 

assistenciais e resistência profissional aos 

obstáculos enfrentados na APS. Soares e 

Chiavegatto Filho (2026) acrescentam que 

desigualdades regionais e fragmentação dos 

sistemas de informação comprometem a 

consolidação da saúde digital no SUS. 

Esses fatores interferem diretamente na 

expansão das tecnologias inteligentes no 

setor público. 

As discussões relacionadas à 

humanização do cuidado permaneceram 

centrais diante do avanço da automação em 

saúde pública. Lobo (2017) reforça que a 

elevada capacidade analítica dos sistemas 

inteligentes não substitui a escuta 

qualificada e o vínculo terapêutico. A 

preservação da relação entre profissional e 

paciente foi associada à manutenção da 

empatia e do acolhimento na assistência. 

Dessa forma, a tecnologia passou a ser 

compreendida como instrumento 

complementar ao cuidado humano. 

A integração entre tecnologias 

digitais e qualificação profissional também 

apareceu como condição necessária para 

efetividade da IA nos serviços públicos. 

Torres, Wermelinger e Ferreira (2025) 

vinculam a utilização dessas ferramentas à 

ampliação da segurança clínica e da 

capacidade resolutiva da Atenção Primária. 

A incorporação tecnológica dependeu de 

treinamento adequado e reorganização dos 

fluxos assistenciais institucionais. Sem 

suporte técnico e organizacional, a 

implementação da IA tende a apresentar 

limitações importantes na prática cotidiana. 

A dimensão ética relacionada à 

utilização da IA recebeu destaque nas 

produções nacionais selecionadas para esta 

revisão. Dourado e Aith (2022) associam a 

expansão de sistemas automatizados à 

necessidade de regulamentações capazes de 

assegurar transparência algorítmica e 

proteção de dados pessoais. A Lei Geral de 

Proteção de Dados passou a representar 

importante marco regulatório no contexto 

brasileiro. Essas discussões ganharam 

relevância diante do crescimento do uso de 

sistemas automatizados em saúde. 

Soares e Chiavegatto Filho (2026) 

aproximam o debate ético da realidade 

social brasileira ao enfatizarem que 

tecnologias inteligentes podem reproduzir 

desigualdades históricas. A ausência de 

soberania tecnológica e as fragilidades 

relacionadas ao letramento digital ampliam 

vulnerabilidades no SUS. Questões 

relacionadas à justiça algorítmica e à 
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equidade passaram a ocupar espaço central 

nas discussões sobre inovação em saúde 

pública. A implementação tecnológica 

exige atenção às desigualdades estruturais 

existentes no país. 

A integração entre sistemas de 

informação em saúde apareceu como 

elemento essencial para consolidação da 

saúde digital nos serviços públicos 

brasileiros. Filho et al. (2021) descrevem 

que o GISSA® integrou dados provenientes 

do SINAN, SIM, SINASC, e-SUS AB e 

SIPNI. Essa articulação favoreceu geração 

de alertas estratégicos, análises preditivas e 

fortalecimento do planejamento municipal 

em saúde. O compartilhamento de 

informações ampliou a capacidade de 

monitoramento epidemiológico nos 

territórios assistenciais. 

A qualidade dos dados utilizados 

nos sistemas inteligentes foi associada 

diretamente ao desempenho clínico dos 

algoritmos aplicados na assistência à saúde. 

Hartskamp et al. (2019) relacionam a 

efetividade da IA à utilização de bases de 

dados representativas e validação 

regulatória adequada. Aplicações 

multimodais envolvendo variáveis clínicas 

e epidemiológicas ainda apresentam 

desafios importantes relacionados à 

integração das informações. Essas 

limitações interferem na confiabilidade dos 

sistemas inteligentes em saúde. 

A integração da IA aos serviços 

públicos de saúde apresentou potencial para 

ampliar eficiência assistencial e fortalecer a 

gestão em saúde. Entretanto, a consolidação 

dessas tecnologias permanece condicionada 

à superação de desigualdades estruturais e 

ao fortalecimento da infraestrutura digital. 

A preservação da humanização do cuidado 

e a regulamentação ética também assumem 

papel indispensável nesse processo. A 

incorporação responsável da IA pode 

contribuir significativamente para 

modernização do SUS (Dourado; Aith, 

2022). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A integração da IA aos serviços 

públicos de saúde apresentou potencial para 

fortalecer a eficiência assistencial, 

qualificar a tomada de decisão clínica e 

otimizar processos administrativos no 

contexto da saúde pública. As evidências 

reunidas demonstraram avanços 

relacionados ao monitoramento 

epidemiológico, interpretação de dados 

clínicos e organização dos fluxos 
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assistenciais, favorecendo maior agilidade e 

precisão nas condutas em saúde. 

Os achados permitiram 

compreender que a incorporação dessas 

tecnologias não deve ocorrer de forma 

dissociada da humanização do cuidado. 

Apesar da elevada capacidade analítica dos 

sistemas inteligentes, aspectos relacionados 

à escuta qualificada, ao vínculo terapêutico 

e ao acolhimento permanecem 

indispensáveis na assistência à saúde. Dessa 

forma, a IA deve atuar como ferramenta 

complementar ao trabalho profissional, 

contribuindo para qualificação da 

assistência sem substituir a dimensão 

humana do cuidado. 

Além das potencialidades 

identificadas, a revisão apontou desafios 

relacionados à infraestrutura tecnológica, 

desigualdades digitais, fragmentação dos 

sistemas de informação e necessidade de 

capacitação profissional. Questões éticas 

envolvendo proteção de dados, 

transparência algorítmica e reprodução de 

desigualdades sociais também 

permaneceram centrais na implementação 

da IA nos serviços públicos de saúde. 

O estudo contribui para ampliação 

das discussões científicas acerca da 

utilização da IA na saúde pública, 

especialmente ao integrar reflexões 

relacionadas à gestão em saúde,  

humanização da assistência e 

fortalecimento da saúde digital no SUS. 

Entretanto, a predominância de produções 

internacionais e a escassez de pesquisas 

direcionadas especificamente à realidade 

brasileira configuraram limitações 

importantes da revisão, além da constante 

atualização das tecnologias digitais, que 

pode modificar rapidamente parte das 

evidências disponíveis. 

Diante disso, recomenda-se que 

futuras pesquisas aprofundem investigações 

sobre os impactos da IA na Atenção 

Primária à Saúde, na segurança clínica, na 

equidade do acesso digital e na organização 

dos serviços públicos. Também se torna 

necessário ampliar produções voltadas à 

realidade operacional do SUS, 

considerando aspectos relacionados à 

infraestrutura, formação profissional, 

regulamentação ética e avaliação da 

qualidade assistencial mediada por 

tecnologias inteligentes. 
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A GESTÃO DO CUIDADO COMO ESTRATÉGIA PARA 

PROMOÇÃO DA EQUIDADE E INTEGRALIDADE NA 

SAÚDE PÚBLICA BRASILEIRA 
 

 

Resumo:  

Objetivo: Analisar a gestão do cuidado como 

estratégia para promoção da equidade e 

integralidade na saúde pública brasileira. 

Métodos: Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, desenvolvida a partir de buscas nas 

bases SciELO, Biblioteca Virtual em Saúde e 

PubMed/MEDLINE. Incluíram-se artigos 

publicados entre 2016 e 2025, disponíveis na 

íntegra em português, inglês e espanhol. 

Inicialmente, identificaram-se 9 estudos, dos 

quais 7 compuseram a amostra final após 

aplicação dos critérios de elegibilidade. 

Resultados: Os achados demonstraram que a 

gestão do cuidado favorece integração entre 

níveis assistenciais, fortalecimento da atenção 

primária, continuidade da assistência e 

reorganização das práticas multiprofissionais. 

Também foram identificados entraves 

relacionados à fragmentação dos serviços, 

desigualdades regionais e dificuldades na 

coordenação das Redes de Atenção à Saúde. 

Conclusão: A gestão do cuidado constitui 

estratégia relevante para fortalecimento da 

integralidade, qualificação da assistência e 

ampliação do acesso no SUS. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; 

Equidade em Saúde; Gestão em Saúde; 

Integralidade em Saúde; Sistema Único de 

Saúde. 
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CARE MANAGEMENT AS A STRATEGY FOR PROMOTING EQUITY 

AND COMPREHENSIVENESS IN BRAZILIAN PUBLIC HEALTH 

 

Abstract:  

Objective: To analyze care management as a strategy for promoting equity and 

comprehensiveness in Brazilian public health. Methods: This is a narrative literature review, 

with a qualitative and descriptive approach, developed from searches in the SciELO, Virtual 

Health Library, and PubMed/MEDLINE databases. Articles published between 2016 and 2025, 

available in full in Portuguese, English, and Spanish, were included. Initially, 9 studies were 

identified, of which 7 comprised the final sample after applying the eligibility criteria. Results: 

The findings demonstrated that care management favors integration between levels of care, 

strengthening of primary care, continuity of care, and reorganization of multiprofessional 

practices. Obstacles related to the fragmentation of services, regional inequalities, and 

difficulties in coordinating healthcare networks were also identified. Conclusion: Care 

management is a relevant strategy for strengthening comprehensiveness, improving the quality 

of care, and expanding access within the Brazilian Unified Health System (SUS). 

 

Keywords: Primary Health Care; Health Equity; Health Management; Comprehensive Health 

Care; Unified Health System. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A gestão do cuidado na saúde 

pública brasileira representa um importante 

instrumento para organização das práticas 

assistenciais no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), especialmente diante das 

transformações epidemiológicas, sociais e 

demográficas observadas nas últimas 

décadas. A ampliação das demandas em 

saúde exige modelos organizacionais 

capazes de articular assistência, 

planejamento e gerenciamento, 

favorecendo respostas mais efetivas às 

necessidades da população e fortalecendo a 

qualidade da atenção ofertada nos serviços 

públicos de saúde (Fermino et al., 2017). 

A criação do SUS estabeleceu 

mudanças significativas na assistência em 

saúde no Brasil ao consolidar os princípios 

da universalidade, integralidade e equidade 

como fundamentos do sistema público. A 

partir desse modelo, políticas públicas 

passaram a direcionar esforços para 
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ampliação do acesso aos serviços, 

fortalecimento da Atenção Primária à Saúde 

e reorganização das práticas assistenciais 

em diferentes níveis de atenção à saúde da 

população brasileira (Carvalho et al., 2024). 

A Atenção Primária à Saúde, 

especialmente por meio da Estratégia Saúde 

da Família (ESF), consolidou-se como 

principal porta de entrada do SUS e 

elemento estruturante das Redes de Atenção 

à Saúde (RAS). Sua organização 

territorializada favorece maior aproximação 

entre equipes multiprofissionais e 

comunidade, possibilitando ações 

preventivas, promocionais e assistenciais 

voltadas às necessidades específicas de 

cada território e fortalecendo o vínculo 

entre profissionais e usuários (Giovanella et 

al., 2020). 

A integralidade do cuidado envolve 

a articulação contínua entre diferentes 

níveis assistenciais, profissionais de saúde e 

políticas públicas, permitindo que o usuário 

seja acompanhado de maneira ampliada e 

contínua ao longo do processo assistencial. 

Essa perspectiva demanda processos 

organizacionais capazes de integrar 

planejamento, assistência e vigilância em 

saúde, fortalecendo a coordenação das 

ações e favorecendo maior continuidade do 

cuidado ofertado à população usuária do 

SUS (Nascimento; Reis; Antoniassi Junior, 

2022). 

A promoção da equidade em saúde 

exige estratégias voltadas à redução das 

desigualdades sociais, econômicas, 

culturais e territoriais que interferem 

diretamente nas condições de vida e 

adoecimento da população brasileira. Nesse 

contexto, a gestão em saúde pública 

necessita considerar os determinantes 

sociais da saúde na formulação de ações 

capazes de ampliar o acesso aos serviços e 

garantir assistência compatível com as 

necessidades específicas dos diferentes 

grupos populacionais (Araújo; Costa, 

2024). 

A gestão do cuidado também se 

relaciona diretamente à organização dos 

processos de trabalho desenvolvidos pelas 

equipes de saúde, exigindo articulação 

multiprofissional e fortalecimento das 

práticas colaborativas entre os serviços. A 

integração entre gerenciamento e 

assistência favorece maior resolutividade 

das ações em saúde, otimização dos 

recursos disponíveis e qualificação das 

práticas assistenciais realizadas no 

cotidiano dos serviços públicos de saúde 

(Fermino et al., 2017). 
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No campo da saúde mental, a 

reorganização da assistência por meio da 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

ampliou as discussões acerca da 

necessidade de modelos de cuidado 

humanizados, territorializados e 

intersetoriais. O Brasil possui milhares de 

Centros de Atenção Psicossocial 

distribuídos em diversos municípios, 

demonstrando a expansão das estratégias 

voltadas à assistência comunitária e à 

reinserção social dos usuários dos serviços 

de saúde mental (Figueiredo; Reis; 

Antoniassi Junior, 2022). 

A integralidade do cuidado em 

saúde mental também depende da 

articulação entre assistência, educação 

permanente e organização das RAS. A 

incorporação de práticas educativas nos 

serviços favorece reflexão crítica sobre os 

processos de trabalho, fortalecimento da 

atuação multiprofissional e ampliação das 

estratégias voltadas ao cuidado integral e 

humanizado dos usuários atendidos pelos 

serviços de saúde mental (Santos et al., 

2021). 

A Vigilância em Saúde ocupa papel 

relevante na construção de práticas 

assistenciais integradas, especialmente 

quando articulada às ações desenvolvidas 

pela Estratégia Saúde da Família e pela 

Atenção Primária à Saúde. A aproximação 

entre vigilância, planejamento e assistência 

fortalece o monitoramento epidemiológico, 

amplia a prevenção de agravos e contribui 

para organização mais eficiente das ações 

de saúde desenvolvidas nos territórios 

assistenciais (Nascimento; Reis; Antoniassi 

Junior, 2022). 

Apesar dos avanços observados na 

consolidação do SUS, persistem desafios 

relacionados à fragmentação dos serviços, 

insuficiência estrutural e dificuldades na 

integração das RAS em diferentes regiões 

do país. Mudanças recentes nas políticas de 

Atenção Primária também têm provocado 

debates acerca do enfraquecimento das 

práticas comunitárias e da redução da 

multiprofissionalidade no cuidado em 

saúde pública brasileira (Giovanella et al., 

2020). 

Nesse cenário, a problemática desta 

pesquisa está relacionada às dificuldades 

existentes para efetivação da integralidade e 

da equidade no contexto da saúde pública 

brasileira, especialmente diante da 

fragmentação assistencial, da 

desarticulação entre os níveis de atenção e 

das desigualdades no acesso aos serviços de 

saúde. Tais fatores comprometem a 
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continuidade do cuidado e dificultam a 

construção de práticas assistenciais mais 

resolutivas e integradas no âmbito do SUS 

(Carvalho et al., 2024). 

A justificativa para realização deste 

estudo fundamenta-se na relevância da 

gestão do cuidado como estratégia capaz de 

fortalecer a organização das RAS, ampliar a 

integração entre assistência e planejamento 

e favorecer práticas mais humanizadas e 

eficientes. Além disso, a discussão acerca 

dessa temática contribui para compreensão 

dos desafios enfrentados pelo SUS na 

garantia de um cuidado integral, contínuo e 

equânime à população brasileira (Araújo; 

Costa, 2024). 

As demandas contemporâneas da 

saúde pública brasileira apontam a 

necessidade de modelos assistenciais 

organizados de maneira integrada e capazes 

de responder às necessidades 

epidemiológicas e sociais da população. 

Nesse contexto, a gestão do cuidado assume 

relevância por favorecer a coordenação 

entre os diferentes níveis assistenciais, 

fortalecer a continuidade das ações em 

saúde e ampliar a resolutividade dos 

serviços ofertados no SUS (Júnior; 

Figueiredo; Junior, 2022). 

Assim, o presente estudo tem como 

objetivo analisar a gestão do cuidado como 

estratégia para promoção da equidade e 

integralidade na saúde pública brasileira, 

buscando compreender como a articulação 

entre planejamento, assistência 

multiprofissional, vigilância em saúde e 

políticas públicas pode contribuir para o 

fortalecimento das RAS e para a 

qualificação do cuidado ofertado à 

população no âmbito do SUS. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa e 

caráter descritivo, desenvolvida para 

discussão da gestão do cuidado no contexto 

da saúde pública brasileira. A escolha pela 

revisão narrativa ocorreu devido à 

possibilidade de integração crítica de 

diferentes produções científicas 

relacionadas à organização das RAS, 

coordenação do cuidado, integralidade 

assistencial e fortalecimento da APS no 

contexto do SUS. 

A construção da pesquisa ocorreu 

entre os meses de março e maio de 2026, 

mediante buscas realizadas nas bases de 

dados Scientific Electronic Library Online 
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(SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS) e PubMed/MEDLINE. Para 

organização da estratégia de busca foram 

utilizados descritores controlados dos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e 

Medical Subject Headings (MeSH), 

incluindo os termos: “Gestão em Saúde” 

(Health Management), “Integralidade em 

Saúde” (Comprehensive Health Care), 

“Equidade em Saúde” (Health Equity), 

“Atenção Primária à Saúde” (Primary 

Health Care) e “Sistema Único de Saúde” 

(Unified Health System), associados pelos 

operadores booleanos AND e OR. 

A estratégia de busca contemplou 

publicações disponíveis na íntegra, nos 

idiomas português, inglês e espanhol, 

publicadas entre os anos de 2016 e 2025, 

considerando a atualização das discussões 

relacionadas à gestão do cuidado e às 

políticas públicas de saúde no SUS. Foram 

incluídos artigos científicos que 

abordassem integralidade do cuidado, 

coordenação assistencial, regionalização da 

saúde, práticas interprofissionais, 

continuidade da assistência e organização 

das RAS. Foram excluídos estudos 

duplicados, trabalhos incompletos, resumos 

simples, editoriais, dissertações, teses e 

publicações que não apresentavam relação 

direta com a temática investigada. 

Inicialmente foram identificadas 9 

publicações potencialmente elegíveis nas 

bases consultadas. Após leitura dos títulos, 

resumos e análise integral dos materiais 

selecionados, 7 estudos compuseram a 

amostra final da revisão, enquanto 2 artigos 

foram excluídos por incompatibilidade 

temática e duplicidade de conteúdo, 

conforme descrito nos resultados e 

discussão do estudo. A seleção dos 

materiais considerou a relevância científica, 

coerência metodológica e contribuição para 

compreensão da gestão do cuidado na 

promoção da equidade e integralidade da 

assistência em saúde pública brasileira. 

A análise dos dados ocorreu de 

forma descritiva e interpretativa, buscando 

identificar convergências, desafios 

organizacionais e contribuições 

relacionadas à gestão do cuidado no SUS. 

Os conteúdos extraídos dos estudos 

selecionados foram organizados em 

categorias temáticas relacionadas à 

coordenação do cuidado, fortalecimento da 

Atenção Primária à Saúde, integralidade 

assistencial, regionalização das redes e 

práticas interprofissionais. A interpretação 

crítica dos achados permitiu compreender 
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os impactos da articulação entre assistência, 

planejamento e vigilância em saúde na 

qualificação das práticas assistenciais e na 

redução das desigualdades em saúde. 

Por se tratar de uma pesquisa 

desenvolvida exclusivamente com dados 

secundários, de acesso público e 

disponíveis na literatura científica, não 

houve necessidade de submissão ao Comitê 

de Ética em Pesquisa, conforme as 

diretrizes da Resolução nº 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde. Ainda assim, 

foram respeitados os princípios éticos 

relacionados à integridade científica, 

confiabilidade das informações e correta 

referenciação das produções utilizadas na 

construção do estudo. 

Como limitações metodológicas, 

destaca-se a utilização exclusiva de estudos 

indexados nas bases selecionadas, o que 

pode restringir a inclusão de outras 

produções relevantes disponíveis em 

literatura cinzenta ou em periódicos não 

indexados. Além disso, a natureza narrativa 

da revisão não permite generalizações 

estatísticas dos resultados, uma vez que a 

interpretação dos achados depende da 

análise crítica dos autores e das 

especificidades metodológicas presentes 

nos estudos incluídos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram incluídos 7 artigos após 

aplicação dos critérios de elegibilidade e 

leitura integral dos materiais selecionados, 

enquanto 2 publicações foram excluídas por 

apresentarem duplicidade temática e 

incompatibilidade com o objetivo da 

pesquisa. Os materiais permitiram 

compreender a gestão do cuidado como 

estratégia voltada à organização das RAS, 

fortalecimento da integralidade assistencial 

e redução das desigualdades presentes no 

SUS, sobretudo em contextos marcados 

pela fragmentação dos serviços e pelas 

vulnerabilidades sociais existentes nos 

territórios brasileiros. 

Chaves et al. (2025) 

compreenderam a gestão do cuidado como 

instrumento organizacional capaz de 

integrar assistência, governança e trabalho 

interprofissional diante das desigualdades 

sanitárias presentes no território brasileiro. 

A articulação entre dimensões individual, 

profissional, organizacional e societária 

favorece fortalecimento das redes 

assistenciais e amplia a capacidade 

resolutiva do SUS frente às doenças 

determinadas socialmente. Além disso, a 

integração das práticas colaborativas 
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contribui para reorganização das ações em 

saúde pública e fortalecimento da 

integralidade assistencial. 

Ferreira, Ricoy e Silva (2026) 

verificaram que a continuidade do cuidado 

permanece comprometida pela 

fragmentação entre os níveis assistenciais e 

pelas falhas comunicacionais entre os 

serviços de saúde. A ausência de integração 

entre atenção básica, média complexidade e 

hospitais dificulta construção de trajetórias 

assistenciais contínuas, sobretudo em 

usuários com condições crônicas e 

necessidades prolongadas de 

acompanhamento. Tal cenário compromete 

longitudinalidade da assistência e reduz a 

resolutividade das RAS. 

Santos e Giovanella (2016) 

observaram que a insuficiência de 

profissionais especializados e a fragilidade 

da regionalização interferem diretamente na 

coordenação do cuidado integral. As 

disputas político-administrativas entre 

municípios e a presença de circuitos 

paralelos de acesso aos serviços 

especializados ampliam desigualdades 

regionais e dificultam consolidação das 

RAS. Essa desarticulação favorece 

sobrecarga dos serviços e limita efetividade 

das ações assistenciais ofertadas à 

população usuária do SUS. 

Silva Júnior et al. (2024) atribuíram 

à Atenção Primária à Saúde papel 

estratégico para promoção da equidade no 

SUS, principalmente por meio da Estratégia 

Saúde da Família. A territorialização das 

ações e a proximidade entre equipes 

multiprofissionais e comunidade favorecem 

identificação precoce das necessidades em 

saúde e fortalecimento de práticas 

preventivas e promocionais. A atuação 

contínua da APS também contribui para 

redução das desigualdades sociais e 

fortalecimento do acesso universal à 

assistência. 

Belga, Jorge e Silva (2022) 

reconheceram que a integralidade do 

cuidado depende da implementação de 

dispositivos organizacionais capazes de 

integrar hospital e rede básica. Estratégias 

como alta segura, linhas de cuidado, gestão 

da clínica e educação permanente 

favorecem continuidade assistencial e 

reduzem desarticulações frequentemente 

observadas após a alta hospitalar. A 

incorporação desses mecanismos fortalece 

comunicação entre os serviços e amplia 

capacidade de acompanhamento 
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longitudinal dos usuários dentro da rede 

assistencial. 

Tofani et al. (2022) compreenderam 

a integralidade como resultado das 

conexões estabelecidas entre necessidades 

individuais, vínculos familiares e atuação 

das equipes de saúde. A valorização da 

autonomia dos usuários e a construção de 

relações acolhedoras contribuem para 

formação de trajetórias assistenciais mais 

resolutivas e menos centradas 

exclusivamente no modelo biomédico 

tradicional. O fortalecimento dos vínculos 

também favorece continuidade do cuidado 

nos serviços de urgência e emergência. 

Ao abordar trabalho 

interprofissional, Rodrigues, Sousa (2023) 

relacionaram práticas colaborativas à 

reorganização do cuidado em saúde pública 

e ao fortalecimento da integralidade 

assistencial. Essa integração entre 

diferentes categorias profissionais favorece 

compartilhamento das responsabilidades 

assistenciais e amplia possibilidades de 

construção de cuidado mais humanizado e 

compatível com as necessidades sociais da 

população. Em convergência, Tofani et al. 

(2022) associaram articulação 

multiprofissional à qualificação do 

acolhimento e das práticas assistenciais. 

Ferreira, Ricoy e Silva (2026) 

associaram as tecnologias de informação e 

comunicação ao fortalecimento da 

continuidade assistencial e da coordenação 

do cuidado. Entretanto, limitações 

estruturais e ausência de capacitação 

profissional dificultam utilização efetiva 

dessas ferramentas em municípios com 

menor capacidade organizacional e 

financeira. Essa condição interfere 

diretamente na comunicação entre os 

serviços e compromete monitoramento 

adequado das necessidades dos usuários. 

Santos e Giovanella (2016) 

relacionaram a coordenação regionalizada 

do cuidado à necessidade de fortalecimento 

das relações interfederativas e do 

planejamento compartilhado entre gestores 

municipais. Em convergência, Rodrigues, 

Sousa (2023) associaram investimentos em 

infraestrutura, qualificação profissional e 

participação comunitária à ampliação do 

acesso e redução das desigualdades 

territoriais presentes no SUS. Ambos os 

trabalhos vinculam fragilidade 

organizacional ao comprometimento da 

integralidade assistencial e da continuidade 

do cuidado. 

Belga, Jorge e Silva (2022) 

reconheceram que muitos serviços 
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hospitalares ainda operam de maneira 

isolada dentro das redes assistenciais, 

dificultando efetivação da integralidade. 

Tofani et al. (2022) complementaram essa 

compreensão ao relacionarem acolhimento 

qualificado, escuta ampliada e 

fortalecimento dos vínculos à continuidade 

assistencial e à maior resolutividade do 

cuidado ofertado aos usuários. A 

aproximação entre diferentes níveis 

assistenciais contribui para construção de 

fluxos mais integrados e territorialmente 

organizados. 

Chaves et al. (2025) associaram 

gestão do cuidado à necessidade de 

enfrentamento das doenças determinadas 

socialmente mediante fortalecimento das 

políticas públicas intersetoriais. A 

integração entre assistência, proteção social 

e desenvolvimento territorial favorece 

redução das iniquidades em saúde e amplia 

capacidade organizativa das redes 

assistenciais. Em perspectiva semelhante, 

Silva Júnior et al. (2024) relacionaram 

fortalecimento da APS à ampliação do 

acesso e qualificação do cuidado 

direcionado às populações 

vulnerabilizadas. 

A gestão do cuidado foi 

compreendida, de maneira articulada entre 

os materiais selecionados, como estratégia 

essencial para consolidação da 

integralidade e da equidade na saúde 

pública brasileira. A integração entre níveis 

assistenciais, fortalecimento da Atenção 

Primária, regionalização das redes e 

reorganização dos processos de trabalho 

ampliam possibilidades de construção de 

um cuidado contínuo, humanizado e 

territorialmente acessível à população 

usuária do SUS. A valorização das práticas 

colaborativas também fortalece 

coordenação assistencial e contribui para 

qualificação das respostas ofertadas às 

necessidades em saúde da população. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise desenvolvida permitiu 

compreender que a gestão do cuidado ocupa 

posição estratégica na consolidação da 

equidade e da integralidade no contexto da 

saúde pública brasileira, especialmente por 

favorecer a articulação entre os diferentes 

níveis assistenciais e fortalecer a 

coordenação das Redes de Atenção à Saúde. 

A investigação demonstrou que a 

integração entre planejamento, assistência 

multiprofissional e vigilância em saúde 

contribui para ampliação da continuidade 
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do cuidado e para qualificação das respostas 

ofertadas às necessidades da população 

usuária do SUS. 

Os achados da revisão permitiram 

identificar que a Atenção Primária à Saúde 

permanece como elemento estruturante 

para organização do cuidado integral, 

sobretudo por meio da territorialização das 

ações, da construção de vínculos e da 

atuação multiprofissional contínua. A 

presença de práticas colaborativas, 

dispositivos de integração assistencial e 

mecanismos de comunicação entre os 

serviços favorece maior resolutividade das 

demandas em saúde e amplia a capacidade 

organizacional das redes assistenciais 

diante das vulnerabilidades sociais 

presentes nos territórios brasileiros. 

Entretanto, a investigação 

evidenciou entraves persistentes 

relacionados à fragmentação dos serviços, 

às desigualdades regionais, à insuficiência 

estrutural e às dificuldades de integração 

entre os componentes das Redes de Atenção 

à Saúde. As falhas comunicacionais entre os 

níveis assistenciais e a limitação de recursos 

organizacionais comprometem a 

continuidade da assistência e dificultam a 

efetivação de um cuidado longitudinal, 

humanizado e territorialmente acessível, 

principalmente em municípios com menor 

capacidade técnica e financeira. 

Como limitações, destaca-se a 

utilização exclusiva de estudos indexados 

nas bases selecionadas e a natureza 

narrativa da revisão, condição que restringe 

generalizações estatísticas e depende da 

interpretação crítica dos materiais 

incluídos. Além disso, a quantidade 

reduzida de publicações selecionadas 

demonstra a necessidade de maior 

aprofundamento científico acerca da gestão 

do cuidado e de suas implicações 

organizacionais no SUS. Nesse sentido, 

recomenda-se o desenvolvimento de 

pesquisas empíricas, multicêntricas e 

longitudinais que investiguem os impactos 

das estratégias de coordenação assistencial 

sobre os indicadores de acesso, 

continuidade e qualidade da assistência em 

saúde pública brasileira. 

A contribuição deste trabalho 

concentra-se na ampliação das discussões 

sobre a gestão do cuidado como ferramenta 

organizacional capaz de fortalecer práticas 

assistenciais integradas e ampliar a 

efetivação dos princípios do SUS. A 

compreensão dos desafios relacionados à 

integralidade, regionalização e coordenação 

das redes assistenciais pode subsidiar 
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gestores, profissionais e formuladores de 

políticas públicas na construção de 

estratégias mais resolutivas, humanizadas e 

compatíveis com as necessidades 

epidemiológicas e sociais da população 

brasileira. 
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Resumo: O objetivo deste resumo expandido é detectar a tendência da incidência da meningite, 

no municipio de Marituba/PA, entre os anos de 2021 a 2025. Trata-se de um estudo 

epidemiológico observacional analítico, do tipo ecológico, com abordagem quantitativa, 

baseado em dados secundários. Os dados sobre a incidência da meningite, nos últimos cinco 

anos, foram coletadas por meio do “Painel de Meningite”, disponibilizado no sítio eletrônico 

do Ministério da Saúde (MS) na internet, com acesso público. Via programa StataMP 17, 

realizou-se a regressão linear de Prais-Winsten onde obtê-ve o significativo p-valor=0,001. 

Como o Limite Inferior (LI), o Limite Superior (LS) e a Taxa de Crescimento Anual (TCA) de 

Marituba foram positivas, a tendência da incidência de meningite em Marituba, entre os anos 

de 2021 e de 2025, foi classificada como “Crescente”. Na análise epidemiológica do 

Coeficiente de Incidência (CI) de meningite no município de Marituba/PA, relativa aos anos de 

2021 a 2025,  também se identificou uma tendência “Crescente”. Estas evidências sugerem a 

necessidade da revisão do planejamento das ações da vigilância em saúde deste município. 

 
Palavras-Chave: vigilância e saúde; arboviroses; saúde pública. 



 

 
Introdução  

A meningite é uma infecção que 

afeta as membranas revestidoras do 

encéfalo e da medula espinhal. Trata-se de 

um problema significativo de saúde 

pública, devido às altas taxas de 

morbimortalidade e de complicadas 

sequelas neurológicas (Magalhães; Santos, 

2018). Tal patologia pode ser classificada 

em três fases, segundo o tempo de evolução: 

aguda, subaguda ou crônica (Souza et al., 

2014) 

 No Brasil, a meningite continua 

sendo um problema de saúde pública. 

mesmo com a introdução de vacinas 

específicas e com as melhorias nos 

protocolos de diagnóstico e de tratamento 

(Santos et al., 2021). A detecção precoce e 

a intervenção rápida são fundamentais para 

reduzir as complicações neurológicas e os 

óbitos (Oliveira; Rota; Alves, 2020).  

A meningite pode ter como agente 

etiológico: fungos, parasitas, bactérias e 

vírus. Pode ser transmitida pelo contato 

direto entre as pessoas, através de gotículas 

das vias respiratórias. A meningite 

bacteriana, tem maior participação 

percentual entre os casos de mortalidade: 

cerca de 91,7%. As principais bactérias 

causadoras de meningite são: Neisseria 

meningitidis ou meningococo (responsável 

pela maior incidência dos casos), 

Streptococcus pneumoniae, Haemophilus 

influenzae e Mycobacterium tuberculosis. 

A bactéria Neisseria meningitidis 

normalmente habita as vias aéreas 

superiores, como o nariz e a garganta, mas 

em situações de alteração imunológica (ou 

por fatores ainda não totalmente 

esclarecidos) pode atingir e comprometer as 

meninges. (Gonçalves et al., 2020) 

A região Norte do Brasil apresenta 

desafios adicionais no combate à meningite, 

incluindo as dificuldades de acesso aos 

serviços de saúde. No Estado do Tocantins, 

a escassez de estudos epidemiológicos 

detalhados sobre a meningite infantil 

impede uma compreensão aprofundada da 

situação local.  Embora estudos no Estado 

de Pernambuco tenham demonstrado uma 

redução dos casos de meningite após a 

ampliação da vacinação, não há dados 

suficientes para avaliar se essa tendência se 

repetiu no Tocantins (Coutinho et al., 

2023). 

Marituba é o município de menor 

extensão territorial (111,09 km) da Região 

Metropolitana de Belém (RMB): contém 20 



 

bairros, com uma população de 135.812 

habitantes e com densidade demográfica de 

1.047,44 hab./km² (3ª mais elevada do 

Estado do Pará). A maioria dos seus 

habitantes trabalha em municípios 

próximos, principalmente na capital do 

Estado, devido à escassez de emprego local: 

por isso, o município é considerado cidade-

dormitório (IBGE, 2022). 

Metodologia 

Trata-se de um estudo 

epidemiológico observacional analítico, do 

tipo ecológico, com abordagem 

quantitativa, baseado em dados 

secundários. As informações sobre a 

incidência da meningite entre os anos de 

2021 e 2025, no município de Marituba/PA, 

foram coletadas por meio do “Painel de 

Meningite”, disponibilizado no sítio 

eletrônico do Ministério da Saúde (MS) na 

internet, com acesso público (SVSA, 2026).  

Os dados coletados foram 

organizados e consolidados em planilha 

eletrônica de cálculo do programa 

Microsoft Excel 2024, para posterior análise 

descritiva e analítica. A Estatística 

Descritiva foi utilizada para obtenção das 

frequências absolutas e relativas, bem como 

para o cálculo dos Coeficientes de 

Incidência (CIs). A análise de tendência foi 

realizada por meio do modelo de regressão 

linear generalizada de Prais-Winsten (via 

programa StataMP 17), o qual permite a 

correção para autocorrelação serial (quando 

os dados de um ano dependem do ano 

anterior) em séries temporais, algo comum 

em dados sobre saúde. Adotou-se nível de 

significância de 5% (p<0,05). A tendência 

da série temporal foi classificada como: 

“Crescente” (p<0,05, com LI, LS e TCA 

positivos), “Decrescente” (p<0,05, com LI, 

LS e TCA negativos) ou “Estacionária” 

(p≥0,05). 

Foram incluídos todos os casos 

confirmados de meningite, notificados entre 

os anos de 2021 e de 2025, com base no 

município de residência. Considerou-se a 

amostra como censitária, ou seja, composta 

por 100% da população-alvo dentro do 

período estudado. Não foram adotados 

critérios de exclusão. As séries temporais 

utilizaram como unidade de análise o ano de 

notificação. 

A TCA e as projeções populacionais 

utilizadas para o cálculo das taxas foram 

coletadas junto ao Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). Dessa 

forma, por se tratar de pesquisa com dados 

secundários de acesso público, sem 

identificação pessoal dos indivíduos, não se 



 

torna obrigatória de apreciação ética por 

Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a 

Resolução nº466/2012-Conselho Nacional 

de Saúde (CNS). 

Houve baixo risco de biossegurança, 

uma vez que esta pesquisa utilizou bancos 

de dados secundários, os quais podem 

eventualmente expor a identidade do 

participante. Como o banco não será 

fornecido com campos contendo 

informações pessoais do participante da 

pesquisa, as mesmas não serão 

extravasadas, o que será garantido o sigilo 

quase absoluto. Após 5 anos da publicação 

deste estudo, o banco será excluído e 

esvaziado da lixeira do sistema 

computacional. 

Resultados e Discussão 

As incidências de meningite, entre 

2021 e 2025, no município de Marituba/PA, 

foram coletadas no “Painel de Meningite” 

do MS e consolidadas na Tabela 1. 

O p-valor de 0,001 foi obito através da 

regressão linear de Prais-Winsten, a qual 

consiste de um método estatístico usado 

para analisar séries temporais, 

especialmente quando há autocorrelação 

nos erros. Para o Intervalo de Confiança 

(IC) de 95%, o LI foi de 3,37 e o LS foi de 

5,74, conforme consolidado na Tabela 1. 

De posse destes dados, pôde-se 

classificar a série temporal como: 

Decrescente, Estacionária ou Crescente. 

Valores p não-significativos (≥0,05) foram 

interpretados como tendência Estacionária 

(aceitando-se a hipótese natural de que a 

meningite, ao longo do período do estudo, 

não se modificou significativamente). 

Contudo, o valor p significativo (p<0,05) 

resultou em classificação de tendência 

Crescente (LI, LS e TCA positivos) ou 

Decrescente (LI, LS e TCA negativos). 
Tabela 1: Incidência, Taxa de Crescimento Anual e 

Tendência da meningite, no município de 

Marituba/PA (2021-2025). 

meningite Marituba 

Incidência (N) 

2021 5 

2022 10 

2023 12 

2024 18 

2025 24 

TCA (%)  0,27 

IC 95% 
LI 3,37 

LS 5,74 

Valor p  0,001 

Tendência  Crescente 

Fonte: autoria própria. 

A TCA de 0,27% indica que, em 

média, de 2010 a 2022 (anos com Censo 



 

IBGE), houve um crescimento populacional 

anual muito pequeno: por si só, esse número 

sugere uma quase estabilidade. 

A Tabela 1 consolidou os 

consecutivos aumentos na frequência dos 

casos de meningite em Marituba, entre 2021 

e 2025. A análise estatística concluiu que a 

tendência da doença no município foi 

Crescente. Do ponto de vista 

epidemiológico, a situação piorou de forma 

significativa durante o período estudado. 

Para o cálculo dos CIs, coletou-se as 

seguintes quantidades populacionais em 

Marituba/PA: 135.812 (2021), 111.785 

(2022), 110.515 (2023), 118.998 (2024) e 

119.437 (2025) (IBGE, 2025). 

Com base no p-valor=0,001 e no 

fato da LI (3,37), da LS (5,74) e da TCA 

(0,27%) terem sido positivas, a tendência 

do CI de meningite em Marituba, entre 2021 

e 2025, foi classificada como Crescente: 

houve uma mudança estatisticamente 

significativa para cima. 

O IC adotado nesta pesquisa nos diz 

que, com 95% de certeza, tanto o valor do 

Limite Inferior (LI) quanto do Limite 

Superior (LS) foram maiores do que 0 

(zero), o que ratifica a classificação da 

tendência como Crescente. 

Tabela 2: Coeficiente de Incidência (por 100.000 

habitantes), taxa de crescimento anual e tendência de 

meningite, no município de Marituba/PA (2021-

2025). 

meningite Marituba 

Coeficiente de 

Incidência 

(%) 

2021 3,68 

2022 8,95 

2023 10,86 

2024 15,13 

2025 20,09 

TCA (%)  0,27 

IC 95% 
LI 3,14 

LS 4,38 

Valor p  0,000 

Tendência  Crescente 

Fonte: autoria própria. 

Conclusão 

A análise epidemiológica da 

meningite no município de Marituba/PA, 

relativa aos anos de 2021 a 2025,  indicou 

uma tendência “Crescente” nos índices de 

incidência e de CI. Precisa-se atualizar o 

planejamento de ações para a prevenção e a 

vigilância desta doença, de modo a melhor 

alocar os recursos financeiros e de recursos 

humanos, visando a otimização da 

utilização dos serviços do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 
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RESUMO 

Introdução: As doenças cardiovasculares 

representam uma das principais causas de 

morte e incapacidade em nível mundial, 

gerando impactos significativos nos 

sistemas de saúde e na qualidade de vida da 

população. Nesse cenário, a vigilância em 

saúde destaca-se como uma estratégia 

essencial para monitorar fatores de risco, 

identificar tendências epidemiológicas e 

subsidiar ações preventivas. Apesar dos 

avanços tecnológicos e da ampliação dos 

sistemas de informação em saúde, ainda 

existem desafios relacionados à integração 

dos dados, ao monitoramento contínuo da 

população e à implementação efetiva de 

medidas preventivas direcionadas aos 

grupos mais vulneráveis. Objetivo: 

Analisar a importância da vigilância em 

saúde no manejo preventivo das doenças 

cardiovasculares. Metodologia: Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura realizada 

por meio de buscas nas bases de dados 

PubMed, Cochrane Library e Scientific 

Electronic Library Online (SciELO). Foram 

selecionados estudos publicados entre 2021 

e 2025, disponíveis na íntegra, relacionados 

à vigilância em saúde, prevenção 

cardiovascular, monitoramento 

epidemiológico e fatores de risco 

cardiovasculares. Após a aplicação dos 

critérios de inclusão e exclusão, procedeu-

se à leitura crítica dos estudos e à síntese 

dos principais resultados encontrados. 



 

Resultados: Os estudos analisados 

evidenciaram que a vigilância em saúde 

exerce papel fundamental na prevenção das 

doenças cardiovasculares ao possibilitar a 

identificação precoce de fatores de risco 

modificáveis, como hipertensão arterial, 

diabetes mellitus, obesidade, sedentarismo 

e tabagismo. Os achados demonstraram que 

o monitoramento sistemático desses fatores 

favorece a implementação de estratégias 

preventivas mais eficazes e direcionadas às 

necessidades da população. Além disso, 

verificou-se que o uso de prontuários 

eletrônicos, sistemas integrados de 

informação e tecnologias digitais fortalece 

a capacidade de acompanhamento 

epidemiológico e estratificação do risco 

cardiovascular. Os estudos também 

apontaram que a vigilância em saúde 

contribui para a elaboração de políticas 

públicas, campanhas educativas e 

programas de promoção da saúde. 

Entretanto, persistem desafios relacionados 

à qualidade dos registros, à 

interoperabilidade dos sistemas de 

informação e às desigualdades no acesso 

aos serviços de saúde. Considerações 

finais: Conclui-se que a vigilância em 

saúde constitui uma ferramenta estratégica 

para o manejo preventivo das doenças 

cardiovasculares, permitindo a 

identificação precoce de fatores de risco e 

subsidiando a implementação de ações 

voltadas à promoção da saúde e à prevenção 

de agravos. O fortalecimento dos sistemas 

de vigilância, aliado ao uso de tecnologias e 

à ampliação das ações intersetoriais, pode 

contribuir significativamente para a 

redução da morbimortalidade 

cardiovascular e para a melhoria dos 

indicadores de saúde da população. 

 

Palavras-Chave: Vigilância em Saúde; Doenças Cardiovasculares; Prevenção Primária; 

Fatores de Risco; Saúde Pública.
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